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				Apresentacao

				/ MENSAGEM DOS AUTORES

				O livro que acabou de abrir trata o tema “Marketing das Cidades/CityMarketing”, fazendo uso das ideias de marketing, conceitos e ferramentas. Tendo o marketing provado o seu valor no ambiente de negócios, parece-nos um desafio estimulante explorarmos a sua aplicação no contexto das cidades. Vemos a cidade como um actor político, económico e social, hoje confrontada com o fenómeno da globalização económica. Na verdade, este apaixonante mundo das cidades e lugares congrega quase todos os aspectos que afectam as nossas vidas: a qualidade do meio ambiente, o trabalho, a educação, a saúde, a cultura, os transportes... Como poderão então a cidade e os lugares fazerem uso eficaz do potencial do marketing?

				A primeira contribuição deste livro é o desenvolvimento de um conceito claro de CityMarketing, baseado numa perspectiva orientada para o cliente que se implica, isto é, envolve no processo de tomada de decisão quer com as questões relacionadas com a componente ambiental, quer com as áreas de sustentabilidade, as percepções e inputs positivos, as acessibilidades, com a dimensão da marca, como com toda uma panóplia de serviços, produtos e facilidades a serem criados.

				Sabemos hoje que as actividades de CityMarketing carecem de permanente supervisão e coordenação centralizada.

				Estas actividades deverão ser conjugadas com outras, em que os cidadãos deverão participar, num formato organizado de acordo com o seu estatuto de munícipes e inerentemente clientes e accionistas. Estes poderão e deverão intervir, promover e colaborar na construção da oferta disponível, que valorize as suas cidades e lugares, conferindo-lhes, entre outros atributos, a melhoria efectiva da qualidade de vida para os residentes, mas também deverá sair reforçada a dimensão de atractividade / visibilidade para os visitantes e todos os outros actores potencialmente interessados neste espaço de oferta.

				O uso eficaz do CityMarketing pressupõe uma abordagem o mais integrada possível. O todo e as partes deverão ser implicados de forma adequada no desenvolvimento e construção das diversas fases e actividades. Trata-se de integrar o marketing na gestão urbana, por um lado, e na gestão político-administrativa, por outro, na promoção de um exigente mas estimulante processo de criação de visão compartilhada, objectivos comuns, estratégias para construção da marca, planeamento das acções e modelos de implemetação. 

				Associamos a esta dinâmica o controlo e o follow up pela importância que também aqui damos à validação dos objectivos a que nos propomos. Constatamos que as cidades de hoje não dispõem de recursos e competências à altura dos desafios que a modernidade lhes coloca. É insensato promover uma gestão empresarial no contexto de uma cidade, mas é hoje igualmente desajustado e absurdo gerir essa mesma cidade exclusivamente com um modelo que faça uso de critérios e ferramentas exclusivamente políticas. Escrevemos um livro que teve em consideração o espaço entre os dois modelos de gestão (empresarial e político) que por nós aqui foi redesenhado na conjugação das competências desses mesmos domínios e pensando na prática diária, nos ventos de mudança, num modelo de gestão partilhado para as cidades e lugares, que aposta sobretudo nas pessoas. 

				É no seio das pessoas que encontramos a importância da integração do marketing no novo modelo de gestão urbana. No marketing, ninguém começa com a pergunta: “O que é que nós queremos?”... Começa-se sim com: “ O que é que o outro lado deseja? Quais são os seus valores? Os seus objectivos? As suas necessidades? O que é que considera serem resultados?”.

				É, portanto, para nós crucial que com este livro possamos aumentar o nível de conhecimento e participação de todos os cidadãos neste domínio e daí esta obra ser para eles também dirigida. Sabemos que entre os públicos-alvo encontram-se os presidentes de câmaras municipais, os gestores autárquicos, urbanistas, geógrafos, engenheiros, arquitectos e demais técnicos da administração do território, marketeers, designers, técnicos de comunicação e publicidade, economistas, gestores e empresários, etc... Para todos registamos, neste livro, novas tendências, novos caminhos que aglutinam o capital intelectual a inovação e criatividade local e global, para que em uníssono potenciem um novo modelo de gestão urbana que nos implique a todos a olhar para as cidades e lugares com outros olhos, os olhos do século XXI.

			

		

	
		
			
				Prefácio

				Statement for “Citymarketing – My Place”

				Professor Doutor Seppo Rainisto

				Future trends of city marketing

				Understanding that a place needs to be marketed professionally is a recent phenomenon. In 1993, Professors Philip Kotler, Irving Rein and Donald Haider published ‘Marketing Places’ - the first book to apply the formal tools of marketing for places - a concept of strategic place marketing was developed. The argument that places needed to run themselves like businesses was really prophetic. It has got obvious by now that no place can survive and prosper unless it knows how to use the instruments of business. Professional development of the place brand is an effective place development instrument; it promotes export business, brings more tourists, results in a competent workforce and attracts investments. The reputation and image of a place is the most valuable asset and the future source of richness for its people. It increases the self esteem of the residents, mobilizes civic pride, makes people aware and proud of the achievements of their location.

				Together with other experts came later ‘Marketing European/Asian/Latin American Places’. Rainisto´s doctoral dissertation ‘Success Factors of Place Marketing’ (2003) was the first in the field. The term ‘Place Branding’ was developed further due to Simon Anholt, the pioneer in nation branding, and Editor of ‘Journal of Place Branding’ (2004). ‘How to Brand Nations, Cities and Destinations’ (Rainisto & Moilanen 2009) was the first planning book, with Kotler’s preface. China’s first City Marketing Handbook (Rainisto´s preface) appeared in 2009. Later new literature has been published, as this Portuguese book now.

				Rapidly growing place branding seems so far to have reached the place managements mainly through two routes: tourism (destination branding programs) and export marketing (foreign direct investment promotion agencies). The “place-war” and also the “people-war” for talented work force exist on a global scale. 

				City marketing is about doing and achieving results, not about painting or decorating. No marketing promotion has changed any place image, and city marketing should be a continuous joint long-term effort of the community. Many small deeds together are needed, in many different sectors over a long period of time, supported by a clear place development strategy. Only a consistent, well coordinated, unbroken stream of relevant place products and ideas - ‘success pearls’ - can gradually reposition the place image (Anholt).

				The authors of the book are to be congratulated for having developed a clear holistic and customer-oriented concept of City Marketing. They ask the important question: ‘what do our place customers want?’ The place product needs namely to be developed according to the customers´ needs, and this requires new managerial skills. For instance, a place could get a competitive advantage in the future if it manages to be successful in saving its ecosystem. The rapid growth of social media and the Internet are transferring market power to ‘place consumers’, and so places should make use of these new instruments.

				I hope that all cities and places in Portugal will study this book to find new innovative solutions for their marketing programs.

				Tendências futuras do marketing de cidades

				A noção de que um lugar precisa ser promovido profissionalmente é um fenómeno recente. Em 1993, os professores Philip Kotler, Irving Rein e Donald Haider publicaram Marketing Places – o primeiro livro a aplicar as ferramentas formais de marketing aos lugares –, onde um conceito de marketing estratégico de lugar foi desenvolvido. O argumento de que os lugares deviam ser geridos como empresas foi realmente profético. É óbvio, agora, que nenhum lugar pode sobreviver e prosperar, a menos que saiba como usar as ferramentas da gestão e marketing. A implementação profissional da marca territorial é um instrumento eficaz de desenvolvimento local, que promove a actividade de exportação, traz mais turistas, resulta numa força de trabalho competente e atrai investimentos. A reputação e a imagem de um lugar é o activo mais valioso e uma futura fonte de riqueza para os residentes. Aumenta a auto-estima dos moradores, mobiliza o orgulho cívico, torna as pessoas conscientes e orgulhosas das conquistas da sua terra.

				Kotler, com outros especialistas, publicou mais tarde “Marketing de lugares na Europa / Ásia / América Latina”. A tese de doutoramento de Rainisto “Factores de sucesso de Marketing Place” (2003) foi a primeira no campo. O termo ‘Place Branding’ foi desenvolvido por Simon Anholt, pioneiro no marketing de nações, e editor do Journal of Place Branding (2004). Como criar a marca de Nações, Cidades e Destinos (Rainisto & Moilanen 2009) foi o primeiro livro de planeamento, com prefácio de Kotler. China City Marketing Handbook (prefácio de Rainisto) apareceu em 2009. Mais recentemente, nova literatura tem sido publicada, como este livro, português. 

				Rapidamente crescente, a construção de marcas de lugares tem sido usada pela administração pública principalmente através de dois caminhos: o turismo (programas de marcas de destino) e marketing de exportação (agências de promoção de investimento directo estrangeiro). A “guerra” pela força de trabalho talentosa existe numa escala global quer ao nível do espaço físico quer ao nível das pessoas. 

				O marketing da cidade visa acção e obter resultados, não maquilhagem ou decoração. Nenhuma promoção de marketing mudou a imagem de qualquer lugar e o marketing de cidade deve ser um esforço conjunto contínuo a longo prazo da comunidade. Muitas pequenas acções em conjunto são necessárias, em diversos sectores, durante um longo período de tempo, apoiadas por uma estratégia clara de desenvolvimento local. Apenas um consistente e bem coordenado fluxo contínuo de produtos e ideias relacionados com o lugar – “pérolas de sucesso” – podem gradualmente reposicionar a imagem local (Anholt). 

				Os autores do livro estão de parabéns, por terem desenvolvido um conceito claro, holístico e orientado para o cliente do City Marketing. Eles fazem a pergunta importante: “o que os clientes do nosso lugar querem?”. O produto precisa de ser desenvolvido de acordo com as necessidades dos clientes, e isso exige novas competências de gestão. Por exemplo, um lugar poderá ter uma vantagem competitiva no futuro, se ele consegue ser bem sucedido em salvar o seu ecossistema. O rápido crescimento dos meios de comunicação social e da Internet promove a transferência de poder do mercado para “consumidores do lugar”, e assim os lugares devem fazer uso destes novos instrumentos. 

				Espero que todas as cidades e lugares de Portugal estudem este livro para encontrarem novas soluções inovadoras para os seus programas de marketing.

				Lahti, Finland, Junho de 2010

				Seppo Rainisto

				Doctor of Science (Tech.)

				Meritleader Int. Oy, Chairman

				E-mail seppo.rainisto@meritleader.com

				Home  www.meritleader.com

			

		

	
		
			
				Introducao

				Es un placer poder escribir unas líneas que acompañen a la obra de estos autores, con quien tengo la suerte de compartir la pasión por esta encrucijada entre el marketing y la ciudad.

				Esta obra es especialmente oportuna: el city marketing ha dejado de ser moda y se enfrenta al desafío de justificar su verdadera utilidad, de aclarar su verdadero alcance. Realmente hay urgencia en ello.

				Por un lado, las ciudades no han entendido todavía la potencia del city marketing en toda su extensión y siguen asociándolo a la mera venta de la ciudad, a la publicidad. No cabe duda de que, como se recoge de manera recurrente en este libro, el city marketing es algo más. El city marketing tiene en la P de producto, en su capacidad para incorporar a los públicos objetivos urbanos (visitantes, turistas, inversores, ciudadanos, talento,…) al diseño de la propia ciudad, un papel clave para avanzar hacia ciudades más competitivas, solidarias y sostenibles.

				Por otra parte, la crisis lo ha cambiado todo: incluso la forma de promocionar la ciudad está cambiando. Las políticas urbanas de la ambición, del macroequipamiento cultural o el megaevento han sido puestas dolorosamente en evidencia por el nuevo entorno económico. Nuevos valores como el cuidado, la cercanía o la personalización surgen y han de ser capitalizados por un marketing de ciudad inteligente como el que los autores esbozan en esta obra directa y práctica.

				Gildo Seisdedos

				Profesor IE Business School

				Director del Foro de Gestión Urbana España

				Gildo.Seisdedos@ie.edu 

				Tradução (Português):

				É um prazer escrever algumas linhas para acompanhar o trabalho destes Autores, com quem tenho a sorte de compartilhar a paixão por esta relação entre o Marketing e a Cidade.

				Esta obra é particularmente oportuna: o marketing da cidade não está na moda e enfrenta o desafio de justificar o seu verdadeiro valor, utilidade e esclarecer o seu verdadeiro alcance. É realmente urgente fazê-lo. Por um lado as cidades ainda não entenderam o poder do citymarketing em toda a sua abrangência e continuam a associá-lo á mera venda e publicidade. Não há dúvida de que, como reiteradamente é afirmado neste livro o citymarketing é muito mais amplo e capaz. O citymarketing tem no P de Produto, a capacidade de incorporar o público alvo urbano (visitantes, turistas, investidores, os cidadãos, talento,…) no contexto do design da própria cidade, assim como um papel fundamental na promoção de cidades mais competitivas, solidárias e sustentáveis.

				Por outro lado a crise transformou tudo: inclusivamente a forma de se promover a cidade está a mudar.

				As políticas urbanas ambiciosas, orientadas para o macro equipamento cultural e/ou o mega evento, foram colocadas dolorosamente em evidencia pela recessão económica que se vive.

				Novos valores como o cuidar, trabalhar a proximidade ou a personalização, destacam-se e deverão ser valorizados por um marketing de cidade inteligente como aquele que estes autores descevem nesta obra tão objectiva como prática.

			

		

	
		
			
				Plano do livro

				Podemos considerar que quase todas as cidades desenvolvem iniciativas de promoção dos seus territórios e produtos, mas poucas cidades o fazem com base num plano estratégico de marketing territorial, com um posicionamento claro e através da construção de uma marca de cidade de uma forma integrada e consistente ao longo do tempo. Ainda muito menos cidades avaliam e monitorizam os objectivos estratégicos, nomeadamente os relacionados com a imagem de marca da cidade junto dos diferentes públicos.

				Daí a necessidade que os autores deste livro sentiram em contribuir com um modelo e uma ferramenta de avaliação da marca de cidade como um objectivo instrumental do desenvolvimento sustentável.

				As cidades podem ser classificadas segundo o nível de desenvolvimento da sua política de marketing de cidades; por isso, consideramos os seguintes níveis:

				• Nível 0 – Decisão política de construir a marca de cidades através da criação do organismo de planeamento e gestão da marca PMO (place marketing organization), seguido da elaboração do plano estratégico;

				• Nível 1 – A cidade tem um plano estratégico em que a política de marca territorial é explícita e tem um sistema de identidade da marca definido;

				• Nível 2 – A cidade desenvolveu e implementou uma estratégia de comunicação para construir a sua marca;

				• Nível 3 – A cidade tem uma política de desenvolvimento de produtos com denominação de origem, realiza eventos e desenha experiências à escala do seu território e apresenta formas avançadas e inovadoras de comunicar e promover o seu território;

				• Nível 4 – A cidade monitoriza e avalia periodicamente a sua estratégia de marketing territorial com vista ao desenvolvimento sustentável.

				Se o leitor é...

				1. Um autarca ou ocupa um cargo na administração pública... então a mensagem deste livro é...

				… esforce-se por aprofundar as recomendações deste livro procurando formação avançada junto de especialistas desta área;

				… implemente uma estratégia de marketing territorial definindo um posicionamento claro e credível para a sua cidade;

				… procure avaliar o impacto das suas decisões em termos de: “o que é esta decisão vai contribuir para atrair mais empresas, mais receitas de turismo, mais competências criativas, mais residentes, qual vai ser o resultado na promoção da minha cidade?”.

				2. Um estudante de licenciatura ou de pós-graduação... então a mensagem deste livro é...

				… uma introdução aos modelos académicos fundamentais segundo uma perspectiva multidisciplinar, mas realçando o papel do marketing na promoção e desenvolvimento sustentável dos lugares; apresenta-se o estado da arte referenciado na literatura, nomeadamente em revistas como o Journal of Place Management and Development ou Place Branding and Public Diplomacy.

				3. Um especialista nas áreas da arquitectura, urbanismo, geografia, transportes... então a mensagem deste livro é...

				… sem menorizar a importância destas áreas do conhecimento, procura-se defender a primazia da orientação das políticas para diferentes actores/clientes na cidade (os residentes actuais e potenciais, os turistas, os investidores) de uma forma integrada, propondo que as intervenções nestas áreas sirvam um planeamento estratégico coerente e consistente, assente em objectivos monitorizados.

				O livro apresenta a seguinte estrutura:

				No Capítulo 1 – uma pequena introdução.

				No Capítulo 2 faz-se um enquadramento da evolução histórica dos conceitos teóricos principais que intervêm nesta problemática segundo uma perspectiva multidisciplinar, enfatizando o facto de o marketing de cidades muitas vezes não intervir nas políticas públicas da gestão e promoção dos lugares devido a uma variedade de factores. A influência da competitividade e a procura da sustentabilidade como desígnio balizam também este problema.

				Nos Capítulos 3 e 4 evidencia-se a relevância da filosofia da orientação para o cliente e do contributo das ferramentas do marketing, nomeadamente da disciplina que em particular se dedica ao planeamento estratégico e promoção dos lugares – o marketing territorial. O processo de construção das marcas de cidade é uma secção importante neste livro.

				No Capítulo 5 os autores propõem uma metodologia de planeamento e avaliação dos objectivos da estratégia de marketing territorial com base na metodologia do Balanced ScoreCard (BSC). Embora algumas cidades já disponham de mecanismos de avaliação similares, os autores inovaram ao enfatizar a avaliação de indicadores relacionados com a avaliação do impacto da marca territorial. 

				Para ilustrar o plano de actividades que suportam o balanced scorecard com vista à concretização dos objectivos propostos, são apresentados alguns exemplos de boas práticas que as cidades já implementaram nas suas estratégias de branding.

				No Capítulo 6 apresentam-se algumas conclusões e recomendações enquanto perspectivas e novos horizontes.

				Por último, no capítulo 7 incluem-se as referências bibliográficas que fundamentam o livro.

			

		

	
		
			
				1.Introducao

				As evidências de que o ambiente não suportará mais tempo os actuais níveis de crescimento da população, os padrões de consumo e os estilos de vida da humanidade constituem-se como base para a formação de uma nova consciência, empurrando-nos para uma única conclusão: o desenvolvimento sustentável é a principal opção de desenvolvimento.

				Nas últimas décadas, políticos, académicos, empresas e cidadãos procuram um modelo sustentável de evolução da sociedade, face ao conjunto de oportunidades, mas também de ameaças, que afectam o conjunto do tecido social, a estrutura das actividades económicas e o equilíbrio ambiental. Procuramos um modelo de desenvolvimento que permita garantir, a todos nós, enquanto geração presente, a capacidade de satisfação das nossas necessidades sem comprometer a capacidade de as gerações futuras o fazerem de igual modo.

				É exigida “uma estrutura operacional de acompanhamento, apoiada por mecanismos de cooperação interdepartamental, bem como procedimentos de avaliação assentes em indicadores de monitorização e progresso”. Propósito que impõe que sejam tidos em consideração os diferentes stakeholders, “mobilizando e concertando a iniciativa dos cidadãos e dos agentes económicos, sociais e culturais da sociedade civil” (ENDS 2015, 2007).

				A sociedade organiza-se em múltiplas dimensões territoriais, ruas, lugares, freguesias, cidades, municípios, distritos e regiões, que num todo que se espera uno e coeso, se constitua o Estado-Nação ou mesmo uma Comunidade ou Federação de Estados. Como nos parece óbvio, cumpre aos territórios (regiões e em particular às cidades) a responsabilidade da construção e promoção de um modelo de desenvolvimento sustentado. 1

				A cidade é, de facto, reconhecida como o epicentro de toda esta problemática. A Associação Europeia para o Ambiente (AEA) alerta permanentemente para a crescente urbanização e para a insustentabilidade do modelo actual de desenvolvimento.

				Como resultado de uma urbanização crescente, a Europa é hoje um dos continentes mais urbanizados da Terra, com cerca de 75% da população a viver em áreas urbanas. Estima-se que já em 2020, cerca de 80 % dos europeus viverá em áreas urbanas, podendo mesmo chegar em alguns países aos 90% ou mais. O futuro urbano da Europa constitui um tema de grande preocupação, tanto mais que um quarto do território da União Europeia está actualmente consagrado a fins urbanísticos. Em consequência, a procura de terras no interior e na periferia das cidades está a transformar-se num grave problema. 

				As cidades2 são simultaneamente a causa e a solução do problema; assim, se, por um lado, “a criação das cidades assenta no consumo de recursos, nomeadamente na desflorestação, alteração de usos do solo e da paisagem, baseia-se na utilização de combustíveis fósseis, gera resíduos, tráfego, poluição do ar e sonora, entre outros efeitos e impactes que ultrapassam os limites administrativos das cidades que os geram,3 com consequências directas na qualidade de vida e na saúde dos seus habitantes”, por outro, “as cidades são centros de inovação, de criatividade, de cultura, de progresso social, de tecnologia, de investimento económico e de capital humano e, quando apresentam densidades e planeamento adequado, demonstram até ser o modo mais eficiente de vida”. É, assim, evidente o reconhecimento da necessária responsabilização das cidades, pois, se “a maioria dos problemas ambientais que a sociedade actual enfrenta têm origem nas áreas urbanas, são estas que conjugam os compromissos e a capacidade de inovação para os resolver” (AEA, 2006).

				A procura de um modelo sustentável de evolução da sociedade que atenda à necessária coesão social, ao esperado desenvolvimento económico e à exigida protecção e valorização do ambiente impõe a existência de regiões e cidades que, pelas suas características únicas e pela dinâmica das suas instituições, desenvolvam um conjunto de factores de atractividade que as conduzam a uma posição de vantagem competitiva sustentável. 

				Estamos perante uma realidade à qual não poderemos fugir de modo algum. No terceiro milénio, a competição pela riqueza ocorre à escala global, principalmente como resultado da globalização, da emergência de uma economia do conhecimento e em particular da evolução das tecnologias de comunicação e da informação.

				As profundas transformações e mudanças que ocorreram, desde a década de 80 do século XX, são fundamentalmente de três níveis: (1) demográfico e social; (2) tecnológico e (3) geoeconómico, as quais têm determinado a necessidade de uma nova visão de estruturação das cidades e influenciado as políticas urbanas neste início do século XXI.

				Figura 1. Três forças de transformação dinâmica das cidades (Martins, et al., 2007)
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				Destas mudanças resultam importantes impactos: (1) ao nível das pessoas, na sua maior diversidade e em maior número, disponíveis para trabalhar; (2) ao nível das actividades, moldadas tecnologicamente, mais intensas e criativas. 

				Uma cidade inteligente é um território “com elevada capacidade de aprendizagem e inovação, que é construída pela criatividade da sua população, pelas suas instituições de criação de conhecimento e pela sua infra-estrutura digital de comunicação e de gestão do conhecimento” (Komninos, 2006). Será, consequentemente, uma cidade competitiva e sustentável, “apostada na inovação tecnológica e na criatividade dos seus habitantes, com uma forte liderança institucional e capacidade organizacional, na procura de soluções para aumentar a sua competitividade e sustentabilidade”.

				A cidade tem de ser capaz de se adaptar, de atrair trabalhadores do conhecimento, criar e aplicar conhecimento no desenvolvimento de actividades que propiciem um elevado crescimento económico e, consequentemente, níveis superiores de qualidade de vida para os seus habitantes, apenas possíveis com uma grande capacidade organizacional e de liderança.4

				Figura 2. Cidades competitivas e sustentáveis (adaptado de Martins et al., 2007)
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				Neste contexto, e sem existir a pretensão de fazer da cidade5 um qualquer tipo de empresa, mas antes levar para a cidade as boas práticas da gestão empresarial, impõe-se que, numa perspectiva de cidade competitiva e sustentável, sejam adoptadas práticas de gestão, aqui entendidas no sentido de conduzir a cidade para a promoção da produtividade, da inovação e do uso racional de recursos e competências com vista ao fortalecimento das vantagens competitivas. 

				Propomos, por isso, a adopção da Gestão Estratégica e do Marketing de Cidades, em particular da marca de cidade como factor aglutinador, integrador e mobilizador da competitividade e do desenvolvimento que se quer sustentável.

				A adopção dessas práticas já se iniciou, apesar de forma tímida, mas há muito que a governação pública vem fazendo uso de práticas tidas até então como exclusivas do mundo dos negócios. É comum ouvir os políticos e gestores públicos expressarem preocupações sobre a atractividade e competitividade, a utilizarem, nos seus discursos, termos como “preferências da procura”, “oferta atraente”, “posicionamento competitivo” e “esforços de marketing”, entre outros, que até há pouco tempo eram restritos do mundo dos negócios. Hoje a realidade é diferente e há uma preocupação das administrações locais e regionais em integrar o marketing nos seus processos administrativos. Para este fenómeno de integração muito se ficou a dever à própria evolução do marketing nas últimas décadas.

				
					
						1 - Procuramos um modelo de desenvolvimento que permita garantir, a todos nós, enquanto geração presente, a capacidade de satisfação das nossas necessidades sem comprometer a capacidade de as gerações futuras o fazerem de igual modo.
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						4 - No terceiro milénio, a competição pela riqueza ocorre à escala global, principalmente como resultado da globalização, da emergência de uma economia do conhecimento e em particular da evolução das tecnologias de comunicação e da informação.

					

					
						5 - ... Propomos a adopção da Gestão Estratégica e do Marketing de Cidades, em particular da marca de cidade, como factor aglutinador e mobilizador da competitividade e do desenvolvimento que se quer sustentável.

					

				

			

		

	
		
			
				2.Cidade e território

				/ 2.1. Importância das Cidades

				“Um facto marcante do século XX, e que transita para o século XXI, é a importância que o processo de urbanização e as cidades em particular assumem no funcionamento das economias e na vida das pessoas”. “… As cidades estão associadas a saltos qualitativos importantes na qualidade de vida das populações (por isso atraíram e continuam a atrair populações), mas estão igualmente na génese de muitos dos grandes problemas da actualidade (crime, pobreza urbana, congestão, problemas ambientais, desenraizamento social, etc.)” (Costa, 2001).

				É pois inquestionável a importância que as cidades assumem no funcionamento das economias e na vida das pessoas: vivemos nelas, e nelas procuramos a resposta para as nossas necessidades e desejos. 

				Sem menosprezar o período anterior à Revolução Industrial, a verdade é que o desenvolvimento urbano, tal como o conhecemos, só veio a acontecer com o processo da industrialização (Vale, 2007). A Revolução Industrial marcou um novo ciclo na vida dos territórios, deu origem a uma nova era urbana, materializada por um extraordinário desenvolvimento urbano, ainda que nem sempre devidamente planeado (Alves, 2008). Veio permitir o surgimento de novos modelos de desenvolvimento, novos estilos de vida, novos padrões de consumo a par de uma utilização descontrolada de recursos. 

				As cidades são locais de aglomeração populacional de determinada escala, nas quais o cidadão estabelece relações de vários tipos, nomeadamente, sociais, culturais e comerciais, que se vão sedimentando ao longo dos séculos e através das quais cria a estrutura, identidade e significado da sua imagem (Mela, 1999). A cidade apresenta, segundo o autor, quatro tipos de dimensão: 6

				1. Uma dimensão económica, sendo a cidade sede de actividades económicas com a função de produzir bens e fornecer serviços;

				2. Uma dimensão política e estrutura social, sendo os centros urbanos locais onde se articulam camadas e classes sociais e se organizam interesses colectivos;

				3. Uma dimensão cultural, sendo a cidade centro de oferta cultural e conflito entre várias culturas, podendo gerar sínteses ou segregação e exclusão;

				4. Uma dimensão ecológica, relação entre a cidade como sistema artificial e o ambiente natural e biológico.

				A urbanização intensificou-se, associada ao fenómeno de êxodo do campo para a cidade e consequente desertificação das zonas rurais. Já em 1976, na primeira cimeira da ONU sobre as cidades (Conferencia Habitat), foi promovido um conjunto de medidas tendentes à melhoria das condições de vida nas zonas rurais para aí fixar as populações rurais residentes e, assim, travar o fenómeno de urbanização, que, apesar de tudo, continuou. Girardet (2007) refere a existência de um conjunto de factores que contribuem para a continuada migração da população para as cidades:

				1. Desenvolvimento económico nacional;

				2. Acumulação urbana de poder político e financeiro;

				3. Substituição de importações;

				4. Globalização económica;

				5. Acesso aos recursos alimentares mundiais;

				6. Desenvolvimento tecnológico;

				7. Abastecimento em energia barata;

				8. Expansão dos sistemas de transportes centrados nas cidades;

				9. Migração a partir de áreas rurais;

				10. Reprodução das populações urbanas a par da centralização de recursos e da localização de actividades.

				As cidades são causa das mudanças económicas, sociais e ambientais e, simultaneamente, são o reflexo dessas mesmas mudanças. “Nela se concentram as causas dos problemas, mas também os recursos e as competências necessárias para a sua resolução. Não surpreende pois que a cidade esteja no centro do debate sobre a competitividade dos territórios” (Costa, 2001).

				/ 2.2. Competitividade e Sustentabilidade

				Tendo presentes as profundas transformações e mudanças que vêm ocorrendo desde a década de 80 do século XX até aos nossos dias e as problemáticas da sustentabilidade social, económica e ambiental, as cidades enfrentam novos desafios, que impõem a sua reformulação e o assumir de um papel decisivo na construção da competitividade económica. “Deste modo, competitividade e sustentabilidade passam a ser duas dimensões nucleares da estruturação das cidades”. 

				Figura 3. Cidades competitivas e sustentáveis (Martins, et al., 2007)
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				// 2.2.1. Competitividade 

				O final do século XX marcou o início de uma nova era, caracterizada, por um lado, pelo ciclo de reformas promovidas pelos Estados, tendentes a uma menor intervenção na economia, a par do desenvolvimento das novas tecnologias da informação e comunicação (TIC) e das modificações ocorridas na organização da produção, e, por outro, 7marcada pela globalização, pela crescente internacionalização das economias e por um mercado mundial cada vez mais competitivo e globalizado. “A globalização, conjugada com a menor intervenção dos Estados-Nação, a par do aumento da população urbana, trouxe não só um maior protagonismo aos territórios como lhes atribuiu autonomias e responsabilidades acrescidas, e induziu as condições necessárias para a ascendência de novos territórios estratégicos” (Alves, 2008).

				Particularmente a partir da década de 1908, a questão da competitividade dos territórios passou a constituir preocupação dos governos mundiais, em especial na América do Norte e na Europa. Os territórios passaram a ser centros de decisão política, económica, social e ambiental. Contudo, não podemos pensar que é um problema de hoje, pois, tal como nos refere Lopes (2001), a “… problemática da competitividade é subjacente a toda a história da teoria económica desde que Adam Smith (1776) se interrogou sobre as causas da riqueza das nações, não só emergiu explicitamente nos anos 19909 como entretanto adquiriu lugar cativo nas agendas empresariais, políticas e académicas”. Parece, pois, legítimo falar-se de competitividade das cidades, tal como falamos de competitividade das nações ou mesmo das empresas.

				Competitividade territorial é a capacidade de uma dada comunidade territorial para assegurar as condições económicas do seu desenvolvimento sustentado. No Concise Oxford Dictionary, a competitividade10 é entendida como “a vontade, o querer alcançar superioridade numa determinada qualidade”. Competitividade é “a expressão de superioridade qualitativa e quantitativa de um determinado actor sobre o conjunto de concorrentes existentes e potenciais” (Cracolici e Nijkamp, 2008). A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE, 2007) define a competitividade de um país como o “grau de vantagem ou desvantagem que um país tem na venda dos seus produtos nos mercados internacionais”.11

				Fica evidente que competitividade é uma competência para, a partir de recursos diversos, obter um resultado, reconhecido e valorizado pelos públicos-alvo a que se destina, em vantagem ou desvantagem face aos demais concorrentes.

				O conceito de competitividade pode ser definido a três níveis (Blunck, 2006): (1) Competitividade de empresas – capacidade para oferecer produtos e serviços de forma tão ou mais eficaz e eficiente que os concorrentes principais; (2) Competitividade das indústrias – capacidade das empresas nacionais para alcançarem um sucesso sustentável em relação ou comparativamente aos concorrentes estrangeiros e (3) Competitividade do país – capacidade dos seus residentes para alcançarem uma boa e crescente qualidade de vida.

				Kotler et al. (1993) refere-se à competitividade dos lugares ao afirmar que “todos os mercados enfrentam problemas agora, ou enfrentarão num futuro próximo; a globalização da economia mundial e a aceleração do ritmo das mudanças tecnológicas são duas forças que requerem que todos os lugares aprendam a competir, e aprendam a pensar como empresas, desenvolvendo produtos, mercados e clientes”.

				Contrariando a ideia de aplicação do conceito de competitividade aos territórios, Krugman (1994) defende que as empresas têm características específicas nas suas formas de actuar e de se organizarem, pelo que os conceitos económicos que se lhes aplicam não são adequados para avaliar o desempenho das regiões. Este autor defende que, ao contrário das empresas, as regiões não entram em bancarrota e não são eliminadas do mercado, pelo que o conceito de “competitividade regional” é um conceito vazio e sem sentido.

				Pires (2007) contra-argumenta que, quando uma região não tem capacidade para atrair investimentos e capital humano, fica numa situação semelhante à de uma empresa sem sucesso. Na mesma linha de pensamento, Kozak e Rimmington (1999, p. 273), sugerem que, hoje, a “competitividade é globalmente aceite como o factor mais importante para determinar o sucesso a longo prazo de organizações, indústrias, regiões e países”. 

				Porter (1989), no seu livro The Competitive Advantage of Nations, afirma que “… a incapacidade de entender a distinção entre vantagem comparativa e a nova vantagem competitiva das nações é uma das causas básicas dos problemas de desenvolvimento económico”.

				Continua referindo que “O mero uso de recursos disponíveis, ou a reunião de mais recursos, não basta para gerar prosperidade. A distribuição da riqueza de uma nação entre grupos de interesse também não”.

				A vantagem comparativa, apesar de condição necessária, não é suficiente, pois nem sempre aqueles que detêm mais e melhores recursos são os mais competitivos, mas sim aqueles que conseguirem ter a capacidade de utilizar esses recursos de modo eficaz e a longo prazo, de forma a alcançarem os seus objectivos com sucesso (Ritchie e Crouch, 2003).12

				São as empresas que competem entre si, e não os países, logo, a produtividade depende da sofisticação com que as empresas competem, daí que elevados níveis de produtividade são obtidos quando as empresas alcançam níveis sempre crescentes de aptidões e tecnologia. A produtividade não depende tanto das indústrias em que um país compete, mas do modo como competem as empresas nessas indústrias. Nem a elevada competitividade está restringida a indústrias de “alta tecnologia”, podendo igualmente ser obtida em sectores industriais e em serviços. O objectivo deverá passar pela criação e melhoria contínua de aptidões e tecnologias sofisticadas, que, por sua vez, reforçarão a produtividade e, consequentemente, permitirão alcançar os resultados desejáveis, como a criação de empregos atractivos (Porter, 1989).

				“A competitividade dos territórios13 nde apenas do padrão de vantagens comparativas, mas também e fundamentalmente da dinâmica do tecido produtivo local, sendo certo que é também possível associar essa maior dinâmica a factores avançados de competitividade” (Costa, 2001). O autor enumera alguns factores decisivos para a competitividade dos sistemas14 produtivos locais, como: (1) a oferta de função empresarial; (2) a integração vertical das actividades económicas e sua integração territorial; (3) as modalidades de organização das actividades económicas e, em particular, (4) a forma como os empresários tomam decisões de forma a assegurar eficiência dinâmica na afectação dos factores produtivos.

				Para a competitividade dos territórios, “contribui igualmente a sua articulação com a economia global, incluímos aqui aspectos como grau de internacionalização das cidades, participação em redes internacionais por parte dos agentes económicos aí localizados, condições de inserção e centralidade dos territórios, facilidade de comunicações, etc.”.15 Por último, mas não menos importante, “um papel central é desempenhado pelo enquadramento institucional das actividades desenvolvidas no território e em particular a eficácia, articulação e dinâmica do que usualmente se apelida de governação local” (Costa, 2001).

				As cidades competitivas apresentam bons desempenhos económicos, os quais dependem das suas formas de organização (nomeadamente dos usos do espaço e do seu desenho urbano), mas também da sua dotação em factores produtivos e das suas capacidades institucionais de organização e de utilização desses factores. “As cidades serão tanto mais competitivas quanto mais forem capazes de atrair/gerar e fixar actividades competitivas, cujo dinamismo assenta em factores de inovação susceptíveis de produzir elevados níveis de rendimento e de nível de vida para os seus habitantes”, afirmando que “a competitividade das cidades passa assim pela competitividade das suas actividades, mas não se esgota aí, já que na sua competitividade jogam cada uma das suas empresas e instituições, mas jogam também as externalidades que a cidade deve propiciar e que a tornam atractiva” (Martins et al., 2007).

				Os esforços desenvolvidos na revitalização dos centros urbanos têm-se baseado no modelo social construído à volta das necessidades dos indivíduos, pelo que, apesar de acreditar ser possível criar condições de sustentabilidade no interior das cidades, refere que apenas será possível fazê-lo “… do mesmo modo que noutras áreas, através da iniciativa privada, de projectos lucrativos baseados no interesse individual e na genuína vantagem competitiva e não através de apoios artificiais, caridade e subsídios governamentais” (Porter, 1989).

				É tempo de reconhecer que a revitalização das cidades requer uma abordagem diferente, onde a questão é a de “… saber como é que as empresas localizadas nos centros urbanos, e as oportunidades de emprego que a sua proximidade arrasta, podem proliferar e crescer”. As empresas sediadas nas cidades devem elas próprias ser rentáveis e competitivas e como tal actuarem com sucesso à escala regional, nacional e mesmo internacional.

				No seu modelo Diamante da Vantagem Nacional, 16Porter (1989) afirma que “Os países têm mais probabilidades de obter êxito em indústrias ou segmentos de indústria onde o ‘diamante’ do país é o mais favorável”..

				Figura 4. Diamante da vantagem nacional (Porter, 1989)
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				É tempo de reconhecer que a revitalização das cidades requer uma abordagem diferente, onde a questão é a de “… saber como é que as empresas localizadas nos centros urbanos, e as oportunidades de emprego que a sua proximidade arrasta, podem proliferar e crescer”. As empresas sediadas nas cidades devem elas próprias ser rentáveis e competitivas e como tal actuarem com sucesso à escala regional, nacional e mesmo internacional.

				O modelo evidencia as determinantes da vantagem nacional, que o autor designa como “atributos que modelam o ambiente no qual as empresas competem e que promovem (ou impedem) a criação da vantagem competitiva”. São eles:

				• Condições dos factores: a posição do país nos factores de produção, como competências especializadas ou infra-estrutura, necessárias à competição em determinada indústria;

				• Condições da procura: a natureza da procura interna para os produtos ou serviços da indústria;

				• Indústrias relacionadas e de suporte: a presença ou ausência, no país, de indústrias abastecedoras e de suporte, que sejam internacionalmente competitivas;

				• Estratégia, estrutura e rivalidade das empresas: as condições que, no país, determinam a maneira pela qual as empresas são criadas, organizadas e dirigidas, mais a natureza da rivalidade interna.

				Para além destes quatro factores, são referidos ainda dois elementos adicionais:

				• Acontecimentos ocasionais: sempre importantes porque criam interrupções que permitem mudanças na posição competitiva –, são exemplo as invenções, descontinuidades tecnológicas, modificações significativas dos mercados financeiros, alterações significativas nos custos das matérias-primas (petróleo), surtos de procura mundial, decisões políticas de governos estrangeiros e guerras;

				• Governo: pode influenciar cada uma das quatro determinantes e ser influenciado por elas. Atribuição de subsídios, políticas sobre o mercado de capitais, sobre a educação e outras, regulamentos sobre produtos e serviços. Também enquanto importante comprador.

				Parece ser evidente que o modelo “Diamante da Vantagem Nacional” é adaptável, em lógicas de dimensão geográfica, a qualquer território, região, cidade ou lugar.

				Kanter (1996) reforça a posição assumida por Porter, acrescentando que, na economia global em que vivemos, as capacidades e potencialidades das cidades não advêm apenas da localização em si mas da capacidade de operar um dos três activos intangíveis, ou seja, os 3 C – Conceitos, Competências e Conexões que para a autora se constituem como as novas formas de poder da economia global.

				Para a autora, “As cidades e regiões podem transformar-se em locais excelentes para conceitos, porque os inovadores podem aí florescer, entrar em contacto com novas formas de pensar e encontrar apoio para transformar as suas ideias em novos negócios visíveis. Ou elas podem diferenciar-se por potenciar a sua competência produtiva, mantendo consistentemente altos standards de fabrico e uma mão-de-obra altamente qualificada. Ou, então, podem ser regiões que se baseiam em criar conexões para redes globais, em que os negócios podem encontrar recursos e parceiros que lhes fazem a ponte para outros mercados. São, todas elas, três formas de ligação do global ao local: como “pensadores” (thinkers), ou como “fazedores” (makers) ou como “intermediários” (traders).” 

				Na economia global há lugar para os mais diversos tipos de cidades; contudo, o problema central reside na maior ou menor capacidade de cada uma delas para adquirir competências específicas para desempenharem o seu papel, pelo que cada uma deve posicionar-se consoante as suas competências. “As comunidades precisam tanto de ímanes como de cola. Têm de atrair um fluxo de recursos externos – pessoas e empresas qualificadas – e, ao mesmo tempo, precisam de criar meios de coesão social que definam objectivos comuns, criem planos integrados e identifiquem estratégias que beneficiem toda a comunidade.” (Kanter, 1996).

				Quando nos referimos aos factores de desempenho económico e social17, importa atender à existência de um conjunto de pré-condições, determinantes desse desempenho (Clark, 2007), tais como: 

				• Um ambiente favorável ao investimento e à actividade das empresas; 

				• Uma sólida e diversificada base educativa e de I&D; 

				• Características do território e das infra-estruturas físicas que o valorizam; 

				• Infra-estruturas sociais e culturais que permitam uma elevada qualidade de vida; 

				• Práticas de protecção e valorização ambiental (base ecológica);

				• Um quadro institucional e de governação adequado à gestão da cidade. 

				Alerta o autor que entre a existência destas pré-condições e o desempenho económico final das cidades intervém um conjunto de factores-chave, ou drivers, do bom desempenho económico, que mais estreitamente determinam o desempenho urbano na economia global e do conhecimento:

				• A conectividade externa e interna das cidades, quer na sua vertente de transportes quer na digital;

				• O capital humano existente, a diversidade da pool de recursos humanos qualificados e o potencial de atracção de recursos humanos altamente qualificados;18

				• A estrutura de actividades, mais ou menos diversificada, de preferência com pólos de especialização distintivos no mercado internacional;

				• A estrutura empresarial e os padrões de gestão dominantes que condicionam o dinamismo de inovação;  

				• O potencial de inovação e criatividade.

				As cidades assumem-se como espaços nucleares de aglutinação de pessoas e de actividades, propiciando ambientes de criatividade, interacção, de aproveitamento de complementaridades e de geração de sinergias, “… captam um conjunto de vantagens decorrentes da concentração populacional, nomeadamente as que decorrem de uma maior diversidade de serviços disponíveis, bem como da maior facilidade nos contactos entre agentes económicos de diferentes actividades, veiculados quer através do mercado quer através de relações informais” (Costa, 2001). 

				As cidades “… pelo seu nível de internacionalização, pela sua oferta cultural diversificada, pela sua centralidade urbana, são decisivas nas condições de inserção territorial dos espaços produtivos locais”. 

				Em suma, o autor parece não ter dúvidas de que, “fazendo o cruzamento dos factores de competitividade dos territórios e o papel das cidades, rapidamente compreendemos a importância efectiva das cidades neste domínio”.

				// 2.2.2. Sustentabilidade 

				A par de uma nova consciência ecológica que emergiu nos últimos anos, a comunidade académica tem encetado esforços no aprofundamento do conceito de desenvolvimento sustentável, e, como consequência, têm sido desenvolvidas diversas abordagens e modelos conceptuais, deixando evidente que não há um modo único e ideal para se proceder a uma transição do modelo actual de desenvolvimento para um outro que se quer sustentável. 

				O conceito de sustentabilidade,19 de acordo com o constante no Relatório Brundtland, de 1987, “O Nosso futuro comum”, documento da responsabilidade da ONU - Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, é “A capacidade de satisfazer as necessidades das gerações actuais sem comprometer as possibilidades das gerações futuras”, e  conceito que tem por base o modelo de sustentabilidade forte, em oposição ao de sustentabilidade fraca, assumindo: 

				• A capacidade de carga, disponibilidade e de resiliência dos ecossistemas; 

				• A componente institucional; 

				• Que a actividade económica só existe no contexto da sociedade; 

				• Aspectos importantes da sociedade que não envolvem actividade económica; 

				• A actividade económica e a sociedade humana encontram-se condicionadas pelos sistemas naturais, não permitindo a diminuição do stock de capital natural.

				Figura 5. Sustentabilidade forte (Office of the Parliamentary Commissioner, 2002)
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				Figura 6. Sustentabilidade fraca (Office of the Parliamentary Commissioner, 2002)
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				Figura 7. Ausência de sustentabilidade (Office of the Parliamentary Commissioner 2002)
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				A Comissão Europeia (2007) refere que “É nas cidades que a dimensão social, económica e ambiental do desenvolvimento sustentável convergem mais intensamente”.

				É nas cidades e nos estilos de vida que esta proporciona que podemos encontrar a origem e a ocorrência dos grandes problemas ambientais de natureza global, pelo que dificilmente se poderá atingir a sustentabilidade sem que estas sejam pensadas, planeadas, construídas e geridas de acordo com o modelo de desenvolvimento sustentável. 

				Na cidade podem-se considerar várias dimensões da sustentabilidade (Johnson, 2006):

				• Capital natural: uso do solo, biodiversidade, ar, recursos hídricos, efluentes líquidos, resíduos sólidos, solo e energia;

				• Capital humano e intelectual: saúde, educação, investigação e pesquisa, serviços técnicos;

				• Capital de produção: receitas, emprego, equidade e justiça social, habitação, infra-estruturas, finanças, investimento, crescimento;

				• Capital social: governança, participação, responsabilidade, qualificação, redes para a capacitação e comunicação, cultura.

				Apresentamos o exemplo das várias dimensões da sustentabilidade consideradas pela cidade de Ostrava:

				Figura 8. Dimensões da sustentabilidade consideradas pela cidade de Ostrava1
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				Gomes (2009) defende que, na ausência de um consenso quanto a uma definição de “cidade sustentável”, poderemos assumir um conjunto de critérios, não substituíveis e interligados, que em tudo contribuem para a formação de tal conceito: “Habitável; Empregável; Educativa; Segura; Saudável; Inteligente; Criativa; Atractiva; Competitiva; Assegura a mobilidade sustentável; Acessível; Justa; Inclusiva; Equitativa; Ecológica; Compacta e policêntrica; Diversa; Dinâmica; Activa; Economicamente diversa e florescente; Participativa; Interligada; Conserva a diversidade e riqueza do património natural e cultural; Oferece qualidade de vida aos seus cidadãos; Gerida de acordo com o conceito de governança”.

				Numa visão mais ampla da sustentabilidade urbana, Rogers (1997) define a cidade sustentável como um “organismo dinâmico tão complexo quanto a própria sociedade e suficientemente ágil para reagir rapidamente às mudanças”, explicitando a sustentabilidade na combinação de sete facetas da cidade:

				1. Justa, no sentido em que proporciona a satisfação das necessidades essenciais e a participação cívica a todas as pessoas;

				2. Bonita, porque promove arte, arquitectura e paisagem tocantes;

				3. Criativa, porque estimula a visão e experimentação mobilizadoras dos seus recursos humanos para respostas rápidas;

				4. Ecológica, no sentido em que minimiza o seu impacto ambiental;

				5. Fácil, onde a organização urbana estimula os habitantes à mobilidade e à comunicação pessoal e electrónica;

				6. Compacta e policêntrica, no sentido em que maximize a proximidade e integre as comunidades e proteja a envolvente rural;

				7. Diversificada por uma gama de actividades que gerem vitalidade e vida pública.

				Quental, Lourenço e Silva (2006) procuraram integrar os contributos de diferentes autores no sentido da construção de um modelo integrado de desenvolvimento sustentável cujo objectivo principal fosse “… enfatizar as condições necessárias para que a transição para a sustentabilidade possa ocorrer, bem como os processos, fluxos, capitais e relações entre eles cuja gestão é fundamental”. O modelo proposto, segundo os autores, está orientado segundo uma dupla hierarquia: 

				• Uma pirâmide que representa a relação entre os diversos tipos de capital: na base, enquanto suporte de todo o ecossistema humano, encontra-se o capital natural; numa posição intermédia, o capital manufacturado e o capital institucional (que alguns autores enquadram no capital social); no topo da pirâmide encontram-se o capital humano e o capital social, cuja existência e desenvolvimento dependem do bom funcionamento dos sistemas natural e económico;

				• Uma relação entre recursos, serviços por eles prestados e objectivos que estes procuram atingir, mais concretamente a satisfação das necessidades de que os sistemas dependem para serem viáveis.

				No seu conjunto, esta dupla hierarquia, combinada com o processo de mudança baseado nos ciclos adaptativos de Holling (2001), constitui a matriz fundamental do desenvolvimento sustentável ao “encarar a defesa da vida na Terra como a razão de ser da própria vida, razão pela qual se encontra no topo da pirâmide; e assegurar a manutenção e viabilidade de cada um dos sistemas que compõem o ecossistema humano” (Quental, Lourenço e Silva, 2006).

				Para Martins et al. (2007), as cidades, sendo ambientalmente sustentáveis, são também económica e socialmente mais sustentáveis. 20Assim, as cidades serão:

				1. “Ambientalmente sustentáveis”, quando capazes de desenhar soluções de ordenamento do espaço urbano, de mobilidade, de construção, de fornecimento de utilities e de utilização e recuperação/reciclagem de recursos materiais, que permitam a redução do desperdício, aumentem a eficiência no uso de energia, com a consequente redução de emissões poluentes, e também uma maior conservação de recursos não energéticos; 

				2. “Socialmente sustentáveis”, quando capazes de integrar todos os seus grupos sociais nos benefícios do crescimento económico, evitando a formação e a propagação de fenómenos de exclusão, com graves consequências de insegurança e perda de qualidade e de competitividade urbanas;

				3. “Economicamente sustentáveis”, quando minimizam ou mesmo eliminam as externalidades negativas geradoras de custos para as empresas, para as famílias e para as administrações públicas.

				Figura 9. Dimensões da sustentabilidade (Costa et al., 2006)
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				Não existe um caminho único, mas sim um conjunto de soluções possíveis. Assim, para Costa et al. (2006), “o desafio actual reside em articular uma economia tecnologicamente evoluída com uma sociedade mais equitativa, melhorando a produtividade dos recursos e dissociando o crescimento económico da degradação do meio ambiente, de forma a estabelecer uma situação de equilíbrio entre as variáveis ambientais e os aspectos sociais, económicos e institucionais”.

				No European Green City Index, pode-se constatar a correlação existente entre a riqueza das cidades e o seu desempenho ambiental:

				Figura 10. European Green City Index 2
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				/ 2.3. Estratégia e Planeamento

				A carta de Leipzig é já o resultado de uma reflexão sobre o papel que as cidades podem desempenhar para que esta transição ocorra. De facto, a importância das cidades é tão crescente quanto é crescente a urbanização do planeta.

				De acordo com o constante no preâmbulo da Carta de Leipzig, os Ministros responsáveis pelo Desenvolvimento Urbano dos Estados-Membros da União Europeia declaram apoiar “… firmemente a Estratégia de Desenvolvimento Sustentável da UE, que assenta no Programa de Acção de Lille, no Acervo Urbano de Roterdão e no Acordo de Bristol, a fim de proteger, reforçar e desenvolver mais as nossas cidades.

				Neste contexto, deverão ser tomadas em consideração, simultaneamente e em pé de igualdade, todas as vertentes do desenvolvimento sustentável, nomeadamente a prosperidade económica, o equilíbrio social e um ambiente saudável. Devem merecer igualmente atenção os aspectos relacionados com a cultura e com a saúde, bem como a capacidade institucional dos Estados-Membros” (Carta de Leipzig, 2007).

				Assim, os Ministros responsáveis pelo Desenvolvimento Urbano dos Estados-Membros da União Europeia, entre outras medidas, recomendam “… às cidades europeias a elaboração de programas de desenvolvimento urbano integrado para as cidades no seu conjunto”. 

				Estes instrumentos de planeamento centrados na aplicação das medidas previstas deverão:

				• Identificar os pontos fortes e fracos dos aglomerados urbanos, partindo da análise da situação actual;

				• Definir objectivos de desenvolvimento concretos para a zona urbana e desenvolver uma visão para a cidade;

				• Coordenar os diferentes planos e políticas territoriais, sectoriais e técnicos e velar por que os investimentos programados contribuam para promover um desenvolvimento equilibrado do espaço urbano − coordenar e concentrar localmente a utilização de fundos pelo sector público e privado; e

				• Ser coordenados a nível local e de área metropolitana e associar os cidadãos e outros parceiros que possam contribuir substancialmente para determinar a futura qualidade económica, social, cultural e ambiental de cada zona.

				O referido documento termina com uma afirmação: “A Europa precisa de cidades e de regiões fortes e onde seja bom viver”. Assim, as evidências da necessidade de uma gestão e de um planeamento estratégico, que atenda às especificidades territoriais, orientado pelos princípios de desenvolvimento sustentado em atribuição de igual relevância a cada uma das suas dimensões (económica, social, ambiental e institucional), com vista ao fortalecimento da competitividade das regiões (territórios e cidades) e um desenvolvimento que favoreça à qualidade de vida dos cidadãos, tornam-se claras. 

				A gestão estratégica e em particular o planeamento estratégico, assim entendidos, serão os instrumentos das cidades competitivas no seu processo de transição para o desenvolvimento sustentável com vista a uma qualidade de vida superior. 

				A Europa quer cidades e regiões onde seja bom viver, conceito que poderemos e devemos entender em todas as suas dimensões: (1) onde seja bom residir; (2) onde seja bom trabalhar; (3) onde seja bom investir; (4) onde seja bom visitar. 

				Sem ter a pretensão de fazer da cidade21 um qualquer tipo de empresa, mas antes levar para a cidade as boas práticas da gestão empresarial, impõe-se que, numa perspectiva de cidade competitiva e sustentável, sejam adoptadas práticas de gestão, aqui entendidas no sentido de conduzir a cidade para a promoção da produtividade, da inovação e do uso racional de recursos e competências com vista ao fortalecimento de vantagens competitivas.

				Não se pode deixar de associar à noção de sustentabilidade e competitividade urbana as estratégias de implementação da metáfora cidade-empresa, que projectam na cidade sustentável alguns dos supostos atributos de atractividade de investimentos no contexto de competição global. 22

				É inevitável a adopção de uma gestão empresarial por parte dos territórios, regiões e cidades, onde, de modo claro, tudo se inicia com a definição de uma visão de futuro tendo em consideração o presente e o contexto em que se inserem. Impõe-se a adopção de uma gestão estratégica do território (Durazo, 1997).

				 “A adopção de uma gestão estratégica do território remete-nos mais para a ascendência do planeamento estratégico: a gestão empresarial, cuja aplicação acarreta um novo léxico, até há pouco, estranho aos instrumentos de planificação (qualquer documento de planeamento estratégico territorial recorre a um conjunto de termos e de palavras-chave que foram transpostas das teorias de gestão de empresas. Fala-se em marketing territorial e urbano, competitividade territorial, promoção do território, cidade-empresa, imagem de marca, concorrência/colaboração intercidades, cluster urbano, etc., sem contar com a própria designação de planeamento estratégico)” (Fonseca, 2006). 

				Neves23 (1996) entende que “o planeamento estratégico surge assim como um instrumento ao serviço das cidades, não tanto na óptica da superação do planeamento tradicional, mas na óptica da produção de externalidades que contribuam para reconfigurar as vantagens competitivas urbanas”. 

				As primeiras experiências de planeamento estratégico do território terão ocorrido nos EUA (a que se chama de “primeira geração”) para responder simultaneamente a dois desafios: (1) enfrentar os problemas resultantes da reestruturação económica das cidades; (2) atrair mais recursos: investimentos e quadros humanos qualificados (Ferrão, 2000). 

				Para o autor, “foram fundamentalmente planos de marketing, que pretendiam «vender» as cidades americanas”. Uma década depois, esta filosofia de planeamento chega à Europa, onde a sua implementação também se inspirou nos processos de desregulação e de crescente competitividade da economia urbana.

				A Europa afastou-se da perspectiva redutora dos planos americanos, pela inclusão de “uma componente nova que é a de uma preocupação ambiental e de uma coesão social, no sentido de garantir um futuro mais sustentável”, componente essa que estava totalmente ausente nos planos americanos.

				“Conceber o planeamento estratégico como uma metodologia do ponto de vista estritamente económico, que pretende apenas revitalizar/estimular o território, é uma perspectiva demasiado simplista e redutora (…) Esse será apenas um dos seus objectivos” (Fonseca, 2006).

				Estamos na terceira geração de planos estratégicos, “no conceito de planeamento estratégico que caracteriza o início do século XXI” (Ferrão, 2000). Os planos estratégicos da actualidade vão-se afirmando cada vez mais como planos-processo, como novos instrumentos de governabilidade urbana, em que a visão afunilada em projectos de grande envergadura é suplantada por uma visão sistémica do território, em que todos os seus elementos estão interligados. 

				Espera-se, assim, da gestão estratégica e do planeamento estratégico em particular um projecto global de desenvolvimento sustentável, a longo prazo, para o território, que seja suficientemente ambicioso e exigente, que permita superar as limitações e tirar partido das potencialidades diagnosticadas, bem como antecipar e promover as mudanças estratégicas desejadas.

				As nações, as regiões, os distritos, os municípios, as cidades, os lugares, os bairros, as ruas, e mais recentemente os agrupamentos de países, os espaços geopolíticos e geoeconómicos, são tudo dimensões territoriais, e à sua escala devem ser olhados, percebidos e trabalhados.

				Para uma grande parte dos autores, parece ser unânime a importância atribuída às cidades, vistas como um dos principais motores do crescimento económico, nas quais procuramos a satisfação das nossas necessidades, numa solicitação crescente, delas exigindo maiores e melhores condições de vida. 

				Em consequência dos estilos de vida e dos padrões de consumo que nelas têm origem e que nelas se manifestam, tornam-se significativamente mais exigentes, nomeadamente em termos energéticos e materiais, aumentando a pressão sobre os ecossistemas devido ao uso acrescido de recursos naturais (Quental, Lourenço e Silva, 2006). 

				Perante a realidade em que hoje vivemos, a transição para um desenvolvimento sustentável é actualmente um objectivo praticamente unânime da sociedade, variando nas formas e processos adoptados para o atingir. 

				Neste contexto, de acordo com o Conselho Europeu de Urbanistas24 (2003), “as cidades têm sido forçadas a entrar na competição por investimento entre si, o que tem levado à adopção de estilos empresariais de gestão, associados a visões de curto prazo e com objectivos financeiros no topo das prioridades”. Segundo Quental, Lourenço e Silva (2006), estas opções são complexas e encontram-se sujeitas a uma diversidade de pressões, o que é particularmente visível ao nível da política internacional, onde os grandes responsáveis deixam transparecer de modo evidente que existe uma grande diferença, um desfasamento significativo, entre o que são as decisões e o que é efectivamente cumprido e posto em prática. 

				Assim, se, por um lado, as metas de sustentabilidade definidas às escalas global, regional ou mesmo local são encaradas com uma dose apreciável de cepticismo, uma vez que em grande parte dos casos os meios necessários para que a mudança preconizada ocorra não são disponibilizados, por outro, assiste-se, simultaneamente, à construção de uma nova consciência, consubstanciada em novas atitudes e comportamentos que indiciam, no cidadão em geral, a esperança, paciência e pro-actividade para que o “caminho se faça caminhando”.

				/ 2.4. Cooperação e rivalidade

				Como consequência de uma combinação inédita de factores sociais e económicos, a gestão pública foi objecto de grandes transformações cuja característica principal é a sua irreversibilidade. Referimo-nos, por exemplo, à privatização de alguns serviços públicos, à simplificação administrativa e processual de um grande número de outros serviços, bem como à descentralização de alguns poderes e funções do governo central para os governos locais. 

				Destas transformações, independentemente do facto de nem sempre se traduziram em saltos qualitativos significativos, fica evidente que em particular as estratégias de intervenção têm mudado radicalmente. 

				Com a redução e em alguns casos com a retirada do Estado de algumas das políticas sociais e do papel económico, nas últimas três décadas, os governos locais vêm enfrentando um cenário de mudança no qual há a assimilar o pensamento estratégico.

				A modernização da administração pública é vital para o progresso de uma cidade, uma vez que as funções urbanas dependem em grande medida do aparelho administrativo que as suporta. O quadro administrativo tem evoluído, contudo muito lentamente, quando comparado com as mudanças que ocorrem no mundo de hoje.

				Figura 11. Evolução do conceito de marketing de cidades
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				As mais recentes mudanças, pela sua extensão, profundidade e rapidez, superam largamente a agilidade e a capacidade de assimilar, de se adaptar e de intervir demonstradas pela máquina burocrática.

				Instituições burocráticas criadas e desenvolvidas durante a era industrial estão depauperadas e a falhar cada vez mais face à realidade actual, a qual exige instituições “leves”, flexíveis e adaptáveis, que produzam bens e serviços de alta qualidade, de forma a gerar reputação de excelência, que sejam sensíveis às necessidades dos seus clientes, oferecendo opções para os serviços até então padronizados, que actuem mais pela persuasão e incentivo que pelas ordens, que confiram aos seus funcionários um senso de controlo e relevância, e que atribuam poder aos cidadãos, em vez de apenas os servir (Osborne e Gaebler, 1995).

				Como resposta à globalização, às turbulências e às mudanças repletas de incerteza, assiste-se, cada vez mais, ao estabelecer de relações de parceria, nomeadamente entre as cidades, as quais podem ser de dois tipos: (1) de cooperação ou (2) de rivalidade. 

				As cidades colaboram entre si, trabalhando juntas temas como a formação de recursos humanos, a realização de programas de pesquisa e desenvolvimento, a divulgação da cultura e protecção do meio ambiente. No entanto, simultaneamente, são produzidas relações de rivalidade, para captar investimento directo estrangeiro, para atrair visitantes e apoios comunitários. 

				Embora a rivalidade entre as cidades não seja tão aberta como a verificada entre empresas, é conveniente considerá-la, na hora de equacionar e estabelecer estratégias de desenvolvimento e relacionamento urbano. As relações de rivalidade entre cidades são exacerbadas ou minimizadas pela sua posição no chamado eixo de desenvolvimento ou em áreas de declínio. Segundo esta teoria, uma aglomeração urbana que esteja localizada dentro de um eixo de desenvolvimento, a priori terá mais probabilidades de prosperar do que outra situada numa área com problemas de subdesenvolvimento e declínio económico. 

				As cidades25 cada vez mais se posicionam umas contra as outras (concorrem entre si) quando se trata de atrair visitantes, empresas e investimentos. De facto, quando as pessoas elegem um lugar para o qual se deslocam, como residentes, trabalhadores, investidores ou visitantes, estão inevitavelmente a “comprar um lugar”.

				Existe um enorme mercado de capitais ao qual as cidades precisam de ter acesso e a melhor forma de o fazer é melhorando as suas vantagens competitivas. A escassez de capital de investimento gerou um processo de concorrência entre os diferentes espaços (sejam estes cidades ou regiões) para os atrair, apenas possível, em nosso entender, por um processo de marketing place, que permita identificar e promover as vantagens comparativas de cada localidade. É neste contexto de globalização e de competição crescente entre cidades que encontramos os fundamentos para a incorporação da abordagem de marketing nas cidades.

				São os territórios, nas suas diferentes dimensões geográficas, que aceleram ou retardam o sucesso das suas empresas no mercado. É importante evidenciar que já pouco nos referimos a países, mas muito mais às cidades desses países, pois, em última instância, quando cidadãos, trabalhadores, investidores ou visitantes vão para um determinado lugar, elegem esse lugar, “compram esse lugar”.

				Quando cooperam, as cidades assumem parcerias e protocolos de cooperação para determinadas áreas específicas de desenvolvimento, chegando, em alguns casos, à figura de “alianças estratégicas”, aqui entendidas como a associação entre cidades cujo fim é alcançar objectivos estratégicos de longo prazo, para melhorar a sua posição competitiva. Surgem como uma forma adequada para que as partes reduzam o risco inerente aos mercados globais. Estas alianças estratégicas assumem a forma jurídica de parcerias ou de geminação, dando origem a novas designações:

				• Cidade-porta: cidade que dá acesso ao território, pelo que é importante melhorar as suas infra-estruturas para as tornar mais acessíveis e integrá-las em redes que permitam circular grandes quantidades de mercadorias.

				• Cidade emergente: cidade criada à imagem de país emergente e de mercados emergentes. As cidades são capazes de fornecer novos serviços e benefícios. No ranking das cidades são consideradas como os principais centros de serviços do mundo, sendo escolhidas para a implantação das principais organizações do sector bancário, auditoria, publicidade e assessoria jurídica.

				• Cidades alfa ou cidades globais: cidades com liderança estratégica, ou seja, centros de serviços avançados. São cidades caracterizadas pela alta capacidade de prestação de serviços avançados nas áreas de auditoria, bancos, publicidade e assessoria jurídica e que contam com a implantação das sedes de grandes empresas internacionais nesses sectores.

				• Cidades beta: cidades consideradas de segundo nível, porque a sua capacidade na prestação de serviços avançados nas áreas de auditoria, bancos, publicidade e assessoria jurídica é mais restrita do que as cidades alfa, limitando a sua actividade aos serviços essenciais.

				• Cidades gama: cidades em que a sua capacidade é limitada ao fornecimento de serviços auxiliares e secundários.

				• Cidade digital: cidades tecnológicas que se afirmam pela importância atribuída às novas tecnologias de informação e comunicação pelas sociedades modernas. A cidade digital é uma importante ferramenta de marketing de cidades, utilizada para atingir diferentes públicos-alvo. São representações ou modelos de cidades do mundo real que nos permitem aceder aos diversos serviços oferecidos pela cidade através da web.

				De forma a suportar a elevada competitividade, a gestão urbana terá que se organizar eficientemente e aceder a estratégias orientadas pelo marketing, numa linha de competição e interdependência entre cidades num contexto de internacionalização e alargamento das escalas espaciais das relações económicas. A necessidade de analisar o potencial e de projecção do desenvolvimento para diferentes territórios leva-nos à adopção do planeamento estratégico de base territorial e ao recurso à perspectivas do marketing.

				A mundialização, a extensão das diferentes competências e todo o desenvolvimento tecnológico aumentam, de forma exponencial; assim, à medida que a rivalidade entre as cidades e as regiões se vai incrementando, a importância da renovação das estratégias de comunicação e dos fundamentos sociais e económicos vai aumentando. Torna-se evidente a importância do valor do “Local” e, consequentemente, a necessidade de o valorizar, por exemplo, através do marketing territorial (Benko, 2000).

				
					
						6 - É inquestionável a importância que as cidades assumem no funcionamento das economias e na vida das pessoas: vivemos nelas, e nelas procuramos a resposta para as nossas necessidades e desejos.

					

					
						7 - “Deste modo, competitividade e sustentabilidade passam a ser duas dimensões nucleares da estruturação das cidades” (Martins, et al., 2007).

					

					
						8 - “A globalização, conjugada com a menor intervenção dos Estados-Nação, a par do aumento da população urbana, trouxe não só um maior protagonismo aos territórios como lhes atribuiu autonomias e responsabilidades acrescidas, e induziu as condições necessárias para a ascendência de novos territórios estratégicos” (Alves, 2008).

					

					
						9 - Competitividade territorial é a capacidade de uma dada comunidade territorial para assegurar as condições económicas do seu desenvolvimento sustentado.

					

					
						10 - Competitividade é uma competência para, a partir de recursos diversos, obter um resultado, reconhecido e valorizado pelos públicos-alvo a que se destina, em vantagem ou desvantagem face aos demais concorrentes.

					

					
						11 - “todos os mercados enfrentam problemas agora, ou enfrentarão num futuro próximo; a globalização da economia mundial e a aceleração do ritmo das mudanças tecnológicas são duas forças que requerem que todos os lugares aprendam a competir, e aprendam a pensar como empresas, desenvolvendo produ- tos, mercados e clientes” 

						(Kotler et al., 1993)

					

					
						12 - Porter (1989) sugere que são as empresas que competem entre si, e não os países, logo a produtividade depende da sofisticação com que as empresas competem, daí que elevados níveis de produtividade são obtidos quando as empresas alcançam níveis sempre crescentes de aptidões e tecnologia.

					

					
						13 - “A competitividade dos territórios não depende apenas do padrão de vantagens comparativas, mas também e fundamentalmente da dinâmica do tecido produtivo local…” (Costa, 2001).

					

					
						14 - “Um papel central é desempenhado pelo enquadramento institucional das actividades desenvolvidas no território e em particular a eficácia, articulação e dinâmica do que usualmente se apelida de governação local” (Costa, 2001).

					

					
						15 - “As cidades serão tanto mais competitivas quanto mais forem capazes de atrair/gerar e fixar actividades competitivas, cujo dinamismo assenta em factores de inovação susceptíveis de produzir elevados níveis de rendimento e de nível de vida para os seus habitantes” (Martins et al., 2007).

					

					
						16 - … a questão é a de “… saber como é que as empresas localizadas nos centros urbanos, e as oportunidades de emprego que a sua proximidade arrasta, podem proliferar e crescer” (Porter, 1989)

					

					
						17 - “As comunidades precisam tanto de ímanes como de cola. Têm de atrair um fluxo de recursos externos – pessoas e empresas qualificadas – e, ao mesmo tempo, precisam de criar meios de coesão social que definam objectivos comuns, criem planos integrados e identifiquem estratégias que beneficiem toda a comunidade.” (Kanter, 1996).

					

					
						18 - ... “fazendo o cruzamento dos factores de competitividade dos territórios e o papel das cidades, rapidamente compreendemos a importância efectiva das cidades neste domínio”

						(Costa, 2001).

					

					
						19 - Sustentabilidade...

						“A capacidade de satisfazer as necessidades das gerações actuais sem comprometer as possibilidades das gerações futuras” 

						(ONU, Relatório Brundtland, 1987).

					

					
						20 - “O desafio actual reside em articular uma economia, tecnologicamente evoluída com uma sociedade mais equitativa, melhorando a produtividade dos recursos e dissociando o crescimento económico da degradação do meio ambiente, de forma a estabelecer uma situação de equilíbrio entre as variáveis ambientais e os aspectos sociais, económicos e institucionais” 

						(Costa et al., 2006).

					

					
						21 - A gestão estratégica e em particular o planeamento estratégico, assim entendidos, serão os instrumentos das cidades competitivas no seu processo de transição para o desenvolvimento sustentável com vista a uma qualidade de vida superior.

					

					
						22 - É inevitável a adopção de uma gestão empresarial por parte dos territórios, regiões e cidades, onde, de modo claro, tudo se inicia com a definição de uma visão de futuro tendo em consideração o presente e o contexto em que se inserem. Impõe-se a adopção de uma gestão estratégica do território (Durazo, 1997).

					

					
						23 - “Conceber o planeamento estratégico como uma metodologia do ponto de vista estritamente económico, que pretende apenas revitalizar/estimular o território, é uma perspectiva demasiado simplista e redutora (…) Esse será apenas um dos seus objectivos” (Fonseca, 2006).

					

					
						24 - Espera-se, assim, da gestão estratégica e do planeamento estratégico em particular, um projecto global de desenvolvimento sustentável, a longo prazo, para o território, que seja suficientemente ambicioso e exigente, que permita superar as limitações e tirar partido das potencialidades diagnosticadas, bem como antecipar e promover as mudanças estratégicas desejadas.

					

					
						25 - As cidades cada vez mais se posicionam umas contra as outras (concorrem entre si) quando se trata de atrair visitantes, empresas e investimentos. De facto quando as pessoas elegem um lugar para o qual se deslocam, como residentes, trabalhadores, investidores ou visitantes, estão inevitavelmente a “comprar um lugar”.

					

				

			

		

	
		
			
				3.Marketing

				/ 3.1. Conceito e multidisciplinaridade

				O marketing é uma disciplina com um desenvolvimento científico muito recente e uma evolução marcada por numerosas tentativas de definição e determinação da sua natureza e âmbito de aplicação, levando a muitas controvérsias académicas. Este fenómeno é evidenciado até mesmo no termo/designação marketing – termo de origem anglo-saxónica, utilizado pela primeira vez nos Estados Unidos no início do século XX (1910), hoje usado para designar esta disciplina tanto no mundo académico como profissional, com amplo reconhecimento internacional. 

				Existem autores, como é exemplo Lambin (2000), que defendem o uso de outros termos por entenderem que o termo marketing significa literalmente “o processo de colocação no mercado” e, portanto, o uso deste termo é inadequado porque não expressa a dualidade que existe na gestão de marketing (análise e acção) privilegiando a dimensão da acção, em detrimento da dimensão de análise. Assiste-se então ao aparecimento de termos como marketing estratégico e marketing operacional, abrangendo as duas dimensões que compõem a disciplina de marketing, análise e acção, respectivamente. 

				Marketing, na sua essência, representa um conjunto de ferramentas e técnicas que têm evoluído significativamente ao longo dos anos, hoje susceptíveis de serem aplicadas a inúmeras áreas, mas, como qualquer outra ferramenta e/ou técnica, depende do uso que lhe é dado.26

				O marketing evoluiu até chegar à construção de significados e à gestão, passando a abordar a sociedade e também a ser influenciado por ela, num processo consciente e de interacção permanente.

				O desenvolvimento inicial da actividade do Marketing ocorreu nos EUA, nos finais do século XIX e inícios do século XX, e esteve relacionado com a distribuição, especialmente de produtos agrícolas. A preocupação com o que, mais tarde, se consolidou sob o termo “marketing” tem início como solução do problema causado pela superação da oferta em relação à procura. Para defini-lo teremos que procurar na sua história, percorrer a sua evolução, e compreender os seus pontos de viragem mais relevantes e, como defende Albuquerque (2006), passaremos a entendê-lo como área do saber que tem por objecto a construção de valores e a realização de trocas.27

				Desde o início do século XX até aos anos 1930, a ênfase do marketing foi dada à produção e à distribuição, tendo evoluído até meados dos anos 1950, deslocando gradualmente o foco para a venda do produto, podendo ser associado o desenvolvimento nesse período ao modelo fordista (Albuquerque, 2006).

				Alderson (1957), citado por Albuquerque (2006), afirma a necessidade de encarar o marketing como um processo total de criação e utilidade. Uma preocupação caracterizada pela produção e pelo crescimento da oferta de bens, especialmente os industrializados. Esta perspectiva funcionalista resultante dos fundamentos da produção em massa está associada a uma visão igualitária do homem, como refere Albuquerque (2006), associada a uma compreensão do “homem-padrão”, em que o valor de uso e a racionalidade das decisões igualariam todos e definiriam um agente social irreal (inexistente). 

				De facto, o marketing influencia e é influenciado, evidenciando no percurso evolutivo quatro primados que ao longo do tempo traduziram as diferentes filosofias da gestão de marketing que à época se assumiam como as mais relevantes aos olhos dos líderes das grandes organizações:

				1. A filosofia da produção postula como mais importante produzir e distribuir bem, porque os consumidores preferem os produtos de boa qualidade e a preços acessíveis. Nesta filosofia, o consumidor é um mero destinatário das decisões de gestão. O que ele quer não é importante, o importante é ser eficiente e produzir. Este modo de funcionamento foi típico das empresas monopolistas (pensar no tempo que foi necessário até que fosse possível ter um telefone que não fosse preto) e das que operavam em mercados onde a procura era muito superior à oferta.

				2. A filosofia das vendas surge quando passa a ser mais fácil produzir do que vender. Esta filosofia postula que os consumidores irão comprar os produtos que são fortemente promovidos (por via da publicidade) e cujos vendedores são agressivos e convincentes. Esta filosofia está fortemente enraizada na mente das pessoas, pois não diz que “este produto não tem mercado”, antes quer dizer que “este produto precisa de mais publicidade”. Tal como acontece com a filosofia anterior, o consumidor não assume grande importância, não passando do papel de destinatário das campanhas publicitárias e dos argumentos dos profissionais de vendas.

				3. A filosofia de marketing postula algo diametralmente diferente, atribuindo ao consumidor o papel de maior relevo. É o consumidor que passa a determinar a compra de um produto ou serviço em função das marcas disponíveis e que melhor atendam às suas necessidades. A organização deve, assim, adaptar-se às necessidades dos consumidores, às necessidades do mercado, como condição para alcançar os seus próprios objectivos. Em suma, a coisa mais importante é concentrar-se nas necessidades dos consumidores e conhecê-los de forma mais eficaz (melhor satisfação para o mesmo preço) ou mais eficiente (a mesma satisfação, mas a um preço mais baixo).

				4. A filosofia de marketing de responsabilidade social argumenta que, além de se preocupar com as necessidades dos consumidores, a empresa deve garantir que a sua resposta a essas necessidades não é problemática para o resto da sociedade, isto é, deve preocupar-se socialmente em ser responsável e agir em conformidade no acesso a recursos, na transformação e produção de bens e serviços e com o impacto da sua utilização e consumo.

				Com o abandono gradual do modelo fordista o binómio “produção-consumo” passou por uma revisão que veio a revelar-se determinante para a compreensão do marketing nos nossos dias. A produção em série de produtos em massa tinha subjacente o conceito de padronização que igualava todos os homens ao “homem-padrão”, muito associado à utilidade e racionalização das decisões, que, ao ser abandonada, dá lugar à diferenciação, esta associada ao prestígio, à emoção das decisões. “Confrontar o crescimento das necessidades e o aumento da produção equivale a pôr em evidência a variável da ‘intermediária’ decisiva que é a diferenciação”. Para este autor, “A relação deve estabelecer-se, portanto, entre a diferenciação crescente dos produtos e a diferenciação crescente da procura social de prestígio. Ora, a primeira é limitada, mas não a segunda. Não existem limites para as ‘necessidades’ do homem enquanto ser social” (Baudrillard, 2005).28

				A estratégia da diferenciação passa a ser utilizada por meio da criação de signos e associação a ideias, a bens e a serviços, fundindo-se tudo num consumo cultural ou numa culturalização do consumo. Como os signos se constroem a partir de relações, é o contexto que dá sentido aos signos, que, por sua vez, atribuem valor e diferenciam os agentes envolvidos nas acções de troca e de consumo. Essa perspectiva ilimitada catapulta o marketing a horizontes antes inimagináveis (Baudrillard, 2005).

				A nova perspectiva promove o estudo das relações entre sistemas de marketing e a sociedade, bem como as influências recíprocas do chamado macromarketing. Hoje, pode-se afirmar que os discursos do marketing não contemplam apenas o intercâmbio, mas também tudo o que pode ter relação com os processos e dinâmicas que envolvem os agentes e as instituições nas práticas das transacções de valores. Por isso, além dos aspectos endógenos, também as variáveis exógenas passam a ser objecto dos seus discursos.

				Enquanto área de saber e de pesquisa, o Marketing envolve diversas disciplinas, destacando-se na sua origem a Economia mas também a Psicologia, a Sociologia, a Antropologia, a Matemática e a Estatística, entre outras,  que compõem esse grupo que tende a crescer, – veja-se, por exemplo, a temática da construção dos signos, tão aprofundada pela Semiótica e pela Semiologia.

				Podemos considerá-lo como um conjunto de discursos cujo objecto prioritário é a relação de intercâmbio de valores entre agentes sociais nas mais variadas conformações, cuja construção lança mão de uma gama de saberes pertinentes a diversas disciplinas – especialmente das Ciências Humanas e Sociais – num discurso coeso que se entende aceitável pela sua racionalidade. 

				A migração dos conceitos entre as disciplinas é desejável. “Com efeito, a circulação clandestina dos conceitos tem, apesar de tudo, permitido às disciplinas evitarem a asfixia e o engarrafamento” (...) 

				As grandes descobertas são o fruto de erros na transferência dos conceitos de um campo para o outro, operados pelo pesquisador, refere Morin (2003), citado por Albuquerque (2006). 29

				Vivemos numa época de grandes mudanças e transformações. “Se o século XX foi marcado pelo predomínio de uma visão mecanicista e por bipolaridades entre capital e trabalho, entre comunismo e capitalismo, o século que se iniciou, ainda antes da virada do calendário, é marcado pela agilidade, pela flexibilidade, pelo efémero, pela aparência, pelo espectáculo” (Hobsbawm, 1995).

				Galbraith e Baudrillard (2005), citados por Albuquerque (2006), referem que “O mito do mercado apresenta-se como inexorável. O foco na produção gera enormes excedentes. Parte-se para o consumo até de si mesmos. O homem não se tornou objecto de ciência para o homem senão a partir do momento em que os automóveis se tornaram mais difíceis de vender que fabricar”.

				Entender, assumir e adoptar o marketing como decisão estratégica, de modo integrado e sistemático, numa clara orientação para o mercado, permitirá aumentar a competitividade e atrair as escassas fontes de riqueza. A política de constante avaliação e planeamento decorrente da ideia de constante mobilidade e variação das condições internas e externas faz com que os recursos de marketing sejam sempre reavaliados considerando o impacto não só do marketing na sociedade, mas também da sociedade no próprio Marketing.

				No site oficial da AMA (Associação Americana de Marketing), podemos ler “Marketing é a actividade, conjunto de instituições e processos de criação, comunicação, entrega e troca de ofertas que têm valor para os clientes, clientes, parceiros e sociedade em geral” (aprovado em Outubro de 2007). 

				Outra definição é a de pesquisa de marketing, entendida como a “função que liga o consumidor, cliente e público para o profissional de marketing através da informação – informação usada para identificar e definir oportunidades de mercado e problemas, gerar, refinar e avaliar acções de marketing, monitorar o desempenho de marketing, e melhorar a compreensão do marketing como um processo.30 A pesquisa de marketing especifica a informação necessária para resolver estas questões, projecta o método de recolha da informação, gere e implementa o processo de colecta de dados, analisa os resultados e comunica os resultados e suas implicações” (aprovado em Outubro de 2004).

				Assim, de acordo com AMA (2009),31 o marketing é considerado uma actividade e não uma função, uma actividade presente em toda a empresa/organização e não apenas num departamento. A nova definição evidencia, em sentido lato, o fornecimento de valor (longo prazo) e não estritamente apenas a troca de dinheiro para benefício do accionista (curto prazo).

				/ 3.2. Perspectivas e Designações

				Podemos olhar o marketing segundo duas grandes perspectivas: 

				1. a do micromarketing e 

				2. a do macromarketing.

				Na primeira o marketing é entendido no contexto da organização individual, independentemente da sua natureza e dimensão. Engloba desde as grandes multinacionais até pequenas organizações sem fins lucrativos, onde as decisões de marketing são parte fundamental da sua actividade. Na segunda, o marketing integra o contexto de um sistema socioeconómico geral. Preenche importantes papéis e propósitos relativos a uma economia e a uma sociedade, onde o fluxo de bens e serviços é uma actividade inevitável em qualquer ambiente social.

				Por outro lado, o marketing assume designações diversas, em função da natureza das instituições ou organizações que o praticam e mesmo em função do seu objecto. Assim, encontramos, de acordo com Santesmases (1992) (ver quadro):

				Figura 12. Designações do marketing em função da natureza das organizações (Santesmases, 1992)
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				O marketing é definido como “a disciplina da troca e aborda todas as questões relativas à conduta neste intercâmbio. A operação de troca está especificada em moeda corrente (ou permuta) e/ou transferências (quando não entregue nada em troca). 

				Em 1965, o Departamento de Marketing da Universidade de Ohio entende o marketing concebido sob o conceito de “processo social” e, mais tarde, Kotler e Levy (1969) defendem que o conceito de marketing deve incluir as diferentes organizações que não apenas empresas, e, dois anos mais tarde, Kotler e Zaltman (1971) definem o conceito de “marketing social” cuja finalidade é “influenciar a aceitação de ideias sociais”, pelo que também é referido como “marketing de causas sociais” e “marketing de ideias”.

				Dentro do marketing sem fins lucrativos, destacamos o “marketing social”, que visa desenvolver programas para encorajar ou desencorajar a aceitação de ideias ou de comportamentos, e o marketing de instituições públicas ou privadas sem fins lucrativos, que visam angariar fundos e melhorar os benefícios para operar num determinado mercado, também este, com forte concorrência. 

				O “marketing social” pretende alterar ou modificar atitudes e/ou comportamentos para assim garantir o bem-estar dos consumidores e da sociedade em geral, através dos diferentes meios de que a organização dispõe e utiliza para alcançar a mudança desejada. Passando por diferentes fases para que a referida mudança ocorra, pelo que é entendido como a “tecnologia administrativa para a mudança social”, envolve a concepção, implementação e controlo de programas voltados para uma maior aceitação de ideias ou prática social, por um ou mais grupos alvo. Também o “marketing social” faz uso do conceito de segmentação, realiza pesquisas de mercado, desenvolvimento e teste de conceito de novos produtos, comunicação directa, oferece facilidades e incentivos à troca, visando maximizar a resposta favorável dos seus públicos-alvo (Kotler e Eduardo, 1993).

				O “marketing político”, porém, é desenvolvido pelos partidos políticos, sindicatos e candidatos que pretendem obter apoio para as suas ideias e programas, a fim de conseguir o voto dos seus eleitores. Tais estratégias incluem o “marketing eleitoral”, onde a diferença para o “marketing político” reside apenas na perspectiva temporal com que é trabalhado, isto é, enquanto o primeiro promove a eleição de per si, é temporário e evidencia objectivos de curto prazo, o segundo propõe-se  objectivos de médio e longo prazo. 

				Em qualquer dos casos o marketing destes sectores é fundamentado nos princípios do “marketing de relacionamento”, também chamado de “marketing interactivo”, que enfatiza a visão de longo prazo das relações da organização com os seus públicos (internos e externos), de modo a que estes se mantenham satisfeitos e assim permaneçam fiéis e leais à organização. Deste modo, uma política de marketing deve adoptar uma abordagem de longo prazo, tentando atrair, reter e fidelizar pela lealdade os seus públicos-alvo.

				De um ponto de vista conceptual, é possível encontrar algumas diferenças entre o marketing de produto “privado” e marketing de serviços, onde o marketing de produto pode definir-se como o processo social e de gestão através do qual diferentes grupos e indivíduos obtêm o que necessitam e desejam, criando, oferecendo e trocando produtos com valor para os mesmos; assim sendo, os diferentes grupos e indivíduos obtêm o que precisam e desejam.

				• Objectivos da entidade: na organização privada, podemos distinguir dois tipos: com fins lucrativos e sem fins lucrativos. No sector público, com excepção das empresas estatais/municipais, não existem instituições com fins lucrativos, todas são sem fins lucrativos, pelo que as ferramentas de marketing devem permitir alcançar os seus objectivos, sejam eles quais forem. 

				• Objectivos de marketing: na comercialização do produto “objectivos de marketing privado” são geralmente expressos em termos de vendas, quota de mercado e custos de marketing. O objectivo de vendas ou meta de vendas, como é conhecido em algumas empresas, está sempre presente na comercialização privada. 

				Para o sector público, com algumas excepções, a maioria das instituições não vendem os seus serviços, pelo que não faz qualquer sentido pensar em termos de objectivos de vendas. Da mesma forma, na maioria dos casos, as entidades do sector público têm um monopólio, portanto, não faz sentido falar de objectivos em termos de quota de mercado. Nestes casos, a fixação de objectivos é necessária apenas para estabelecer padrões de desempenho, podendo ser agrupados em quatro grandes categorias:

				1. Objectivos associados à satisfação do utente/beneficiário: a filosofia de marketing sustenta que o mais importante é conhecer as necessidades dos consumidores e satisfazê-los de forma razoável. Na medida em que é mensurável o grau de satisfação dos consumidores, utentes ou beneficiários, é então possível estabelecer metas de satisfação.

				2. Objectivos associados com a quantidade de serviços: assim como na empresa privada, para estabelecer metas de vendas mensais, por exemplo, uma entidade pública pode estabelecer metas em termos de quantidade de serviços prestados por unidade de tempo. Então, é possível definir como objectivo, por exemplo, “atender mais 10% de utentes/beneficiários no próximo ano com a mesma quantidade de pessoal”.

				3. Objectivos relacionados com o tempo necessário para prestar um serviço: uma das queixas mais frequentes quanto ao atendimento dos utentes/beneficiários nas instituições públicas é a lentidão com que as coisas são feitas. Muitas instituições estabeleceram metas, de modo a reduzir o tempo de atendimento. 

				4. Objectivos relacionados com o custo da prestação de um serviço: nas organizações privadas, encontram-se frequentemente limites orçamentais previamente definidos, como por exemplo: “as despesas de marketing não podem exceder 20% das vendas”. Do mesmo modo, algumas instituições públicas estabelecem standards de custo para determinados serviços.

				No passado, as empresas dedicavam-se a produzir bens e serviços apenas para que fossem impulsionados pelas vendas sem considerar a evolução das necessidades dos consumidores e a procura do mercado. Actualmente, assistimos a uma mudança de mentalidade tanto das organizações como dos consumidores. 

				As organizações passaram a preocupar-se em conhecer os seus clientes e a fabricar bens e serviços respondendo às suas necessidades e atendendo às suas expectativas; por outro lado, os consumidores procuram bens e serviços de melhor qualidade que respondam às suas necessidades e atendam às suas expectativas.

				O marketing é, assim, entendido como satisfazendo as necessidades dos clientes e das organizações através dos vários instrumentos e ferramentas que existem para o efeito (Kotler e Armstrong, 1994). Como referem os autores, o marketing é “um processo social e de gestão pelo qual indivíduos e grupos obtêm o que necessitam e desejam, criando e trocando produtos e valor com os outros”.32

				Trata-se de uma visão abrangente e integradora que integra as duas perspectivas e as mais diversas designações do marketing, abrindo o espaço para a sua aplicação a qualquer sector, independentemente da natureza das actividades desenvolvidas e dos fins a que se propõe.

				/ 3.3. Públicos-alvo

				O conceito de públicos é, para fins de troca e para o marketing em particular, um conceito semelhante ao do “actor crítico” ou de “parte interessada” a que normalmente chamamos de stakeholder, utilizado pelo pensamento estratégico em termos de poder de gestão e de campo de força política. 

				Qualquer organização ou seu responsável não terá problemas para identificar os seus públicos, pois existem vários critérios de classificação que o auxiliarão nessa tarefa. Uma dessas classificações é a de Crompton e Lamb (1986), citados por Magalhães, (2006), que consideram a existência de três tipos de público:

				• Público primário: consumidores enquanto beneficiários directos do serviço; públicos de apoio que proporcionam recursos de qualquer tipo; público em geral e empregados públicos.

				• Público secundário: governos e outras organizações públicas dos vários níveis de governação e dos três poderes; os concorrentes e os fornecedores.

				• Público terciário: os meios de comunicação de massa; sindicatos; empresários e os outros grupos de interesse organizados.

				Obviamente, nem todos os públicos são igualmente importantes para a organização e também é verdade que esta importância varia de acordo com cada projecto. No entanto, é possível identificar para cada um deles uma lista de “benefícios esperados” da sua relação com a organização e, se necessário, também desenhar uma estratégia de relacionamento para cada um desses públicos.

				O cerne do conceito de marketing, é a existência de um consumidor. Consumidor é toda a pessoa individual ou colectiva, com ou sem fins lucrativos, que precisa de um produto (bem ou serviço) e tem a capacidade de compra para o adquirir. Dentro deste conceito de consumidor pode distinguir-se:

				1. Um consumidor que nunca comprou um bem ou serviço é um prospecto, encontrando-se na situação de potencial consumidor (sendo por isso que em técnicas de vendas se fala de “prospecção”); 

				2. Um consumidor que já comprou um bem ou serviço e nessa altura passa de potencial para consumidor efectivo.

				Procurando uma definição de consumidor, sabemos que toda a organização actua num ambiente que integra vários actores sociais e que para o marketing estes actores são chamados de “públicos”, um grupo distinto de pessoas e/ou organizações com um interesse e/ou um real ou potencial impacto sobre a organização (Kotler, 1978).

				Quando este consumidor repete a compra, comprando por isso mais do que uma vez, diz-se tratar de um consumidor comum, sem se tornar um cliente. 

				Será entendido como cliente quando, sempre que precisa de um bem ou serviço, recorre a uma mesma organização que lho vende. Só deste modo pode dizer-se “eu sou cliente deste restaurante” e muito raramente dizemos “eu sou cliente desta marca”, mas sim “eu sou leal ou consumidor frequente”. Assim, o termo “cliente” parece estar mais associado a um dado estabelecimento comercial ou empresa de serviços. Como consequência, podemos então, tanto no marketing privado como no marketing público, encontrar o conceito de “cliente”. 

				Há, contudo, uma enorme diferença que importa referir: enquanto no marketing privado é essencial que a pessoa, individual ou colectiva, tenha poder de compra para que possamos considerá-la consumidor ou cliente, já no marketing público não é condição que a pessoa tenha esse poder de compra.

				/ 3.4. Administração Pública

				Ao pensarmos em Marketing, e neste aplicado à Administração Pública, desde logo, algumas questões se levantam:

				• Será necessário que as entidades públicas adoptem o marketing?

				• Será que as entidades públicas já adoptaram o marketing?

				• Se, eventualmente, adoptaram o marketing, que orientação assume o marketing adoptado?

				Poderíamos pensar na cidade, no espaço urbano, como sendo um produto; como tal, seria objecto dos discursos do marketing, contudo, o marketing aplicado à cidade é holístico. Entendido tanto na sua dimensão macro como micro, integra-se, respectivamente, no contexto de um sistema socioeconómico geral e no contexto da organização individual, atraindo a si o marketing do produto (bens e serviços), mas, simultaneamente, também o marketing político, o marketing social, … 

				Figura 13. Aplicação do marketing aos serviços (Rodríguez, 2000)33

				

				

				

				

				

				
					[image: figura%2013.pdf]
				

				Enquanto cidadãos (utentes e/ou beneficiários) de um qualquer serviço público, já todos passámos por situações que deixam evidente que a preocupação com o consumidor não é de facto uma realidade preconizada por esses serviços. 

				Parece óbvio não constituir qualquer preocupação a satisfação das necessidades do cliente. É de todo evidente que as entidades públicas assumem um comportamento típico de organizações monopolistas, actuando num mercado em que a procura é muito superior à oferta, no qual o consumidor é um mero destinatário das decisões de gestão, onde o que ele quer e precisa não é importante. Podemos dizer que estão sob o primado da produção, onde o importante é produzir de modo eficiente.

				Todos nós já fomos sujeitos a longas filas para tratar de um qualquer assunto ou cumprir com um qualquer procedimento a que estejamos obrigados, aguardamos dias, meses e às vezes anos para conseguir uma qualquer resolução, somos atendidos em espaços inadequadamente desenhados e decorados, por pessoas que nos tratam com indiferença e com alguma relutância, etc… 

				A preocupação principal é produzir e disponibilizar bens e serviços, independentemente das necessidades dos consumidores (utentes e/ou beneficiários).

				As exigências e requisitos de competitividade e qualidade de vida, áreas da governação pública que integram a agenda política dos nossos dias, impõem a responsabilização e a existência de recursos e competências, bem como de novas ideias e novas ferramentas (nomeadamente de marketing) para enfrentar os desafios deste novo contexto. É neste âmbito que emerge o “marketing urbano”, definido como o processo de “gerir os recursos da cidade cujo objectivo é favorecer/promover a aceitação34 dos elementos de valor que esta incorpora, atendendo às necessidades dos diferentes públicos-alvo” (Gómez, 2000).

				Neste novo ambiente, as estratégias tradicionais desenvolvidas em resposta às dimensões físicas dos territórios e focada na geração de uma oferta atractiva devem ser permeáveis e conduzir à adopção de novas ferramentas, levando em consideração que em situações de forte concorrência a análise da procura e a determinação do(s) segmento(s) aos quais se pretende dirigir a oferta da cidade devem ser os pilares de uma estratégia actual, que se espera eficiente e bem sucedida. Surge então o “marketing territorial” e, dentro deste, o “marketing de cidades”.

				O desmantelamento do Estado social,35 que havia sido construído com base numa abordagem de gestão territorial com uma forte ênfase no investimento público e num quadro regulamentar e determinado, dá lugar a um regime onde o sistema público assume o papel de promotor (Paz, 2004). 

				Na dupla frente que foi aberta, por um lado, pela descentralização de competências do governo central e, por outro, pelo processo de globalização, abriram-se fissuras profundas no modo tradicional de fazer e nos métodos adoptados pela gestão pública até então conhecida. Estamos perante uma nova gestão pública que integra o marketing de cidades e a gestão da imagem de marca, deixando evidente que as cidades e seus responsáveis experimentam hoje uma profunda revisão do seu modo de organização e das suas práticas operacionais quotidianas.36

				A abordagem e a difusão crescente da temática relativa ao marketing de cidades, tanto pelos meios académicos como governamentais e empresariais, é a expressão inequívoca da sua importância e da existência de um ambiente propício à inovação e à experimentação de perspectivas não convencionais sobre os fenómenos urbanos. Daí a importância de prestar atenção à crescente procura de respostas no que diz respeito à sua construção e gestão, em especial na gestão estratégica da cultura da marca. 37

				O objectivo final do marketing de cidades ou de marketing urbano é desenvolver uma imagem pública de aceitação, em referência à cidade e sua região de influência e aos factores de atractividade que ela contém. O marketing da cidade modela uma dimensão intangível: a imagem que não é mais que uma representação viva e eficaz de algo através da linguagem. 

				O papel essencial da imagem de uma cidade na atracção de fluxos turísticos e na satisfação e valorização dos seus cidadãos na gestão pública levou a um interesse crescente por todas as áreas do marketing de cidades, vulgarmente conhecida pela denominação de cariz anglicista de citymarketing. Neste sentido, falamos também das políticas públicas, destinadas a criar, reforçar ou reinstalar a marca do território e tendo como referência a cidade ou a região, sendo então apresentadas como um trunfo poderoso de uma gestão moderna na forma de desenvolver uma imagem pública, interna e externa, de aceitação e notoriedade.

				Podemos falar de marketing público como sendo a ciência dos processos de trocas públicas, em que o mercado público é entendido como sendo representado por todas as pessoas singulares e colectivas que utilizam os serviços públicos num dado território definido administrativamente, seja qual for a sua dimensão geográfica (edifício, rua, lugar, freguesia, cidade, município, região, estado, etc.), e que tem por objectivo satisfazer as necessidades públicas, de modo eficiente, a partir dos recursos disponíveis. Eficácia, eficiência e legalidade do orçamento são os elementos-chave da boa gestão do marketing público, de acordo com as restrições operacionais de recursos que permitem predefinir o ponto de equilíbrio da troca.

				A gestão do marketing público é entendida como o processo de planeamento e implementação/execução das políticas de governo para assim dar origem a trocas públicas que satisfaçam simultaneamente os objectivos da sociedade em geral e do próprio Estado. Falando de marketing público, é comum num qualquer órgão executivo, de uma câmara municipal, de um ministério, do governo de um estado, de uma presidência, verificar-se sempre a existência de uma discrepância significativa entre as realizações reais e efectivas dessa administração e a percepção que a sociedade tem dela e de suas realizações, contrariando uma afirmação, que circula com grande frequência e tenacidade nos discursos políticos, de que as obras falam por si. Se na realidade falam, o executivo deverá garantir que são bem escutadas pelos públicos aos quais interessam. 38

				De facto, a percepção que as pessoas fazem de uma administração é influenciada por diversos factores. Existe uma intermediação bastante complexa da comunicação entre a produção de uma administração e a representação do valor que esta constitui para as pessoas. Faz pouco sentido ter um bom produto (bens ou serviços) se este não for convenientemente dado a conhecer, quer na dimensão da sua existência quer das suas qualidades e atributos distintivos, aos públicos a que este se destina. 

				O chamado “marketing público” ou “marketing para o governo”, ou mesmo “marketing político”, nas suas especificidades técnicas, visa colmatar a lacuna existente entre os resultados reais e a percepção que os públicos têm desses mesmos resultados.

				Tabela 1. Marketing público vs., marketing de cidades
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				Sem qualquer dúvida, acreditamos que as cidades, as regiões, os países, qualquer território, independentemente da sua dimensão geográfica, deverá adoptar o marketing como um valor estratégico, que com a engenharia adequada e a estrutura de gestão conveniente irá promover o seu desenvolvimento.

				
					
						26 - Fordismo: método de produção caracterizado pelo encadeamento de actividades. Idealizado Henry Ford (1863-
-1947), propõe a redução de custos a partir da produção em escala. Valoriza a especialização de cada parte da sequência de produção e a padronização dos produtos. O alto nível dos investimentos iniciais e a imobilização de recursos estão entre seus principais problemas e que contribuíram para a sua crise. Teve o seu apogeu a partir dos anos 30, logo após o crack da Bolsa de Nova Iorque, e começou a ser substituído por volta dos anos 70.

					

					
						27 - …o marketing influencia e é influenciado, evidenciando no percurso evolutivo quatro primados que ao longo do tempo traduziram as diferentes filosofias da gestão de marketing que à época se assumiam como as mais relevantes aos olhos dos líderes das grandes organizações.

					

					
						28 - “A relação deve estabelecer-se, portanto, entre a diferenciação crescente dos produtos e a diferenciação crescente da procura social de prestígio. Ora, a primeira é limitada, mas não a segunda. Não existem limites para as ‘necessidades’ do homem enquanto ser social” (Baudrillard, 2005).

					

					
						29 - “O homem não se tornou objecto de ciência para o homem senão a partir do momento em que os automóveis se tornaram mais difíceis de vender que fabricar” (Galbraith e Baudrillard, 2005).

					

					
						30 - Entender, assumir e adoptar o marketing como decisão estratégica, de modo integrado e sistemático, numa clara orientação para o mercado, permitirá aumentar a competitividade e atrair as escassas fontes de riqueza.

					

					
						31 - “Marketing é a actividade, conjunto de instituições e processos de criação, comunicação, entrega e troca de ofertas que têm valor para os clientes,  parceiros e sociedade em geral” (AMA, 2007).

					

					
						32 - As organizações passaram a preocupar-se em conhecer os seus clientes e a fabricar bens e serviços respondendo às suas necessidades e atendendo às suas expectativas, por outro lado os consumidores procuram bens e serviços de melhor qualidade que respondam às suas necessidades e atendam às suas expectativas.

					

					
						33 - …as entidades públicas assumem um comportamento típico de organizações monopolistas, actuando num mercado em que a procura é muito superior à oferta…

					

					
						34 - As exigências e requisitos de competitividade e qualidade de vida, áreas da governação pública que integram a agenda política dos nossos dias, impõem a responsabilização e a existência de recursos e competências, bem como de novas ideias e novas ferramentas (nomeadamente de marketing) para enfrentar os desafios deste novo contexto.

					

					
						35 - O desmantelamento do Estado social, que havia sido construído com base numa abordagem de gestão territorial com uma forte ênfase no investimento público e num quadro regulamentar e determinado, dá lugar a um regime onde o sistema público assume o papel de promotor (Paz, 2004).

					

					
						36 - O objectivo final do marketing de cidades ou de marketing urbano é desenvolver uma imagem pública de aceitação, em referência à cidade e sua região de influência e aos factores de atractividade que ela contém.

					

					
						37 - O papel essencial da imagem de uma cidade na atracção de fluxos turísticos e na satisfação e valorização dos seus cidadãos na gestão pública levou a um interesse crescente por todas as áreas do marketing de cidades, vulgarmente conhecida pela denominação de cariz anglicista de citymarketing.

					

					
						38 - De facto, a percepção que as pessoas fazem de uma administração é influenciada por diversos factores. Existe uma intermediação bastante complexa da comunicação entre a produção de uma administração e a representação do valor que esta constitui para as pessoas.

					

				

			

		

	
		
			
				4.Placemarketing

				/ 4.1. O marketing e a Cidade

				O marketing, no sentido político-estratégico, já havia sido praticado nos EUA, aplicado às cidades que se configuravam como grandes centros comerciais (Trade Center). Na Europa, por outro lado, adquiriu recentemente um amplo conteúdo ao incluir a promoção de todos os aspectos que contribuem para o bem-estar económico e para a qualidade de vida nas cidades.

				As motivações dessa política foram o resultado da crise do modelo industrial e a estagnação do crescimento urbano, cujas causas específicas foram, segundo Cytet (1993), citado por Magalhães, D. (2006), as seguintes:

				• Os interesses dos promotores do solo pela diminuição da procura; 

				• As necessidades de solo e os novos modelos localização das actividades; 

				• A importância adquirida pelos valores ambientais; 

				• As políticas de desconcentração e descentralização para as cidades médias; 

				• O sucesso de algumas cidades com a inovação tecnológica e a atracão das sedes das multinacionais que outras procuraram imitar; 

				• As crescentes competências dos municípios, num novo contexto onde o potencial de desenvolvimento dependerá da capacidade das cidades para se adaptar a novas situações.39

				Nas últimas décadas, temos assistido a uma mudança nos valores da sociedade, que se mostra mais interventiva e mais sensível a causas políticas e a conceitos como comércio justo, preservação da natureza, reciclagem, reutilização, cidadania, solidariedade, conservação do património, natural, arquitectónico e artístico, responsabilidade social, desenvolvimento sustentável, etc. 

				Ao mesmo tempo, o desejo de obter os melhores resultados na gestão de qualquer serviço tem propiciado a implementação de campanhas de marketing em áreas como a gestão da saúde, da protecção e defesa ambiental, da promoção do turismo cultural ou a competitividade das cidades.40

				É comum ouvir os políticos e gestores públicos expressarem preocupações sobre a atractividade e competitividade, e utilizarem, nos seus discursos, termos como “identidade da cidade”, “imagem desejada”, “objectivos estratégicos”, “desenvolvimento estratégico”, “preferências da procura”, “oferta atraente”, “posicionamento competitivo”, “esforços de marketing”, entre outros, que até há bem pouco tempo eram restritos do mundo dos negócios.

				A gestão e o marketing da cidade adquiriram importância crescente no âmbito político, social, económico, como também ao nível da investigação académica. As cidades passaram a ser entendidas como produtos que competem entre si para atrair investimentos, visitantes e residentes, onde o marketing de cidades é definido como um processo contínuo de desenvolvimento e promoção do produto “cidade”. 41

				Contudo, o conceito de marketing territorial place marketing, é ainda um conceito muito recente, tendo sido abordado de forma mais consistente nos últimos anos. Quer ao nível académico que ao nível profissional, o marketing de lugares (grupos de países, países, regiões, municípios, cidades e lugares) tem sido trabalhado numa perspectiva de adaptação dos conceitos de marketing de produtos (bens e serviços). 

				Consequentemente, a aplicação dos princípios do marketing na gestão das cidades tem sido muitas vezes reduzido à utilização de ferramentas de comunicação para tentar difundir a imagem da cidade, ou mesmo divulgar e promover uma qualquer realização junto dos diferentes públicos pelos quais se interessa.

				Ao mesmo tempo, o desenvolvimento das cidades tem sido geralmente baseado na infra-estrutura existente e nos edifícios singulares, numa abordagem de produto único, suportada em processos de planeamento estratégico relativamente opacos aos olhos da população, ignorando a visão de marketing que considera essencial basear o desenvolvimento das cidades na participação activa dos cidadãos, bem como no reforço simultâneo dos aspectos tangíveis e intangíveis.42

				O marketing de lugares apresenta novos desafios com os quais as cidades se confrontaram inevitavelmente no novo milénio, utilizando conceitos e ferramentas de marketing, numa abordagem em tudo semelhante às das empresas que trabalham com uma orientação para o mercado (clientes, concorrentes, integração funcional e perspectiva de longo prazo).

				// 4.1.1. Termos e conceito 

				Baseado no conceito fundamental de que o marketing se preocupa com a identificação e satisfação das necessidades humanas e sociais, a gestão municipal e a gestão pública devem orientar-se a partir de uma perspectiva de marketing social. Devem, por isso, identificar as necessidades, desejos e interesses da comunidade local (sociedade como um todo) e em particular dos diferentes públicos, conhecê-los para que de modo mais eficaz desenhe a sua intervenção em função de objectivos que visem, no longo prazo, preservar/melhorar o bem-estar dos utentes/beneficiários e da sociedade como um todo, em lógicas de responsabilidade social.

				A evolução da terminologia do marketing de cidades reporta a meados dos anos 60, onde os teóricos do marketing e da pesquisa de mercado nos Estados Unidos começaram a discutir a sua aplicação no âmbito não empresarial. Surgem então termos como “marketing sem fins lucrativos”, “marketing não empresarial”, “marketing social” ou mesmo “marketing e causas” para se referirem ao conjunto de actividades de troca, principalmente de serviços e ideias, que são realizadas principalmente pelas entidades sem fins lucrativos, sejam elas públicas ou privadas (Santesmases, 1996). 43

				Vários são os termos em uso que pretendem referir e traduzir, nos nossos dias, a interacção que se estabelece entre o marketing e os territórios. Uma grande maioria deles procura um maior foco e aplicabilidade, na dependência da dimensão geográfica do território considerado. São exemplo, entre outras denominações: “marketing de lugares”, “marketing de cidades”, “marketing territorial”, “marketing urbano”, “marketing público”, “place marketing”, “stadtmarketing”, “selling of cities”, “marketing places”, “promotion of urban places”, “citymarketing”.

				No seu corpo teórico encontramos no Marketing elementos do urbanismo, tal como este, por sua vez, lança mão de elementos pertinentes na construção de seus discursos, evidenciando uma percentagem de elementos comuns formando uma intersecção (…), mas, dada a proliferação de termos, também proliferam as datas às quais é atribuída a origem da aplicação dos princípios do marketing ao urbanismo (Albuquerque, 2006).

				Embora seja mais comum na literatura encontrar o termo “marketing de cidades” para traduzir o termo em inglês citymarketing, em alguns artigos é o termo “marketing urbano” que mostra mais semelhança formal com outros termos do marketing. De referir que na literatura francesa é muito frequente o termo marketing de villes como “marketing de localidades”, termo que parece mais adequado, pois, na realidade, o conceito aplica-se a núcleos populacionais que não têm necessariamente o número de habitantes para que sejam tidos como cidade.

				A proliferação de termos é um facto. Em nossa opinião, o termo marketing place (ou citymarketing) é entendido como aquele que melhor se adequa à perspectiva com que abordamos, neste trabalho, o marketing aplicado a um qualquer território, neste caso entendido com a cidade e a região em que se integra, influencia e é influenciada. Foi nossa preocupação olhar o marketing territorial no âmbito da unidade geográfica constituída pela cidade e pela sua área de influência. 

				Contudo, no sentido de uma maior facilidade de comunicação e de entendimento, assumimos utilizar indiscriminadamente os termos “marketing territorial”, “marketing urbano”, “marketing de lugar” e “marketing de cidade” ou mesmo citymarketing para nos referirmos ao marketing aplicado à cidade e à sua área de influência.

				Figura 14. CityMarketing Funnel: dimensões do marketing de cidade
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				O modelo proposto identifica as principais dimensões geográficas do território e segmenta o conceito de marketing territorial em duas grandes dimensões: interpaíses e intrapaíses. Na primeira incluem-se as dimensões geográficas correspondentes a “Continente”, “Agrupamento de País”, na segunda incluem-se as correspondentes a “País”, “Região”, “Sub-Região ou “Área Metropolitana”, “Agrupamento de municípios”, “Município”, “Cidade”, “Vila”, “Aldeia” ou “Lugar”.

				O território no marketing pode ser definido como “estado-nação, um espaço físico geopolítico; uma região ou um estado; um espaço cultural, histórico ou ético; uma cidade e suas populações circunvizinhas; um mercado com vários atributos definíveis; uma base de instalação de um cluster industrial e seus fornecedores; um atributo psicológico das relações entre povos” (Kotler et al., 2002, p. 4). 

				O termo “lugar” é usado para significar todos os tipos dos lugares, como cidades, cidades-regiões, regiões, comunidades, áreas, estados e nações, espaços reconhecidos cada vez mais como construções socioculturais (Pritchard e Morgan, 2001). 

				Os locais, as atracções, as regiões e as paisagens são vistos como espaços através dos quais “... o poder, a identidade, o significado e o comportamento são construídos e negociados de acordo com a dinâmica sociocultural” (Aitchseon e Reeves, 1998, p. 51). Os lugares e os espaços têm “determinados significados e associações, e todos os estudos que envolvem o lugar, consequentemente também necessitam de uma exploração da sua geografia emocional” (Shields, 1991, p. 260).

				O termo “marketing urbano” foi introduzido na literatura europeia na década de oitenta do século XX, embora tivesse sido já anteriormente desenvolvido na geografia económica, ao lidar com as vantagens comparativas e com a localização das actividades económicas e das cidades. A filosofia subjacente ao “marketing urbano” visa a orientação da cidade para as necessidades dos seus grupos-alvo, como são os cidadãos residentes e/ou trabalhadores e estudantes, os visitantes (turistas e excursionistas), as empresas e demais organizações. É a actividade que permite à cidade e às suas instituições estarem em contacto permanente com os grupos alvo, reconhecer as suas necessidades, expectativas e anseios, para assim poderem desenvolver “produtos” ajustados a essas necessidades e, simultaneamente, gerar um programa de informação para comunicar a todos os objectivos da cidade, mobilizando-os.

				O “marketing urbano” comporta o planeamento, a gestão e o controlo das relações de troca de uma cidade com os seus mercados. Neste contexto, importa referir que, frequentemente, é feita a distinção entre o “marketing interno” de “marketing externo”. O marketing interno tem por objectivo a identificação dos cidadãos com a sua cidade e a promoção da imagem interna (auto-imagem) da cidade. O marketing externo persegue dois objectivos: o aumento do grau de conhecimento da cidade e o aumento da sua atractividade com vista à atracção e retenção de novos residentes, investidores e visitantes, etc…

				Gidoli (2004) fez um levantamento das diferentes definições, das quais destacou: (1) a de Evoodg (1988), para quem o marketing de cidades é descrito como um processo no qual a oferta das actividades urbanas é relacionada com a procura de uma clientela de modo a maximizar o funcionamento social e economicamente eficiente e de uma determinada área de acordo com as metas estabelecidas, concepção esta que pode ser aplicada em diversas escalas espaciais; (2) a de Van Denberg, Bramezza e Van Der Merr (1994), para quem o marketing da cidade é a análise, planeamento e implementação de programas que visam criar, construir, manter relacionamentos e trocas vantajosas com os mercados relevantes, com o fim de atingir objectivos organizacionais; (3) a de Latuzi (2002), para quem o marketing territorial está baseado sobre a aplicação dos conceitos e dos instrumentos operacionais de uma função empresarial numa relação particular, constituída por uma área geográfica.

				Para Kotler, Hamlin, Rein e Haider (2002), “O place marketing é definido como “o projecto de um lugar de forma a satisfazer as necessidades de seus mercados-alvo. Isso sucede quando os cidadãos, os empresários estão satisfeitos com a sua comunidade, e as expectativas dos visitantes e dos investidores são saciadas”.44

				O marketing das cidades constitui-se numa área de aplicação do marketing, com crescente importância para o desenvolvimento e crescimento de cidades, regiões, países, no limite de qualquer lugar. É o processo de gestão que é desenvolvido nas cidades para atender à satisfação das necessidades e desejos de indivíduos e organizações.

				Entendemos o citymarketing como um processo contínuo de desenvolvimento e comercialização / promoção do produto cidade, em cujo centro está a cidade e a sua venda, como um instrumento eficaz de gestão local, como uma ferramenta essencial no desenho estratégico da cidade e da sua competitividade e sustentabilidade.45 O seu objectivo final é aumentar a atractividade e o desenvolvimento de uma imagem positiva da cidade, imagem esta que exerce uma enorme influência na vida da cidade e que é considerada como um factor determinante do desenvolvimento urbano. Tal como afirmam Kotler et al. (2002), “As cidades são realmente produtos cujas identidades e valores devem ser concebidos e comercializados. Os lugares que não ambicionarem comercializar-se a si próprios enfrentam o risco de estagnação e declínio”.

				As cidades que efectivamente utilizem como um recurso as técnicas do citymarketing podem desfrutar dos benefícios de uma competição crescente que caracteriza o contexto actual em que vivemos.46 O esafio é reforçar a capacidade das cidades para se adaptarem melhor e mais rapidamente às mudanças do mercado, ao processo de globalização e assim aproveitarem as oportunidades e manterem a sua vitalidade. 

				As cidades exigem um conceito de marketing que promova a captação de novas empresas e retenha as já existentes, que promova a atracção de novos residentes e mantenha os existentes, que impulsione e dinamize o turismo (atraindo novos visitantes), realizando eventos com relevância regional, nacional e internacional (eventos culturais, desportivos e outros)47 que tenham interesse para os seus próprios residentes tal como para a comunidade em geral, para assim exercer influência a nível regional, nacional e internacional.

				// 4.1.2. aplicabilidade e adequação48

				No centro do marketing urbano está o produto “cidade” e a sua venda. Cada cidade tem que transformar-se num vendedor de bens e serviços, num comerciante activo dos seus produtos e do valor do seu próprio território. 

				O produto “cidade” é composto por um grande número de elementos, é a cidade em si mesma com todas as suas ofertas, os bens e serviços que disponibiliza, a sua economia, as infra-estruturas de que dispõe, o valor arquitectónico dos edifícios, o valor paisagístico e a qualidade do meio ambiente, as vivências pela dinâmica das realizações que promove, a cultura, as tradições e costumes das suas gentes, a educação, a ciência e tecnologia, as acessibilidades, etc… Este produto “cidade” deve ser desenvolvido, refinado e permanentemente difundido, de acordo com as necessidades e desejos dos seus públicos-alvo.

				A aplicabilidade faz parte de um largo consenso sobre a pertinência e utilidade da aplicação das teorias do marketing aos territórios, regiões, cidades e lugares com a mesma eficiência com que se aplicam a bens e serviços. Contudo, exige-se uma abordagem específica, na medida em que, pela sua heterogeneidade e amplitude, o produto cidade é substancialmente mais complexo e muito dependente da pesada máquina pública, com timings de actuação particularmente longos, muito determinados pelas realidades conjunturais e em particular pelos ciclos políticos (Gaio e Gouveia, 2007).

				Desde sempre, as cidades, enquanto “espaços que se reflectiam como conglomerados de relações entre empresas, instituições, residentes e visitantes, confrontaram-se com as lógicas de mercado e com os princípios gerais do marketing” (Fernandes e Gama, 2006). Para os autores, “apesar da sua tendência para produtos, o marketing tem vindo a ser utilizado como ferramenta de promoção económica das cidades, na realização de grandes eventos, em reestruturações urbanas profundas e para a promoção turística dos territórios, das empresas e das pessoas”. A fase em que o marketing dos territórios simbolizava apenas promoção dos lugares é algo do passado, observando-se que os territórios, no decorrer do tempo, tentam assumir características específicas e especiais num processo de diferenciação e de competitividade acrescida e global (Cidrais, 1998).

				O consenso não existe: há alguns autores que se opõem à aplicação do marketing ao território. Por exemplo, para Vainer (2000), o marketing de cidades “é a constatação da competição entre cidades que autoriza a transposição do modelo estratégico do mundo das empresas para o universo urbano, como é ela que autoriza a venda das cidades, o emprego do marketing urbano, a unificação autoritária e despolitizada dos citadinos e, enfim, a instauração49 do patriotismo cívico”. De igual modo, segundo Sanchez (2005), o marketing de cidades “é a imposição de imagens urbanas tornadas dominantes e  contribui para o exercício da violência, especialmente em sua forma simbólica, pelas vias da comunicação e do conhecimento, violência nem sempre percebida por suas próprias vítimas”.50

				De entre os autores que o defendem, há aqueles que abordam com maior ênfase a questão do território, construindo discursos que destacam as dimensões físicas e produtivas do espaço urbano, em que, na maioria das vezes, constroem os seus discursos a partir do campo do Marketing, da Administração ou vêm do campo Urbanismo e chegam ao Marketing por meio da adopção do Planeamento Estratégico como metodologia aplicada na Gestão Urbana (Albuquerque, 2006).

				É incontestável e evidente que existem importantes características na Administração Pública que impedem uma aplicação linear das ferramentas de Gestão Empresarial, tal como é incontestável e evidente que a Administração Pública e a Gestão Empresarial partilham grande número de semelhanças, pelo que somos a concluir da aplicabilidade, se não da totalidade, de uma larga maioria dos conceitos e metodologias.51

				Consequentemente, os decisores das políticas públicas devem reconhecer a necessidade de assumir uma nova visão do território e de fazer apelo às boas práticas da gestão, apropriando-se de um conjunto de conceitos, processos e ferramentas que, ao serviço do desenvolvimento sustentável, permitam a satisfação das necessidades dos seus públicos. 

				Neste contexto, os territórios confrontam-se com a necessidade imperiosa de desenvolverem estratégias de afirmação, promoção e mobilização de recursos e competências, procurando atrair novos e fixar os existentes, pois apenas deste modo os territórios poderão vir a ser competitivos num “mercado global”.52

				Na  actualidade, as cidades e os territórios são confrontados com novos desafios e ameaças de natureza económica, social, ambiental e governamental (política), que determinam uma nova gestão territorial, consequência do reconhecimento dos novos papéis dos indivíduos no processo de criação de valor, conferindo-lhes uma dimensão intangível.

				No quadro do desenvolvimento sustentável do território e de uma economia do conhecimento, toda e qualquer estratégia deverá ser tida numa perspectiva interactiva e integrada pela mobilização, envolvimento e participação dos diferentes actores de desenvolvimento presentes no território. É unanimemente aceite que, no actual contexto socioeconómico, as vantagens competitivas dos territórios apenas poderão ser evidenciadas pela aposta na valorização dos recursos imateriais, no conhecimento, no capital humano, na transferência de informação e na capacidade do território inteligente em mobilizar acções e decisões planeadas e sustentadas no tempo (Fernandes e Gama, 2006).

				O marketing territorial afirma-se como um processo de gestão territorial, de descentralização de poder e busca de desenvolvimento local, sendo um integrador das vantagens competitivas do lugar numa óptica de desenvolvimento socioeconómico e territorial.53

				O place marketing surge como um dos elementos centrais do planeamento estratégico das cidades e regiões, partindo das suas singularidades e especificidades, integrando-as e projectando-as num contexto global de competitividade, tendo em conta a sua vocação e visão, promovendo-as e afirmando-as (Kotler et al., 1999), onde os agentes territoriais assumem o papel mais importante para o desenvolvimento local, na concertação de acções, na salvaguarda de recursos e na proliferação de dinâmicas assentes numa forte organização das inter-relações (Cidrais, 1998).

				O marketing territorial é definido a partir de duas grandes aproximações: (1) o marketing territorial entendido como parte de uma nova economia política para as cidades e regiões, e, (2) como estratégias mais práticas que transportam o marketing tipicamente empresarial para a cidade.

				Contudo, é possível uma conjugação entre as duas visões, presentes na recente transformação na governança urbana e no envolvimento da esfera empresarial e de mercado nos processos de desenvolvimento local (Kearns e Philo, 1993).

				Deste modo, o marketing aplicado ao território vai reflectir-se num conjunto de actividades cujo objectivo se prende com a optimização das funções urbanas, características e condições, que favoreçam quer os seus habitantes e empresas e demais organizações quer os seus visitantes, turistas ou investidores, sendo encaradas como actividades de suporte ao desenvolvimento de um lugar, região ou país através da melhoria da sua capacidade concorrencial (colocando o território “no mercado” ou fortalecendo o seu ranking e posição no mesmo). É, assim, para os diferentes territórios, uma matriz de desenvolvimento sustentado assente num plano estratégico previamente delineado e coeso. 

				A associação entre a “venda dos lugares” e a cidade traduz-se num incremento da comodidade dos espaços e dos seus indivíduos, sendo os lugares invólucros de potencial social e económico em constante competitividade com outros mercados abertos, com partilha de capital e inovação (Kearns e Philo, 1993).

				A passagem conceptual de um desenvolvimento mais abrangente para um desenvolvimento mais local despertou-nos para espaços económicos locais, diferentes e para diversas estratégias de valorização dos seus recursos, colocando-os numa linha de maior competitividade e competência. A emergência nos espaços locais de uma “especificidade territorial” cria dinâmicas essenciais na construção das vantagens competitivas da cidade. No que concerne à valorização dos territórios (cidades ou regiões), os actores têm grande interesse em dar a conhecer as especificidades territoriais no campo do marketing (Benko, 2000).54

				O citymarketing adquiriu enorme importância num contexto de concorrência entre as cidades, mas também como um meio para enfrentar os desafios actuais e futuros. É fundamental, para criar a imagem de uma cidade, apoiar-se no objectivo de difusão de um modelo de cidade desejada e na identificação das necessidades a satisfazer nos cidadãos, investidores, turistas, visitantes. Permite “vender a cidade”, usando ferramentas de comunicação, publicidade e promoção, sempre suportado na construção de soluções (bens e serviços) que respondam às necessidades e anseios dos seus públicos internos e externos, atraindo-os e retendo-os, fidelizando-os.55

				Não parecem restar dúvidas de que constitui uma decisão estratégica importante para uma cidade a implementação de uma política de marketing territorial integrada e sistemática, a fim de aumentar a competitividade e a sustentabilidade, e assim, atrair as escassas fontes de riqueza.

				/ 4.2. a marca e a cidade

				O objectivo final do marketing de cidades é o aumento da atractividade e o desenvolvimento de uma imagem positiva da cidade. 

				Não pode nem deve ser entendido apenas como vender a imagem da cidade sem antes a desenhar/conceber. Não pode ser entendido apenas como um explorar das vantagens existentes sem antes criar novas vantagens competitivas. Não pode ser entendido apenas no imediatismo da promoção, mas fundamentalmente como estratégia de longo prazo que conte com instituições capazes de mobilizar, reunir e motivar os diversos agentes públicos e privados da cidade para o desenvolvimento e realização de novos e ambiciosos projectos, em resposta aos novos desafios que permanentemente se lhe colocam. 

				O marketing de cidades (citymarketing) visa criar e difundir uma imagem urbana positiva construída a partir de uma base sólida radicada nos seus elementos identitários que fazem dela distinta e única (identidade), verdadeiros e em tradução clara da realidade presente. Deve, assim, ser usado para criar uma marca para a cidade e para a promover e manter adequadamente actualizada.

				// 4.2.1. Identidade e Imagem

				A identidade da cidade é diferente da imagem da cidade. Enquanto a identidade é a aspiração e reflecte as percepções, que deverão ser desenvolvidas e reforçadas para que a imagem perdure ou se aproxime da desejada (conceito do emissor), a imagem reflecte as percepções actuais (conceito do receptor).

				A identidade combina o que a cidade “parece ser” com o que “efectivamente é e faz realmente”, e, especialmente, “o que pretende vir a ser e a fazer”. Nesse sentido, tal como afirma Cotorruelo, (1997, p. 27), podemos pensar que a personalidade de uma cidade se corporiza pelo somatório de ideias (quem somos?), valores (em que acreditamos?) e normas (que temos que fazer?). A imagem de uma cidade depende, de forma integrada, tanto dos seus comportamentos operacionais e funcionais, através das acções dos seus actores e dos seus cidadãos, como das acções regulares programadas e dos desempenhos obtidos no campo da comunicação, publicidade e promoção. A imagem tem lugar na mente dos vários públicos da cidade como uma síntese dos três componentes da identidade: comportamento, cultura e personalidade.

				A imagem de uma cidade é construída sobre a integração de três elementos: 

				• A imagem funcional: obtida a partir do grau de execução das suas actividades; 

				• A imagem percebida: detida pelos públicos-alvo, tanto externos como internos; 

				• A imagem intencional: ambicionada/desejada, aquela que ambicionamos induzir sobre a cidade, através de acções no domínio da identidade visual e da comunicação.

				A dimensão funcional da identidade de uma cidade toma forma no seu propósito estratégico, entendido como a fundamentação, que se expressa através de seu modelo de cidade, que é a mesma estratégia para conseguir o seu principal objectivo, a médio e longo prazo, de um conjunto de políticas funcionais e formais. A cultura corporativa, a outra dimensão da identidade, inclui os valores compartilhados por todos os cidadãos e os seus pressupostos sobre a sua cidade, o ambiente e tudo o que pode vir a influenciá-la. 

				A gestão da imagem urbana requer a formulação de uma estratégia na qual estejam claramente identificados a meta, os objectivos e os instrumentos para a sua implementação.

				A “imagem da cidade” é entendida como a representação mental existente na mente dos diferentes públicos-alvo (cidadãos, trabalhadores, investidores e visitantes) e da sociedade em geral, como produto da marca cidade. Tem uma influência enorme na vida da cidade e é considerada um factor determinante do desenvolvimento urbano. Pode constituir-se como um grande apoio, quando imagem positiva ou também como um grande obstáculo quando imagem negativa, para o desenvolvimento económico, cultural e social de uma cidade.

				A imagem é um “capital” importantíssimo para o desenvolvimento da gestão da cidade. Planear, posicionar e cuidar da imagem da cidade vai determinar/influenciar directamente o futuro cidade e da região em que esta se insere. É de vital importância atender ao facto de um qualquer território, cidade, lugar ou colectividade ser percebido pelos cidadãos de acordo com o modo como os seus responsáveis governam e actuam. Tal como os cidadãos, também os empresários e investidores, trabalhadores, estudantes, visitantes (turistas e excursionistas), e demais intervenientes, formatam uma imagem que não tem necessariamente que ser o resultante de uma intencionalidade qualquer (de uma qualquer comunicação pública). A imagem é, sim, o resultado dos factos históricos e relevantes mas também de acções, banais, do quotidiano. São dependentes do observador e do modo como lê a cidade e assimila a sua vivência nesse território.

				Deste modo, tal como o posicionamento exige uma intencionalidade, também a imagem impõe que um qualquer território conheça a imagem que dele é detida pelos diferentes públicos-alvo e com intencionalidade compreenda como é percebida, para assim poder intervir sobre a imagem, desenvolvendo esforços no sentido de “ser o que deseja parecer”, criando e promovendo uma identidade que seja leal à que deseja, criando-a em torno de um sentimento de pertença e auto-estima.

				A imagem da cidade deve estar associada à consolidação de uma identidade local que responda a um sentimento de pertença com base em padrões sociais, ambientais, culturais, geográficos, etc., partilhados pela população local. Deste modo, a identidade e a sua projecção pública (sua visibilidade), a sua imagem, possuem um valor estratégico vital. Assim, na construção da imagem de uma cidade implica considerar: 

				• Uma representação mental da cidade, de carácter conceptual;

				• Um perfil estruturado de atributos que definem a cidade em suas diferentes dimensões, e o “produto a vender”. 

				A imagem emerge das expectativas e atribuições de valor geradas pelos recursos materiais e culturais, os produtos e serviços e o potencial de uma cidade, estimulando e reactivando a dinâmica urbana da cidade, bem como as acções de comunicação empreendidas, de âmbito territorial, tanto no sector público como privado.

				A imagem é então a “ponte” entre o produto e os consumidores e reflecte-se nos processos de personalização, identificação e diferenciação da cidade. A percepção da cidade, detida pelos seus diferentes públicos-alvo, deve ser tão próxima quanto possível da realidade, sendo esta traduzida pelas políticas e pelas acções de comunicação que são geradas. Isto é, a criação, manutenção e optimização de uma imagem de marca da cidade depende da capacidade dos seus promotores em criar na mente dos seus públicos uma percepção tão idêntica quanto possível da imagem que a cidade deseja e preconiza como objectivo (identidade). 

				Quando falamos de gerir a imagem de uma cidade, falamos de construir a imagem e estendê-la para o imaginário dos públicos-alvo. Este processo implica, então, fortalecer a imagem da cidade, dentro e fora dela, ou seja, decidir qual a percepção que dela e de seus produtos queremos que tenham os seus diferentes clientes, tanto internos como externos. Os benefícios identificados e derivados deste processo de gestão permitem-nos alcançar uma maior eficiência ao promover a cidade desde que:

				• Proporcione um melhor conhecimento do processo de percepção e de atribuição de valor entre os consumidores actuais e potenciais, tanto intra como extra-território;

				• Permita a identificação das características de imagem que pode funcionar como vantagens competitivas quando comparadas com outros territórios; 

				• Permita a consolidação da imagem como activo principal da competitividade local.

				A gestão da imagem da cidade visa garantir que qualquer elemento local obtenha uma rápida identificação positiva ao nível regional, nacional e internacional, implicando um processo bipartido e complexo de comunicação:

				• Divulgação de ideias-chave, conceitos competitivos, valores culturais e imagens de suporte;

				• A gestão estratégica da imagem do território é parte integrante de qualquer sistema de posicionamento da cidade e da gestão da sua promoção no exterior, como tal, requer um esforço conjunto do governo, das organizações intermediárias (associações de cidadãos, associações empresariais e outras) e dos demais grupos de influência que, partindo da auto-adesão dos cidadãos, englobe a gestão daqueles elementos de atracção.

				A imagem deve ser gerida por meio de um “espelho” através do qual se reflectem, se cristalizam e se identificam os factores de atractividade de uma cidade, delimitando e reduzindo o risco de se perder no meio da “selva” promocional/comunicativa.

				Num paralelismo com a imagem pessoal de um individuo, podemos presumir que, do mesmo modo que uma pessoa, antes de sair de casa para um qualquer evento, pára por uns momentos na frente de um espelho para analisar o seu estado, a sua estética e aparência, e assim avaliar o que deve manter, alterar ou esconder, gerando e reflectindo uma boa imagem, uma boa figura, aos olhos das outras pessoas, procurando neste esforço de cosmética, a par de outros atributos pessoais, reforçar os factores de atracção, de sedução associados a um grande interesse pela aparência externa, muito na sequência de um velho ditado que afirma que “a primeira imagem é que conta”, também as cidades devem desenhar e cuidar da sua estética perante os seus cidadãos, investidores e visitantes, devem seduzir, devem atrair, devem despertar interesse nos seus diferentes públicos-alvo.

				// 4.2.2. A cidade como marca e as marcas da cidade56

				Anholt (2006), no seu editorial ao volume 2 da revista Place Branding de 2006, conclui, citando Sócrates: “A maneira de se conseguir uma boa reputação reside no esforço em se ser aquilo que se deseja parecer”. 

				Não há dúvidas, – e se alguma vez existiram, desapareceram – que o local branding é uma realidade (…) onde simples programas promocionais e de comunicação serão insuficientes. Importa agora assegurar que os governos dos países, das regiões e das cidades compreendam totalmente a sua complexidade, e que desenvolvam a paciência e a sabedoria necessárias para a planear e executar (Anholt, 2006a).

				Para este autor, todas as decisões das pessoas, sejam elas decisões banais, como comprar um qualquer produto, ou de maior envolvimento, são tão importantes como decidir a relocalização de uma empresa, são sempre decisões em parte racionais e em parte emocionais. Nenhuma actividade humana está isenta desta regra, e as imagens de marca das cidades e dos países influenciam a parte emocional de todas as decisões e afectam também fortemente a parte racional. As cidades sempre foram marcas, no verdadeiro sentido da palavra (Anholt, 2006b).

				As marcas, mais ou menos formais, das cidades estão intimamente ligadas ao seu passado e ao seu destino futuro. De modo semelhante às marcas comerciais, em que a imagem e a reputação são construídas sobre factores como a confiança e a satisfação do cliente, a marca de um país, cidade ou local é determinada pela sua cultura, ideais políticos e políticas. 

				Tal como acontece nos mercados de bens e serviços, também muitos lugares/cidades oferecem o mesmo “produto” – território, infra-estrutura, pessoas educadas, e um quase idêntico sistema de governação –, pelo que eles têm de competir uns com os outros para o investimento, turismo e poder político, muitas vezes numa escala global. Refere, ainda o autor, citando Van Gelder (2002), que os gestores de marca oferecem quatro argumentos sobre a necessidade e os benefícios das marcas, de modo semelhante, para os actores políticos e comerciais: 

				1. Produtos, serviços e locais têm-se tornado tão parecidos que já não podem diferenciar-se pela sua qualidade, confiabilidade e outras características básicas. Branding acrescenta emoção e confiança a estes “produtos”, oferecendo assim pistas que fazem a escolha dos consumidores um pouco mais fáceis. 

				2. Esta relação emocional entre marca e o consumidor garante a fidelidade à marca. 

				3. Ao criar uma aspiração a um estilo de vida, branding oferece uma espécie de sucedâneo de ideologias e programas políticos que estão a perder a sua relevância. 

				4. A combinação de emoções, relacionamentos e estilo de vida (valores) permite que uma marca cobre um preço para os seus produtos, serviços e localizações que de outra forma dificilmente se distinguiriam de genéricos.

				O marketing territorial é utilizado ao serviço da concepção, gestão e promoção dos lugares com o objectivo de aumentar a atractividade junto de públicos internos e externos, sendo que as estratégias utilizadas pelos lugares para posicionar e comunicar os seus atributos podem apresentar-se como um instrumento precioso ao serviço da estratégia territorial (Gaio e Gouveia, 2007). 

				As cidades como marcas precisam de se identificar e diferenciar-se dos concorrentes usando uma perspectiva de stakeholders (parte interessada/interveniente), para proporcionar os requeridos valores acrescentados e benefícios para o negócio e para os residentes, bem como para os visitantes (Caldwell eFreire, 2004). 57

				“Construir uma marca é o ponto de partida natural para o marketing territorial, pois isso força um lugar a determinar os conteúdos essenciais do marketing” (Rainisto, 2003), processo para o qual é preciso mobilizar os actores de desenvolvimento para tal importância, onde os decisores das políticas públicas devem reconhecer o papel da marca de cidade como uma ferramenta estratégica que contribua para clarificar a identidade e o posicionamento percebido pelos não residentes e aumente o sentido de pertença e a auto-estima dos residentes.

				Uma marca de sucesso é entendida como aquela que respeita a um produto, serviço, pessoa ou lugar identificáveis, valorizados de tal forma que o consumidor/utilizador percebam a relevância única do valor acrescentado que lhe permite satisfazer as suas necessidades e desejos mais prementes (Caldwell e Freire, 2004).

				A criação de valor acrescentado é obtida à custa de uma estratégia de comunicação agressiva das características, imagem e benefícios do lugar (Rainisto, 2003), processo que, segundo o autor, apresenta quatro etapas principais:

				1. Os serviços básicos devem ser fornecidos e as infra-estruturas mantidas para satisfação dos cidadãos, intercenientes em negócios e visitantes; 

				2. Um lugar pode necessitar de atracções novas quer para sustentar a actividade económica actual e as receitas da administração pública quer para captar novos investimentos, negócios e atrair a fixação de mais pessoas; 

				3. Um lugar necessita de comunicar as suas características e benefícios com uma imagem e uma estratégia de comunicação agressivas. 

				4. Um lugar deve gerar a sustentação dos cidadãos, dos líderes e das instituições para atrair novas empresas e visitantes.

				Definir e assumir um posicionamento para marca da cidade é um processo difícil e complexo, dificuldade que resulta dos principais factores críticos de sucesso associados ao marketing de cidades (Hankinson, 2001):

				1. Complexidade da organização e controlo normalmente insuficiente e por isso gerador de conflitos: criar uma estrutura organizacional apropriada não é fácil; 

				2. Gestão das parcerias e alianças estratégicas com o empenho das autoridades locais e demais actores de desenvolvimento local, em particular privados: os stakeolders exercem forte influência no moldar das marcas das cidades, pelo que todos devem ser envolvidos e comprometidos; 

				3. Complexidade do produto (bens e serviços): é crítico para que haja sucesso de uma marca que sejam definidas fronteiras de localização, exigindo-se produtos e/ou serviços atractivos e distintivos para oferecer aos públicos-alvo; 

				4. Dificuldade em medir o sucesso das acções implementadas: é necessário tornar evidente que a marca local é uma estratégia efectiva e com resultados evidentes. Se não for demonstrada de modo inequívoco a vantagem, não haverá prioridade política nem orçamento disponível.

				Na cidade estão presentes diferentes marcas, lado a lado com a marca da própria cidade, num fenómeno em tudo semelhante à coexistência numa empresa de uma marca corporativa, lado a lado com um sem-número de marcas de produto. 

				Olhar a cidade como uma marca e simultaneamente ter na cidade inúmeras marcas associadas a diferentes produtos (da cidade) é possível e essencial. A marca corporativa tornou-se uma parte essencial da identidade de negócio que ajuda as audiências a identificarem-se com uma empresa e as incentiva a comprar os seus produtos. 

				De maneira semelhante, a marca de cidade tornou-se essencial como elemento agregador e unificador para assim, criar valor na relação entre os indivíduos e as entidades territoriais, projectando-se sobre as demais marcas existentes e a operar a partir do território, alinhando-as (Van Ham, 2008).

				// 4.2.3. A identidade da cidade, pertença e auto-estima

				É inegável a importância da identidade da cidade, segundo a perspectiva do segmento-alvo dos residentes, na criação do sentido de pertença e na elevação da auto-estima. Por sua vez, quanto maiores forem os níveis de auto-estima e sentido de pertença, maiores serão a qualidade de vida percebida, o orgulho na cidade e na sua marca, o compromisso de cidadania. Tudo isso contribui para o reforço da coesão em torno de uma identidade, de um posicionamento e da implementação de uma marca de cidade.

				Actualmente, não parece existir consenso no uso da expressão “sentido de pertença” (place attachment), que geralmente é definido como uma ligação afectiva entre as pessoas e lugares específicos. 

				Por vezes, vemos que um conceito genérico congrega outros. Por exemplo, para Lalli (1992), sentido de pertença é uma componente da identidade de um lugar. Noutras ocasiões, alguns autores usam ambos sem distinção, como se fossem sinónimos (Brown e Werner, 1985). Para Shumaker e Taylor (1983, p. 233), é um “vínculo ou associação positiva entre o indivíduo e o seu ambiente residencial”. 

				Hummon (1992, p. 256) considera que é “envolvimento emocional com os lugares”, enquanto Low (1992, p. 165) o descreve como “ligações cognitivas ou emocionais a um meio particular”. Sarbin (1983) realçou ainda a tendência das pessoas para preferirem ficar perto desses lugares.

				Desde os primeiros estudos sobre o sentido de pertença (Fried, 1963; Kasarda e Janowitz, 1974) que o nível da vizinhança residencial tem sido o intervalo espacial frequentemente escolhidos pelos investigadores. Há várias razões para preferir este intervalo: os estudos efectuados indicam uma alta percentagem de pessoas (entre 40% e 65%) que demonstram ligação aos seus bairros (Cuba e Hummon, 1993; Gerson et al., 1977); por outro lado, a existência de relações sociais com a vizinhança é quase sempre um indicador usado para medir o grau do sentido de pertença.

				 Embora os autores reconheçam implicitamente que as pessoas possam desenvolver sentimentos de pertença em relação a outros lugares com uma escala maior, como uma cidade ou uma região, raramente estes são investigados, excepto no estudo de Altman e Low (1992). 

				”Os locais são repositórios e os contextos onde ocorrem relações interpessoais comunitárias e culturais” (Altman e Low, 1992, p. 7, citados por Hidalgo e Hernandez, 2001), e é com estas relações que as pessoas estão ligadas, não apenas em relação ao lugar. Riger e Lavrakas (1981) e, mais tarde, Taylor, Gottfredson e Brower (1985) identificaram a existência de duas dimensões ou tipos de ligação à vizinhança: 1) o enraizamento, apego físico ou envolvimento (rootedness); 2) e os laços sociais.

				O sentido de pertença também surge como um predictor da forma como os turistas interpretam o estilo de vida de um destino turístico ou determinada experiência única e memorável no contexto do lazer e marketing turistico-experiencial (Bricker e Kerstetter, 2000; Gross e Brown, 2006; Kyle, Grafe, Manning e Bacon, 2003).

				Imagem da cidade e sentido de comunidade: Lynch (1960, 1976), pioneiro no estudo do conceito de imagem da cidade, definiu-a como sendo constituída por três componentes: a identidade (o carácter distintivo de um lugar, as qualidades que o distinguem de qualquer outro lugar), estrutura (a representação mental, espacialmente delineada) e o significado (sentimentos subjectivos ligados a lugares fisicamente distintos). 

				Uma cidade legível será aquela em que as freguesias, as vias ou os sinais de delimitação são facilmente identificáveis e passíveis de agrupamento em estruturas globais, proporcionando segurança emocional e harmonia, uma vez que intensificam a profundidade e a intensidade da experiência humana (Lynch, 1960).

				Usando a mesma abordagem de Lynch sobre a legibilidade e imaginabilidade da cidade, Silva e Martinho (2006) realizaram um estudo etnográfico sobre a identidade social, no sentido de conhecer a forma como os residentes se apropriam do espaço, na configuração dos limites, percursos diários, pontos marcantes, centralidades, lugares de referência. Segundo Silva e Martinho (2006, p. 4), ao contrariar a identidade do lugar na sua qualidade de ligação emocional, de experiências e história, o não-lugar, de Augé (1994), resulta dos excessos da sobremodernidade e representa os espaços públicos de rápida circulação, transitórios e desprovidos de identidade. No resultado destes excessos, um forte crescimento demográfico e urbanístico carece de uma reestruturação articuladora dos novos públicos e espaços de interacção. 

				Félonneau (2004) postulou que a atitude do indivíduo perante a vida na cidade poderia basear-se na sua identidade espacial. Em segundo lugar, propôs que a identidade socioespacial afecta directamente a percepção das faltas de civismo encontradas no ambiente quotidiano. Ao analisar representações, e não a experiência directa dos residentes nas cidades, torna-se possível revelar aquilo a que a autora chama de “concentrado ideológico” incorporado pelo sujeito. Esta ideologia é constituída por um mecanismo psicológico de geração e organização de representações de objectos. 

				As representações da cidade são baseadas em experiências sociais e de aquisição de diferentes valores e podem também constituir uma profunda expressão da subjectividade de uma pessoa, através dos seus pontos de referência e experiências urbanas. Estas crenças, referências e experiências são expressas através de atitudes em relação à cidade. Independentemente da sua valência, as representações gerais da cidade precisam de ser incluídas na análise, a fim de medir a sua influência sobre a identidade topológica.

				Félonneau (2004) sugere a hipótese de que os indivíduos que se identificam com a sua cidade de residência também vão desenvolver uma posição favorável em relação a vida urbana de forma mais geral, e que, inversamente, as pessoas com menos probabilidade de se identificarem com a sua cidade de residência irão ter sentimentos negativos em relação à vivência no quotidiano.

				É neste sentido que a autora introduziu as noções de “urbanofobia” e “urbanofilia”. A primeira corresponde a uma atitude pró-urbana, enquanto a segunda se caracteriza por uma atitude antiurbana, traduzida na definição da “cidade ideal” como a ausência da poluição, de automóveis e da violência, preferindo espaços verdes e concebendo a cidade como um espaço de oportunidades de intercâmbio, de animação e encontros. 

				A autora analisou as interacções entre três variáveis: (1) o grau de atracção / rejeição da cidade (“urbanofilia” vs. “urbanofobia”), com base no modo como as pessoas vêem a cidade ideal; (2) identidade topológica (forte versus fraca), e (3) percepção da falta de civismo (forte versus fraca). Verificou que uma atitude de urbanofilia corresponde a uma forte identidade topológica e a uma tendência para subestimar a frequência dos comportamentos de falta de civismo.

				O sentido de comunidade (SOC) foi definido por Sarason (1974, p. 1) como ”o sentido de que um indivíduo faz parte de uma rede de relações de apoio mútuo”. As pessoas precisam de sentir esta filiação à comunidade e qualquer mudança social que contribua para isso fomenta o bem-estar individual e a satisfação com a vida (Prezza e Costantini, 1998), a qualidade da vida social, a protecção e segurança (Perkins e Taylor, 1996), participação política e social (Davidson e Cotter, 1989).

				McMillan e Chavis (1986) desenvolveram o modelo teórico do sentido de comunidade, que compreende quatro dimensões: 1) filiação (membership); 2) influência; 3) integração e a satisfação das necessidades; 4) uma ligação emocional partilhada. Davidson e Cotter (1989) desenvolveram uma escala unifactorial de 18 itens para medir o sentido de comunidade, SCS – Sense of Community Scale. Recentemente, os resultados dos estudos de Long e Perkins (2003) ou Obst, Smith e Zinkiewicz (2002) não apoiam a estrutura de quatro componentes, embora estes autores concordem que o sentido de comunidade é um conceito multidimensional.

				Mannarini et al. (2006) realizaram um estudo em Itália que comprovou a relação entre as imagens da comunidade de residência e o sentido de comunidade. Para identificar o bairro e a auto-imagem, foram usadas associações livres de palavras para as minhas afirmações “o meu bairro é” e “eu sou”. 

				Identidade social e processo de construção da identidade de uma cidade: a relação entre o lugar e o indivíduo tem sido objecto de estudo da psicologia social e em particular da psicologia ecológica. Nos anos 70, a teoria da identidade social de Tajfel & Turner (1979) postulou a identidade social de um indivíduo como uma parte da imagem própria que é conseguida e mantida através da pertença a grupos. Portanto, o aumento da auto-estima de um indivíduo e uma identidade social positiva podem ser conseguidas mediante uma valorização das características positivas e negação das características negativas dos grupos de pertença.

				Associados ao processo básico de categorização social, os níveis de identidade podem variar entre mais específicos (identidade local) ou mais inclusivos e abrangentes (identidade regional ou nacional), e cada nível de identidade pode mediar percepções e julgamentos de forma importante.

				O conceito de identidade local remete para a ideia de que a identidade possa estar ligada ao contexto e ambiente em que vivemos (Proshansky, Fabian & Kaminotf, 1983), podendo satisfazer necessidades biológicas, psicológicas e sociais de um indivíduo. Identidade local é um constructo complexo e articulado que compreende diferentes dimensões e aspectos da interacção indivíduo-ambiente, podendo ser referidos diferentes níveis ambientais e sociais (Lalli, 1992). A identidade local não pode ser reduzida a uma simples identificação com um lugar ou ligação a um lugar.

				Breakwell (1986, 1992, 1993) desenvolveu um modelo de identidade social a partir dos estudos de Mead (1934). Breakwell (1986) propõe que a identidade deve ser concebida como um organismo biológico que evolui dinamicamente com o tempo e que se desenvolve através de processos de acomodação, assimilação e avaliação do mundo social.

				Este processo é regido por quatro princípios que definem a estrutura da identidade: auto-estima, continuidade, distintividade e controlo. “Os três primeiros princípios são evidentes: os dois processos trabalham para produzir singularidade ou distintividade para uma pessoa, continuidade ao longo do tempo e em qualquer situação, e um sentimento de auto-valorização pessoal e social” (Breakwell, 1986, p. 24). 

				A auto-estima está relacionada com avaliação positiva que o sujeito faz do grupo a que pertence e com o sentimento de valor e orgulho social. Neste sentido, não se trata apenas de uma simples avaliação positiva, mas sim de um sentimento de auto-estima, que pode ser impulsionado pelas qualidades de um local. A continuidade relaciona-se com o facto de ter que haver uma ligação no espaço e no tempo entre o passado e o presente, isto é, um fio condutor que faça a relação entre esses dois momentos.

				A distintividade revela-se no desejo e necessidade de os indivíduos se sentirem únicos e especiais, podendo o facto de habitar um determinado lugar servir para o sujeito se diferenciar dos outros.

				Mais tarde, Breakwell (1992) adicionou um quarto princípio, a auto-eficácia, definido como a confiança que o indivíduo tem nas suas capacidades para resolver as exigências do ambiente em que vive.

				Twigger-Ross e Uzzell (1996) lembram que, apesar do facto de a teoria social sugerir que a auto-estima é a única motivação para a acção no que diz respeito à identidade, a lista dos quatro princípios ainda não está fechada. Por exemplo, Epstein (1983) forneceu alguns outros princípios que podem orientar a acção: a necessidade de maximizar o rácio prazer / dor, a necessidade de manter um sistema conceptual coerente e a necessidade de manter um nível de auto-estima favorável. 

				Distintividade: a investigação sobre a identidade do local de instalação (Feldman, 1990) e identidade da comunidade (Hummon, 1990) tem incidido sobre a percepção do carácter distintivo de uma “cidade” ou “país” analisado em termos de características humanas.

				Twigger-Ross e Uzzell (1996) sugerem que o carácter distintivo define um estilo de vida e caracteriza o indivíduo como tendo um tipo de relacionamento específico com o seu ambiente, o que é claramente distinto de qualquer outro tipo de relacionamento. Algumas pessoas, portanto, usam um lugar de forma auto-referente para se distinguirem das outras, pelas valências positivas associadas a essa identidade local e ao estilo de vida nesse lugar. 

				O vínculo a uma determinada parte da cidade também contribui para uma diferenciação relativamente aos moradores de outras áreas da cidade (Lalli, 1992, p. 25). Desta forma, os princípios de identidade e estratégias de coping usadas na relação de identificação com um lugar apresentam semelhanças com aqueles que operam na identificação social com um grupo (Hogg e Abrams, 1988, citado por Twigger-Ross e Uzzell, 1996).

				Vários factores podem contribuir para a construção da distintividade ou posicionamento da identidade de um lugar (Sepe, 2007). Alguns aspectos-chave são referidos para definir um lugar: (1) aspectos físicos (forma e espaço, ambiente agradável para andar a pé, walkability); (2) aspectos funcionais (actividades); (3) aspectos psicológicos (emoção/cognição; significados atribuídos). 

				Canter (1997) propôs quatro “facetas”: diferenciação funcional, objectivos do lugar, escala de interacção e aspectos do design. Knez (2005) salientou a negligência de um aspecto fundamental, o clima, definido como a variação espacial ou geográfica das condições meteorológicas baseadas nos dados de um período de 30-40 anos. Estes e outros parâmetros microclimáticos, como temperatura e humidade, também podem influenciar a nossa percepção de conforto (Nikolopoulou, Baker e Steemers, 2001).

				Continuidade: Breakwell (1986) sugere que o desejo de preservar a continuidade do autoconceito é o segundo motivador da acção. É definida como continuidade no tempo entre os autoconceitos passado e presente. Dois tipos distintos de auto-relacionamento com o ambiente que incidem sobre a manutenção e o desenvolvimento da continuidade são discutidos na literatura: a continuidade (em relação ao lugar de referência) e a autocongruência com o lugar de referência. Embora estas relações não sejam mutuamente exclusivas, sugere-se que elas estão relacionadas com padrões distintos de residência. 

				Korpela (1989) e Lalli (1992) mostram que os lugares são usados como referências das acções passadas. Para algumas pessoas, a manutenção de uma ligação a um lugar fornece um sentido de continuidade à sua identidade. Fried (1963) e Speller (1988) provaram que o controlo da manutenção da continuidade do lugar é importante para o bem-estar psicológico.

				A deslocalização forçada, se resultar na quebra do princípio da continuidade, pode causar um luto ou reacção de perda de longa duração.

				A continuidade por autocongruência difere da continuidade referente a um lugar, pois a última refere-se à automanutenção da continuidade através de locais específicos que têm significado emocional para uma pessoa, enquanto a primeira refere-se à manutenção de continuidade através das características locais que são genéricas e transferíveis de um local para o outro. Assim, uma qualquer pessoa pode procurar um local congruente com o seu autoconceito ou que representa melhor os valores que defende, ou, em alternativa, pode tentar modificar o lugar onde vive de forma estabelecer a continuidade com o autoconceito. 

				Auto-estima: é a uma auto-avaliação positiva do indivíduo o de um grupo com o qual este se identifica; resulta da preocupação com um sentimento de desenvolvimento pessoal e valor social.

				O desejo de manter uma concepção positiva de si mesmo tem sido considerado como um motivador fundamental (e.g. Gecas, 1982), no contexto da teoria da identidade social (Tajfel, 1978; Hogg e Abrams, 1988). Korpela (1989) mostrou como os ambientes favoritos podem apoiar a auto-estima. Ao viver numa cidade histórica, uma pessoa pode sentir um sentimento de orgulho nessa associação (Lalli, 1992; Uzzell, 1995). Isso difere de simplesmente avaliar positivamente um lugar, na medida em que sugere que a pessoa ganha um impulso para a sua auto-estima a partir das qualidades do local. Por exemplo, “eu gosto de…” (avaliação) versus “viver em… faz-me sentir bem”.

				Auto-eficácia: é definida como uma crença do indivíduo nas suas capacidades para fazer face às dificuldades de uma situação nova. Este conceito surge no âmbito da teoria da aprendizagem (Bandura, 1977), e é considerada como elevada quando o indivíduo acredita que ele pode desempenhar um acto ou concluir uma tarefa, o que é importante para o bem-estar psicológico (Leibkind, 1992). 

				Os sentimentos de auto-eficácia são mantidos se o ambiente facilitar ou pelo menos não prejudicar uma pessoa na vida quotidiana. 

				Winkel (1981) introduziu o conceito de “ambiente gerível”: é aquele em que os residentes de um espaço são capazes de organizar a informação do ambiente sociofísico imediato de tal forma que eles possam desenvolver um sistema preditivo que lhes permita avaliar se existe um ambiente favorável à concretização dos seus objectivos e propósitos. As pessoas sentem-se auto-eficazes na sua vida quotidiana.

				Apresenta-se o modelo teórico do impacto de um programa de eventos sobre o sentido de pertença, auto-estima e identidade local.

				Figura 15. Modelo teórico do impacto de um programa de eventos sobre o sentido de pertença, auto-estima e identidade local
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				O modelo mostra as relações positivas de causalidade do sentido de pertença sobre as dimensões da identidade local. Assume particular importância na medida em que a mobilização à participação e envolvimento dos cidadãos pressupõe que estes compreendam e partilhem da identidade do lugar em que vivem. Está em causa a propensão dos seres humanos e outros animais para procurar o local onde nasceram ou onde se sentem seguros.

				
					
						39 - Nas últimas décadas, temos assistido a uma mudança nos valores da sociedade, que se mostra mais interventiva e mais sensível…

					

					
						40 - O conceito de marketing territorial “place marketing” é ainda um conceito muito recente, tendo sido abordado de forma mais consistente nos últimos anos.

					

					
						41 - Consequentemente, a aplicação dos princípios do marketing na gestão das cidades tem sido muitas vezes reduzido à utilização de ferramentas de comunicação para tentar difundir a imagem da cidade…

					

					
						42 - O marketing de lugares apresenta novos desafios com os quais as cidades se confrontaram inevitavelmente no novo milénio, utilizando conceitos e ferramentas de marketing, numa abordagem em tudo semelhante às das empresas que trabalham com uma orientação para o mercado.

					

					
						43 - O marketing se preocupa com a identificação e satisfação das necessidades humanas e sociais, a gestão municipal e a gestão pública devem orientar-se a partir de uma perspectiva de marketing social.

					

					
						44 - “O place marketing é definido como “o projecto de um lugar de forma a satisfazer as necessidades de seus mercados-alvo. Isso sucede quando os cidadãos, os empresários estão satisfeitos com a sua comunidade, e as expectativas dos visitantes e dos investidores são saciadas” (Kotler, Hamlin, Rein e Haider, 2002).

					

					
						45 - Entendemos o citymarketing como um processo contínuo de desenvolvimento e comercialização/ promoção do produto cidade, em cujo centro está a cidade e a sua venda, como um instrumento eficaz de gestão local, como uma ferramenta essencial no desenho estratégico da cidade e da sua competitividade.

					

					
						46 - O desafio é reforçar a capacidade das cidades para se adaptarem melhor e mais rapidamente às mudanças do mercado, ao processo de globalização e assim aproveitarem as oportunidades e manterem a sua vitalidade.

					

					
						47 - Este produto “cidade” deve ser desenvolvido, refinado e permanentemente difundido, de acordo com as necessidades e desejos dos seus públicos-alvo.

					

					
						48 - A aplicabilidade faz parte de um largo consenso sobre a pertinência e utilidade da aplicação das teorias do marketing aos territórios, regiões, cidades e lugares com a mesma eficiência com que se aplicam a bens e serviços.

					

					
						49 - Desde sempre, as cidades, enquanto “espaços que se reflectiam como conglomerados de relações entre empresas, instituições, residentes e visitantes, confrontaram-se com as lógicas de mercado e com os princípios gerais do marketing” (Fernandes e Gama, 2006)

					

					
						50 - É incontestável e evidente que existem importantes características na Administração Pública que impedem uma aplicação linear das ferramentas de Gestão Empresarial…

					

					
						51 - Os territórios confrontam-se com a necessidade imperiosa de desenvolverem estratégias de afirmação, promoção e mobilização de recursos e competências, procurando atrair novos e fixar existentes, pois apenas deste modo os territórios poderão vir a ser competitivos num “mercado global”.

					

					
						52 - O marketing territorial afirma-se como um processo de gestão territorial, de descentralização de poder e busca de desenvolvimento local, sendo um integrador das vantagens competitivas do lugar numa óptica de desenvolvimento socioeconómico e territorial (Cidrais, 1998; Kotler, Asplund, Rein e Haider, 1999).

					

					
						53 - O place marketing surge como um dos elementos centrais do planeamento estratégico das cidades e regiões, partindo das suas singularidades e especificidades, integrando-as e projectando-as num contexto global de competitividade, tendo em conta a sua vocação e visão, promovendo-as e afirmando-as (Kotler et al., 1999).

					

					
						54 - Não parecem restar dúvidas de que constitui uma decisão estratégica importante para uma cidade a implementação de uma política de marketing territorial integrada e sistemática, a fim de aumentar a competitividade e a sustentabilidade, e assim, atrair as escassas fontes de riqueza.

					

					
						55 - O objectivo final do marketing de cidades é o aumento da atractividade e o desenvolvimento de uma imagem positiva da cidade.

					

					
						56 - “A maneira de se conseguir uma boa reputação reside no esforço em se ser aquilo que se deseja parecer”.

					

					
						57 - “Construir uma marca é o ponto de partida natural para o marketing territorial, pois isso força um lugar a determinar os conteúdos essenciais do marketing” (Rainisto, 2003).

					

				

			

		

	
		
			
				5. My Place: uma nova visao

				/ 5.1. Gestão Estratégica

				É da natureza humana agir apenas no limite, quando confrontados com o abismo, quando confrontados com o inevitável e com óbvio; assim, é frequente verificarmos que o recurso à formulação e ao planeamento estratégico, mesmo ao nível empresarial, ocorre, normalmente, perante a evidência de um mau desempenho.

				Este fenómeno, de certo modo inexplicável, também se verifica ao nível das cidades, onde a formulação e o planeamento estratégico, não sendo entendidos como processuais e sistemáticos, mais parecem necessitar de uma causa ou razão, associada ao desenvolvimento local, para que sejam despoletados e assim sejam justificados na sua origem. São exemplos, entre outros possíveis, dessas causas ou razões:

				• A situação de crise que afectam a economia local ou a sociedade, que está a assumir um impacto negativo significativo sobre a competitividade da cidade e o bem-estar e qualidade de vida dos cidadãos;

				• A organização de um evento importante que pode ter um impacto importante sobre a cidade;

				• Um impasse na cidade que está a atrasar o seu potencial de crescimento económico e desenvolvimento social;

				• O desenvolvimento de um plano de qualidade urbana, o que implica levar em conta a definição e desenvolvimento de estratégias e políticas locais;

				• Uma abordagem política para liderar um processo de mudança no modelo de cidade, apoiado pela cooperação dos sectores público e privado. 

				A formulação e o planeamento estratégico das cidades têm como principais objectivos:

				1. Desenvolver a capacidade dos actores políticos, sociais e económicos da cidade para estudar em profundidade as tendências que se manifestam no seu ambiente. O desafio não é de prever, mas sim compreender em profundidade, as tendências que, aproveitadas podem ser a base de novas oportunidades para a cidade. 

				2. Definir e especificar um modelo de cidade é criar a sua visão de futuro. Os diversos agentes que administram a cidade e tomam decisões sobre ela nos seus domínios (áreas de intervenção) respectivos devem ter visão para gerir a mudança, ou seja, devem ter visão de futuro para definir e conseguir chegar ao novo modelo de cidade (à cidade desejada).

				A estratégia entendida enquanto processo de gestão e como tal designada de “gestão estratégica” pode ser subdividida em quatro fases fundamentais: (1) formulação; (2) planeamento; (3) implementação; e (4) controlo.

				A gestão estratégica pressupõe/envolve uma profunda reflexão sobre a cidade, por parte dos cidadãos e seus representantes, conduzindo à definição de um conjunto de objectivos, determinando uma alocação de recursos e uma série de decisões tácticas. Tem que estar claramente orientada para a acção, para a obtenção de resultados pela execução dos planos, em suma, para alcançar o modelo de cidade desejado pelos cidadãos.

				Na formulação estratégica que comporta conhecer e decidir, é esperado que saibamos dizer onde estamos e para onde queremos ir. Saber onde estamos implica compreender, a partir de uma análise externa, qual a envolvente e assim determinar quais as eventuais ameaças e oportunidades, e de análise interna, quais os nossos recursos e competências e concluir sobre quais são as nossas fraquezas e as nossas forças. 58

				Saber para onde queremos ir implica a obtenção de um alargado consenso, como resultado de uma reflexão estratégica profunda, que possibilite assumir as principais decisões estratégicas subjacentes às nossas ambições, como sejam a visão, a missão e os objectivos estratégicos.

				No planeamento estratégico, o que importa é saber o que fazer e decidir, sendo esperado que saibamos definir com clareza o quê e o modo como o poderemos vir a fazer. Teremos que decidir sobre quais as actividades e iniciativas a levar a cabo com vista a alcançar os objectivos a que nos propusemos. 

				É nesta subetapa que, conjugando os vectores estratégicos (governança e eficiência colectiva, desenvolvimento económico, coesão social, preservação do ambiente) com cada uma das perspectivas estratégicas (resultados, mercados, processos, recursos e competências), com vista ao alcançar da grande meta (desenvolvimento sustentável), é elaborado o mapa da estratégia no qual se evidenciam as relações de causa e efeito e se integram os objectivos (ver figura 30).59

				Dentro de cada uma das perspectivas e de acordo com os objectivos preconizados, são identificados indicadores, metas e actividades a desenvolver. Para melhor caracterização e orçamentação de cada uma das actividades a desenvolver, elabora-se uma ficha por actividade. 

				É também nesta etapa que, decidido que esteja o que fazer e o modo como fazer, teremos de decidir sobre quais os recursos e competências necessárias para a sua concretização. Não fará qualquer sentido avançar para a implementação de algo para o qual não dispomos dos recursos e das competências que nos são exigidas para uma boa execução. 

				Importa elaborar um bom plano de implementação das actividades assumidas. É esperado que saibamos definir com clareza quais os recursos e competências de que necessitamos e, face às que dispomos, quais as que necessitamos conseguir para assim cumprir com o plano de implementação das actividades. 

				Na implementação estratégica é importante dispor dos recursos e competências necessárias para cumprir. Teremos, portanto, de ser rigorosos e disciplinados profissionalmente, para dar cumprimento ao plano de implementação das actividades, mas com a flexibilidade suficiente para gerir as possíveis ocorrências não ponderadas que nos obrigarão a ajustamentos por integração e/ou abandono do anteriormente assumido. 

				É esperado que saibamos fazer aquilo a que nos propusemos e simultaneamente tenhamos a paciência e a humildade suficiente para olhar para os resultados da monitorização e corrigir a trajectória no sentido dos nossos anseios.60

				No controlo estratégico é importante monitorizar e avaliar os resultados entretanto obtidos: iniciada que seja a implementação, teremos que saber olhar os resultados, avaliando e promovendo as acções de correcção e prevenção tidas como necessárias a cada momento.

				É importante saber acompanhar a implementação como forma de garantir que alcançaremos os nossos propósitos, sob lógicas de melhoria contínua e de eficiência organizacional/funcional.

				A gestão estratégica, na sua essência, tal como defende Fonseca (2006), “consiste em prospectivar as condições de crescimento em função das potencialidades e das debilidades do território, sendo este assumido como palco privilegiado da implementação de medidas estratégicas, que tenham um impacte positivo na vida das populações, sustentadas pela convergência de opinião dos actores locais mobilizados e envolvidos”. 

				Em termos processuais, a gestão estratégica inicia-se com uma avaliação do ambiente externo e da realidade vivida internamente, onde o território identifica as suas vantagens em relação ao contexto exterior (aos municípios vizinhos, à região, ao país e até ao estrangeiro), vantagens comparativas essas que não apenas as de índole económica, mas também as culturais, sociais, paisagísticas, entre outras.

				A relevância que é dada aos factores externos, que frequentemente são ignorados, como refere Guerra (2002), “evita o clássico erro de concentração no que deveria acontecer, sem ter em conta o que pode acontecer”. 

				Antes de agir, importa conhecer a cidade, definir onde estamos e o que pretendemos alcançar. Contudo, “se ler a cidade significa ter uma representação de cidade, construir uma imagem de cidade significa também compreender e interpretar e, sobretudo, sintetizar, dada a complexidade do fenómeno observado…”. “Leituras”, no plural, implicam que a cidade pode ser representada, ou melhor, imaginada, a partir de diversos olhares, o que impossibilita deter uma leitura única, pois o que se vê depende em primeira mão de quem vê e também do local donde se olha e da parte para onde se olha (Ribeiro, 1999).

				“É necessário prestar atenção ao contexto em que se inscreve um território, nomeadamente no tocante às dinâmicas territoriais (geoestratégia, localização fronteiriça, acessibilidades, redes urbanas...), económicas (sectores de actividade, ajustamentos estruturais, deslocalização de empresas...), ideológicas, políticas, culturais, ambientais, etc…” (Fonseca, 2006). 

				Também para a DGOTDU (1996), importa atender, nomeadamente, à “dinâmica externa do sistema e à adaptação de tendências pesadas da envolvente – evolução dos gostos, da tecnologia, dos ideais, da demografia, do sistema produtivo”.

				Assim a análise, o diagnóstico dependerá tanto de onde se olha e para onde se olha como de quem olha e como olha, devendo, por isso, ser envolvidos todos quantos se constituam como actores/motores de desenvolvimento, que intervêm na cidade, de um modo ou de outro, de acordo com a conveniência desses olhares e das leituras que realizam.61

				A concepção de uma visão de futuro terá que resultar de uma análise estratégica dos factores internos e externos susceptíveis de influenciar o desenvolvimento e a afirmação de um território. Normalmente designada por análise SWOT (do inglês Strengths, Weaknesses, Opportunities, Threats), desta análise, obteremos uma leitura da envolvente externa (oportunidades e ameaças) e da envolvente interna (forças e fraquezas). As oportunidades e ameaças são assim factores exógenos, encontram-se fora do alcance directo do território, mas influenciam de forma determinante o seu desenvolvimento; pelo contrário as forças e fraquezas são factores endógenos, intrínsecos ao próprio território.

				Conhecer quais são os pontos fortes e fracos da organização ou de qualquer instituição é a primeira fase do processo de pensamento estratégico que irá culminar com a fixação de metas a alcançar no futuro. Na cidade, esse processo deverá seguir uma metodologia que se adapte à estrutura dos serviços, sectores económicos e activos tangíveis ou intangíveis.

				// 5.1.1. Planeamento e Desempenho Estratégico

				Os atributos da cidade são o que a caracterizam e distinguem das demais.

				Tabela 2. Atributos de uma cidade
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				Nem todos os atributos assumem o mesmo grau de importância quando procuramos determinar os pontos fortes e fracos de uma cidade, pelo que se deve conjugar a importância atribuída com a evolução de rendimento, obtendo uma matriz:

				Figura 16. Matriz de classificção dos atributos de uma cidade
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				Em suma, os pontos fortes e fracos de uma comunidade urbana devem ser relacionados com a evolução e as tendências do meio envolvente e com as exigências da procura, bem como com o posicionamento dos mais directos concorrentes.

				Espera-se que o território, consciente de que depende, em primeira mão, de si mesmo, seja capaz de retirar partido das oportunidades e de ultrapassar as ameaças, fazendo uso das suas forças e superando as suas fraquezas. 

				Ferrão et al. (1993) aponta quatro efeitos que devem ser estimulados por um plano estratégico:

				1. Melhorar o aproveitamento dos recursos endógenos (naturais, humanos, históricos...); 

				2. Reforçar as condições de atractividade e de recepção de iniciativas de investimentos provenientes do exterior; 

				3. Criar, qualificar e diversificar o emprego; 

				4. Fixar a população, qualificando os recursos humanos.62

				Para Fonseca (2006), “é impensável imaginar o desenvolvimento territorial sem que este tenha capacidades para manter e atrair populações dinâmicas e motivadas. Esta é a mais relevante força de desenvolvimento e daí o desafio em incentivar a capacidade criativa e empreendedora dos actores internos e dos externos que se julgue conveniente atrair (turistas, empresários, estudantes...)”.

				Identificar os actores de desenvolvimento local susceptíveis de serem mobilizados e envolvidos numa estratégia de longo alcance, robustecendo a base económica local e promovendo, igualmente, o reforço da identidade e da coesão social, é de importância estratégica vital. 

				A mobilização e envolvimento dos actores locais (internos e externos) ao território é de fundamental importância, mas nem sempre ocorre de modo pacífico. Este é o maior de todos os desafios. De facto, a gestão estratégica participativa encerra em si um conjunto de actores plurais movidos por interesses, prioridades e por lógicas diferentes, que podem tornar a obtenção de consensos morosa e complexa. 

				“Falar de projectos, de actores económicos, sociais, políticos, das suas perspectivas e interesses, corresponde à inclusão de contradições e de incoerências” (Fonseca, 2006). Assim, “o desenvolvimento local e regional é, por vezes, mais uma aproximação de racionalidades do que um projecto racionalizado” (Guerra, 2002).

				São múltiplos os actores de desenvolvimento como múltiplos são os seus interesses, pelo que, para que seja possível uma aproximação de racionalidades, importa envolver no planeamento estratégico, entre outros, os seguintes actores:

				Figura 17. Actores envolvidos no planeamento estratégico
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				Destacamos, no conjunto dos actores de desenvolvimento o Cidadão pela multiplicidade de papéis que assume. São os cidadãos numa luta constante de interesses e conveniências decorrentes dos seus diferentes estatutos, que na complexidade do universo que os integra se manifesta mais ou menos disponível para fazer parte, para se envolver numa causa que se diz querer comum. 

				Figura 18. Universos e estatutos do cidadão
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				Cidadão como Accionista da Cidade: Pelo que investe na cidade (quando nela constrói a sua habitação e paga os seus impostos…)

				Cidadão como Cliente da Cidade: Pelo que espera da cidade (quando nela procura encontrar a melhor educação e saúde…)

				Cidadão como Produtor (trabalhador) da Cidade:

				Pelo que cria e dá origem na cidade (quando a ela dedica as suas competências e nela materializa a sua actividade profissional…)

				Cidadão como Promotor (processo) da Cidade: Pelo que contribui participando (quando com ela se identifica e como tal se mobiliza para fazer parte…)

				De acordo com Neves (1996), contudo e apesar de tudo, é de importância vital o envolvimento de um conjunto de actores locais, sendo de todo pertinente a sua participação e envolvimento. Segundo o autor, os principais actores a envolver na causa comum são:

				1. Os «responsáveis e gestores públicos», que dispõem de atribuições e de competências na definição das políticas e de estratégias de desenvolvimento territorial e urbano;

				2. As «entidades de intermediação de interesses do sector privado», que conhecem as intenções de investimento com impacte sobre os usos e a transformação do solo e com necessidades no domínio das condições materiais/imateriais de suporte; 

				3. As «universidades», fornecedoras de contributos no plano estritamente técnico-científico da elaboração do plano, que constituem um parceiro estratégico que tanto pode orientar a realização de investimentos como encontrar no plano um documento adequado para o futuro, em termos de equipamentos e/ou funções de investigação; por fim, 

				4. As «organizações de índole social e cultural e associações de desenvolvimento com intervenção em áreas sectoriais e horizontais», que possam vir a ser inseridas em programas e acções donde possam sair protagonistas adequados aos objectivos de actuação veiculados por tais programas.

				“Pretende-se que os objectivos estratégicos encontrados resultem de consensos alargados. Igualmente, o reforço da coesão social e da qualidade ambiental emergem como desígnios desta política, pois não é plausível potenciar a competitividade territorial se forem esquecidas as acções de combate à precariedade, à marginalidade e exclusão sociais e à degradação do ambiente” (Fonseca, 2006). Para o autor, “Isto quer dizer que as medidas estratégicas pretendem gizar objectivos integrados e conciliadores, promotores de um desenvolvimento futuro verdadeiramente sustentado”.63

				Os actores de desenvolvimento sediados e/ou com intervenção na cidade e no território de sua influência são interactuantes na sua coexistência, em cuja acção fazem uso de recursos e competências, normalmente partilháveis, com vista à execução de determinadas actividades, ambicionando atingir determinados objectivos, beneficiando dos resultados alcançados. 

				Mas fazem-no, apesar se reconhecerem e constatarem a existência dos demais, de “costas voltadas” uns para o outros, de tal modo que evidenciam um total desalinhamento estratégico e uma ausência de preocupações partilhadas, e consequentemente, uma quase nula integração interinstitucional (interfuncional), que se materializa numa dispersão de esforços e num desperdício de recursos muitas vezes evidentes na duplicação de acções e em actividades de impacto reduzido ou mesmo nulo, contrariando as lógicas de eficiência colectiva tão preconizadas.

				Agrupando os actores de desenvolvimento local em quatro grandes grupos de interesse, temos: (1) Governo; (2) Empresa; (3) Escola; (4) Cidadãos.

				Figura 19. Actores locais de desenvolvimento sustentável
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				Entendemos o “Governo” como o conjunto formado por todos os órgãos de soberania, governos regionais, agências governamentais e autarquias; como “Empresa”, toda e qualquer organização ou entidade que empreende, com ou sem fins lucrativos, pública ou privada; como “Escola”, toda e qualquer entidade que ensina e forma, com ou sem fins lucrativos, pública ou privada; como “Cidadãos”, todo e qualquer cidadão individual ou colectivamente organizado enquanto tal.

				Todos sem excepção, enquanto cidadãos, ambicionam uma qualidade de vida que proporcione o bem-estar desejado. Há muito é assumido que apenas em sociedade, mais facilmente poderá ser alcançada. Os cidadãos organizam-se e elegems quem de entre eles os governe. Procurando dar cumprimento às mais elementares necessidades, desenvolvem actividades para as quais são necessários recursos que procuram na natureza e nas técnicas e competências que desenvolvem, as quais, após adquiridas, são transmitimos de uns para os outros por via da socialização e da escola.64

				O território entendido, como um organismo colectivo, exigente em recursos, a todos solicita a capacidade de concertação face a um projecto comum. 

				Falhar neste propósito será comprometer o próprio território no seu desenvolvimento sustentável (pela perda de competitividade em consequência da dificuldade em alcançar a produtividade desejada) e de tornar o projecto comum em algo cujos efeitos perversos em muito ultrapassariam os efeitos benéficos do viver em conjunto.

				A chegada da gestão estratégica ao território é precursora de uma mudança nas relações de poder entre a administração e os actores locais (Fonseca, 2006). É consensual que a participação de entidades públicas e privadas no processo de planeamento constitui-se como uma das maiores, senão mesmo a maior dificuldade do processo de planeamento estratégico, o que se agrava quando não há grande tradição da participação privada na elaboração e acompanhamento deste tipo de instrumentos. Para Domingues (1996), “os grupos de interesse envolvidos (públicos e não públicos) terão que o ser de uma forma tal que se consigam ultrapassar oposições, conflitos de interesses, indiferenças mútuas ou graus exageradamente opostos de poder e de capacidade de intervenção”. 

				 O recurso a estas parcerias, com vista ao desenvolvimento dos territórios, insere-se numa lógica de descentralização de competências e apela a uma nova cultura de governação e de gestão urbana, na qual “a abordagem estratégica trilha uma nova perspectiva de desenvolvimento baseada na partilha de responsabilidades, no estabelecimento de laços de solidariedade e de cooperação entre os diferentes actores que interagem no território” (Fonseca, 2006).65

				Este tipo de relacionamento implica que cada um dos actores locais de desenvolvimento conserve e afirme a função específica de cada um e, simultaneamente, reconheça a sua complementaridade, bem como a necessidade de obter, entre todos, um consenso alargado, tanto quanto possível, sobre objectivos e meios, independentemente de possíveis benefícios distintos ou mesmo de divergências a outros níveis. “Só assim o planeamento estratégico se pode afirmar como um movimento de acção colectiva, onde a sociedade civil concentra um papel regulador cada vez mais em destaque, relativamente à influência dos mercados e do Estado, permitindo perspectivar de forma mais aberta e eficaz as questões-chave de desenvolvimento e de valorização do território” (Fermisson, 2001).

				“À nova governação urbana implica reconhecer e pôr em prática esta coexistência e procurar lideranças fortes e responsáveis que consigam levar por diante os objectivos concertados por todos os actores” (Fonseca, 2006). Assim, “o desenvolvimento existe em regiões que são capazes de inovar e de criar dinâmicas próprias, de levar a cabo projectos integrados que aliam novas técnicas, processos e actores (públicos e privados), com o apoio das autoridades locais e regionais” (Maillant, 1996). “Isto significa que as estratégias que podem robustecer a capacidade competitiva de um território alicerçam-se no seu espectro de actores mais representativo, sendo acometido às autoridades e poderes públicos um papel mais animador do que gestor” (Guerra, 2002).66

				Como refere Cidrais (1998), “no limite, o planeamento estratégico nunca está completo. Reformula-se constantemente”. A incapacidade em prever o futuro é, com o planeamento estratégico, substituída pela capacidade de agir com rapidez e de modo integrado, sempre que se verifiquem alterações ou se detectem tendências (favoráveis ou não ao desenvolvimento territorial). 

				É um instrumento inacabado, resultante de um planeamento que se adapta em função das alterações conjunturais sofridas ao longo do tempo. É um processo em contínua construção e ajustamento, para que seja possível responder, a cada momento, no sentido de obter as melhores performances de desenvolvimento. 

				 “Pretende-se que os objectivos estratégicos encontrados resultem de consensos alargados. Igualmente, o reforço da coesão social e da qualidade ambiental emergem como desígnios desta política, pois não é plausível potenciar a competitividade territorial se forem esquecidas as acções de combate à precariedade, à marginalidade e exclusão sociais e à degradação do ambiente” (Fonseca, 2006).

				A incerteza em relação ao futuro torna o planeamento estratégico num processo de tomada de decisões, o que obriga a distinguir o plano da decisão: (1) Plano como um conjunto de intenções definidas hoje e que são implementadas ao longo do tempo; (2) Decisão como comprometimento de recursos que pode alterar as intenções iniciais.

				O planeamento estratégico é, assim, considerado como instrumento de resposta à rápida evolução da realidade urbana, num contexto de mudanças e de incertezas, por isso pragmático na medida em que traduz um quadro de intervenções com vista ao desenvolvimento urbano, onde os recursos e as competências da cidade são preponderantes (Lourenço, 2003).

				Errado será esperar do planeamento estratégico a “receita para o sucesso”, pois dele apenas obteremos um quadro de referências, de linhas de orientação de suporte aos processos de gestão e à tomada de decisões. De acordo com Ferreira (2005), “O planeamento estratégico distingue entre decisões e acções-chave para a mudança e aquelas que, embora importantes, se integram nos processos regulares de decisão”.

				Importa evidenciar a natureza do plano estratégico enquanto instrumento resultante de um processo adaptativo e em permanente actualização e como tal nunca dado por concluído. A sua natureza confere-lhe condições de auto-regulação e equilíbrio, pelo que podemos afirmar que, tal como refere Fonseca (2006), “…a figura do plano não degenera num documento anárquico e sem importância. Ele acaba por encerrar um projecto colectivamente abraçado, assume que há regras e objectivos que estão clarificados e celebrados em contratos…”. Para Guerra (2000), “não se negoceia tudo ao longo de todo o tempo ao sabor de estratégias e de conjunturas ou do interesse dos mais fortes ou com mais recursos”.

				Castells (2001) realça que o planeamento estratégico surge como “uma imposição do meio ambiente ao afirmar que a flexibilidade, globalização e complexidade da nova economia do mundo exigem o desenvolvimento do planeamento estratégico, apto a introduzir uma metodologia coerente e adaptativa face à multiplicidade de sentidos e de sinais da nova estrutura de produção e administração”.

				Figura 20. Perspectivas do planeamento estratégico (adaptado de Neves, 1996)
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				Cabral e Marques (1996) defendem que “o planeamento estratégico promove uma visão para o território fundamentada num diagnóstico prospectivo e numa gestão de longo prazo (...), constrói uma ideia de planeamento como lugar de convergência da sociedade civil, do Estado e dos mercados, promovendo a participação, as iniciativas em parceria e a descentralização do processo de deliberação, decisão e implementação, estabelecendo uma organização, uma hierarquia e prioridades para chegar a metas e obter resultados”. 67

				Olhar o território numa óptica empresarial confere-lhe uma outra dimensão; importa interpretá-lo e entendê-lo como estrutura que produz bens e serviços e que os disponibiliza ao seu “mercado”, acessível e disputado por outros territórios, pelo que é obrigado a rivalizar, sendo-lhe exigido que seja capaz de ser competitivo sem perder de vista a sustentabilidade que ambiciona. 

				Figura 21. Contexto do planeamento estratégico do território
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				Neste contexto, o planeamento estratégico, como refere Fonseca (2006), “torna-se, assim, num processo de investigação/ decisão/ acção, apto a gerir oportunidades, eventualidades, mudanças e contingências e a contrariar fragilidades e estrangulamentos ao desenvolvimento”. Reforçando esta posição, Neves (1996) afirma não haver qualquer dúvida de que “o planeamento estratégico é um processo para gerir a mudança e para descobrir os caminhos de futuro mais promissores para as cidades e colectividades locais”. 68

				Tal como uma empresa, também as cidades e as regiões têm as suas vantagens comparativas, que devem ser descobertas e trabalhadas de modo a tornarem-se favoráveis à retenção de oportunidades de desenvolvimento. O modo como forem capazes de potenciar e daí obter resultados favoráveis conferirá à cidade a vantagem competitiva ambicionada.

				As cidades devem ter sempre presente os seus recursos e as suas competências, avaliando sistematicamente as mudanças nos mercados e suas principais tendências, desenhando uma oferta de bens e serviços que melhor respondam às necessidades e anseios dos seus públicos-alvo, e que por estes sejam valorizados e reconhecidos. 69

				Quinta (2002) identifica nove vantagens resultantes da adopção do planeamento estratégico como instrumento de gestão territorial:

				1. Oferece uma visão global e intersectorial do território a longo prazo;

				2. Identifica tendências e antecipa oportunidades;

				3. Formula objectivos prioritários e concentra recursos limitados em temas críticos;

				4. Incentiva a participação da cidadania e o debate plural;

				5. Estimula o consenso em torno de questões-chave;

				6. Promove a colaboração e a cooperação público-privada;

				7. Alarga a coordenação entre os diferentes níveis de administração;

				8. Fortalece o tecido social e promove a sua mobilização;

				9. Amplia a perspectiva política e social.

				Apresentamos um exemplo, extraído do “Corporate Plan of Edimburgo”, do papel do marketing de cidades no plano estratégico da cidade de Edimburgo, bem como a relevância da monitorização e avaliação das acções e recursos alocados.

				Tabela 3. Pormenor do “Corporate plan of Edinburgo”3
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				Tal como preconizado por Fonseca (2006), “… o planeamento estratégico visa identificar, hierarquizar e programar os recursos mobilizadores de crescimento de um território, com base no diagnóstico dos problemas e das tendências de evolução que bloqueiam o desenvolvimento socioeconómico e territorial, bem como os factores de desenvolvimento externos, em termos de: 

				1. Políticas sectoriais que tenham repercussões no desenvolvimento territorial; 

				2. Iniciativa e capacidade de empreendimento por parte dos actores/instituições locais; 

				3. Constituição de parcerias público/privadas, incrementando uma cultura de partilha de responsabilidades; 

				4. Desenvolvimento de uma base coerente e fundamentada de apoio à decisão”. 70

				Todas as organizações sem excepção têm que orientar a sua gestão para os públicos pelos quais se interessam, focando-se nos resultados e nas melhorias de performance. Por outras palavras, as organizações, sejam elas públicas ou privadas, devem monitorizar o seu desempenho estratégico. 

				O sucesso da missão a que se propõem depende fundamentalmente da estratégia adoptada, do envolvimento com que a definem, da clareza com que a comunicam, do profissionalismo (dinâmica e flexibilidade que a envolvente impõe a cada momento) com que a executam, do rigor com que a controlam e, acima de tudo, da capacidade de mobilização de todos os colaboradores e do alinhamento das actividades operacionais com vista a uma melhoria contínua do desempenho individual e dos níveis de performance organizacional (sempre dependentes dos recursos e competências disponíveis).

				De acordo com Pinto (2006), de modo geral, os serviços públicos têm demonstrado deficits de performance, cuja melhoria é exigida, de forma cada vez mais clara e incisiva, pelos diversos stakeholders.

				Com o objectivo de criar processos de mudança que dêem resposta a esta necessidade de melhoria, os serviços públicos têm utilizado diversas metodologias, algumas delas adaptadas de modelos que têm tido sucesso nas empresas privadas.

				Hoje, assistimos a uma tendência generalizada da administração pública para a adopção de novas práticas de avaliação de desempenho organizacional e de gestão orientada para os cidadãos e focalizada em resultados, sendo evidente que os governos procuram alinhar-se em torno de uma estratégia político-administrativa, assumindo os resultados como uma directriz, no intuito de garantir a execução dos projectos tidos como prioritários, a par de uma maior coerência no processo de tomada de decisões (Corrêa, 2007).

				Deixamos o exemplo da Câmara Municipal de Oulu, que no seu organigrama evidencia a importância que reconhece e atribui ao marketing de cidades, pela criação de um City Marketing Office no departamento da Administração Central e na dependência directa do Mayor, com ligação ao planeamento estratégico.

				Figura 22. Organigrama da Câmara Municipal de Oulu4
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				Alcançar uma gestão pública focada nos resultados não implica apenas implementar mecanismos de avaliação de desempenho institucional. Importa adoptar, tal como defende Corrêa (2007), simultaneamente, de um conjunto de outros instrumentos de gestão, nomeadamente: 

				1. Planeamento estratégico das políticas e acções governamentais; 

				2. Modelo de gestão participativo e flexível; 

				3. Definição e adopção de indicadores de desempenho;

				4. Avaliação de desempenho. 

				A gestão pública por resultados assume grande importância pela distinção entre produtos e resultados, ou seja, entre outputs e outcomes.

				As entidades públicas utilizam recursos financeiros, humanos e materiais para a produção de bens e serviços (produtos) destinados à consecução dos objectivos de políticas públicas (resultados). Contudo, os produtos fornecem uma visão limitada do valor público que as políticas públicas agregam, já que a medição de produtos é um processo contínuo que agrega valor às organizações, apresentando os resultados consequências também para o ambiente externo (Corrêa, 2007).

				Assim, os projectos e programas de acção de um qualquer governo local devem estar em consonância com o planeamento estratégico, bem como alinhados com os objectivos do governo central, para que não venham a perder a sua prioridade e relevancia, em favor de outras acções não integradas no planeamento estratégico, ou mesmo pelo facto de, apesar de gerar produtos satisfatórios, não gerarem resultados eficientes. 

				Figura 23. Transformando inputs em outputs (adaptado de Girishankar, 2001 citado por Corrêa, 2007)
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				Corrêa (2007) evidencia o relacionamento interno de inputs, outputs e outcomes. O planeamento estratégico de recursos da política pública e a selecção de políticas prioritárias servem de inputs para o processo de produção de resultados das políticas. Esse processo de transformação de inputs em outputs é realizado a partir da formulação da política pública e da alocação dos recursos administrativos nas acções que levarão aos resultados pretendidos pela política pública. 

				Os outcomes envolvem a implementação de instituições que governam as relações entre sectores da administração pública, tais como maior autonomia e flexibilização da gestão se afiguram como parte das instituições. 

				Dada a ênfase no cumprimento de acções definidas, é necessária maior vinculação entre a alta direcção e suas “unidades” operativas, para que sejam definidas as responsabilidades e compromissos mutuamente assumidos. Devem ser elaborados acordos que fortaleçam esse compromisso, que estipulem os resultados a serem alcançados, onde as unidades operativas se comprometam a cumprir com as metas previamente estabelecidas, e a alta direcção a fornecer os incentivos necessários que favoreçam o alcance das referidas metas (Corrêa, 2007).

				Condição de sucesso e de continuidade, após criadas as instituições que viabilizarão a prática da gestão pública por resultados, são a monitorização e a avaliação das políticas. Apenas deste modo será possível compreender o quanto nos aproximamos ou mesmo nos afastamos dos objectivos preconizados. 

				Será pela permanente monitorização e avaliação que de modo atempado será possível rever, ajustar ou redesenhar as actividades no sentido de serem obtidos e incrementados os resultados esperados das políticas públicas implementadas. Ruffner (2002) afirma que “os outcomes reflectem os resultados intencionais e não intencionais das acções do governo e fornecem a justificativa para as intervenções do governo”. 71

				A monitorização e a avaliação concretizam-se por acções de acompanhamento e por meio dos indicadores de desempenho traçados para cada uma das políticas públicas. Esses indicadores garantem a monitorização do performance das políticas públicas, de maneira a eliminar procedimentos ineficientes e ineficazes entre os outcomes e os outputs (Corrêa, 2007). Devem, por isso, ser garantidas as informações necessárias para o cálculo dos indicadores de desempenho com níveis adequados de qualidade, certeza e confiabilidade.

				A internalização dessas experiências conduz a ganhos de produtividade na prestação de serviços públicos em momentos futuros, além de viabilizar maior entendimento das políticas governamentais, por parte dos cidadãos.

				Segundo o Banco Mundial, citado por Santos e Cardoso (2001), “Nenhum sector público pode dar-se ao luxo de negligenciar a importância de definir claramente os seus objectivos e prioridades, de avaliar o seu desempenho comparativamente com benchmarks bem definidos, e a mudança da cultura burocrática onde se destacam o atendimento ao cliente e obtenção de resultados (...) Todos nós temos uma quota-parte de responsabilidade para garantir que esta função é alimentada e apoiada (...)”

				O desempenho de qualquer organização, pública ou privada, é determinado pela capacidade de gerir os seus recursos e competências. “Uma clara comunicação da estratégia e das metas a atingir e a definição de um plano concreto de acções a desenvolver para concretizar os objectivos constituem a base do sucesso” (Gomes, 2006).

				De facto, procura-se um modelo de gestão pública em que esta seja orientada para o cidadão e focada nos resultados. Procura-se a identificação e definição de um conjunto de critérios de excelência a partir dos quais seja possível a elaboração de instrumentos de avaliação da gestão pública, mas de forma a respeitar a natureza pública das organizações e, ao mesmo tempo, preservar as características que definem a excelência em gestão. Contudo, importa decidir, antes de mais, sobre o que queremos, importa saber onde estamos e para onde queremos ir.

				Importa decidir, mas o ter que fazer uma escolha, uma opção, o ter que decidir, de entre vários possíveis, pelo factor mais importante e decisivo para a organização é algo difícil, por vezes mesmo desconhecido. Porter (1986), a este respeito, refere que a estratégia obriga a uma escolha, a uma decisão sobre o que fazer, decisão esta tão importante quanto a decisão sobre o que não fazer. Para este autor, as actividades são as unidades básicas da vantagem competitiva.

				Outros autores relevam a importância da decisão, apontando o quanto é fundamental, tal como saber o que fazer, saber a quem dirigimos o que fazemos, deixando evidente que as decisões sobre os alvos a serem visados pela organização são fundamentais para o desenvolvimento de uma estratégia.

				Lima (2008), num raciocínio integrador de perspectivas, combinando actividades com alvos, isto é, combinando o “que fazer” com o “para quem o fazer”, refere que a capacidade de assegurar o desenvolvimento de uma estratégia “bemsucedida” e sustentável reside na capacidade de proceder ao alinhamento entre as actividades internas da organização e a proposta de valor a oferecer às partes interessadas. Para o autor, a cada momento, qualquer território estará perante a necessidade de assumir uma decisão que se prende com um dos três cenários-base de evolução:

				• Cenário 1: Aceitar a realidade e assumir uma evolução futura pela confirmação das tendências passadas, construindo não só a partir da evolução dos fenómenos identificados, mas também dos impactes previsíveis dos programas e politicas adoptadas;

				• Cenário 2: Não aceitar a realidade e assumir uma evolução futura reagindo às tendências verificadas, construindo não só a partir da evolução dos fenómenos identificados, mas também pela necessária alteração dos programas e políticas, agora baseadas na mobilização das capacidades internas e destinadas à correcção das disfunções e ao aproveitamento das apostas deficientemente aproveitadas;

				• Cenário 3: Não aceitar a realidade e assumir uma evolução futura proagindo às tendências verificadas, construindo não só a partir da evolução dos fenómenos identificados, mas também pela necessária alteração dos programas e políticas, agora baseadas na mobilização das capacidades internas e destinadas à procura das estruturas de suporte a um novo processo de desenvolvimento.

				Importa decidir, pois, conhecido que seja o ponto onde queremos chegar, impõe-se que sejam avaliadas em que medida as iniciativas/actividades assumidas nos aproximam de tal propósito. Um sistema de avaliação de desempenho organizacional bem construído é capaz de alinhar toda a organização em torno da estratégia assumida pela organização. Para Kennerly e Neely (2000), um sistema de medida de desempenho eficaz comporta necessariamente três partes: 

				1. Métricas individuais que quantificam e eficiência e eficácia das acções; 

				2. Um conjunto de medidas que permita o acesso ao desempenho da organização como um todo;

				3. Uma estrutura que suporte e habilite a aquisição, ordenação, análise, interpretação e disseminação dos dados.

				// 5.1.2. Balanced Scorecard

				Apenas 10% das organizações executam a sua estratégia (Niven, 2003). Perante esta constatação, parece evidente, tendo por base as barreiras identificadas pelo autor, que a grande dificuldade na concretização da estratégia reside na pouca importância que lhe é atribuída, numa evidente maioria que a não entende, numa maioria que não lhe dedica qualquer tempo, que não define objectivos por ela alinhados, nem mesmo dela fazem resultar o orçamento. 

				Segundo estudos realizados, a maioria das estratégias definidas nas organizações nunca chegam a implementar-se (Monteiro, 2006).

				Figura 24. Da visão ao sucesso estratégico (Monteiro, 2006)
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				Para este autor, algumas das razões encontradas para este insucesso são: 

				1. Falta de comunicação a toda a empresa; 

				2. Não há envolvimento dos colaboradores com os objectivos da empresa; 

				3. Falta de alinhamento dos objectivos globais com os objectivos dos departamentos e dos trabalhadores; 

				4. Falta de alinhamento com os objectivos a longo prazo; 

				5. Inexistência de indicadores para controlo dos factores críticos;

				6. A execução da estratégia depara-se com uma série de barreiras que impedem a sua implementação com sucesso; 

				7. A relevância entre o alinhamento da estratégia e o desempenho operacional tem sido amplamente estudada. Na bibliografia académica e na prática empresarial, várias abordagens enfatizam tal importância e várias sugestões podem ser encontradas.

				Figura 25. Barreiras à execução da estratégia (Monteiro, 2006, adaptado de Niven, 2003)
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				O balanced scorecard (BSC) é uma ferramenta de gestão estratégica e de alinhamento organizacional, que acompanha todas as fases do ciclo de gestão das organizações (formulação da estratégia, comunicação, implementação, medição e revisão) sendo uma das mais difundidas.72

				É implementada numa lógica integrada de alinhamento organizacional, partindo dos pilares – missão, valores e visão – e chegando à execução operacional (scorecards) através dos indicadores, metas e iniciativas, podendo constituir um instrumento estratégico de grande potencial (Pinto, 2008).

				Desde que surgiu, foi exponencial o interesse pela sua investigação e pela análise das suas implicações na gestão pública e privada, existindo hoje muita literatura sobre a sua caracterização e fundamentação, vantagens e desvantagens da sua aplicação e implementação nos mais diversos tipos de organizações e sectores.

				É um modelo de apoio à gestão que interliga as perspectivas fundamentais da organização que determinam o alcance da estratégia e dos objectivos definidos. 

				Surge como resposta à preocupação com a falta de informação relevante e estratégica, vital para que os gestores possam decidir em contextos fortemente dinâmicos e competitivos, uma vez que o modelo de gestão existente não articulava as medidas de desempenho com a estratégia organizacional (Kaplan e Norton, 1996a).

				O BSC define-se como um sistema complementar às medidas financeiras tradicionais, fornecendo um conjunto de informações que propicia à gestão uma rápida e melhor compreensão do negócio e da estratégia organizacional. Caracteriza-se por traduzir e comunicar a missão e a estratégia organizacional através de um conjunto de actividades e medidas de desempenho, fundamental para o sistema de gestão estratégica (Johnsen, 2001), como também por proporcionar uma gestão e avaliação do desempenho em quatro perspectivas (Kaplan e Norton, 1992): (1) A financeira; (2) Os clientes; (3) Os processos internos; (4) A aprendizagem e crescimento.73

				Através do BSC, o desempenho das organizações passa a ser analisado nas quatro perspectivas e os resultados alcançados serão mais facilmente avaliados, uma vez que há uma interligação das medidas de desempenho com os objectivos que se pretendem alcançar e com a estratégia global definida, permitindo, deste modo, que o processo de tomada de decisão seja baseado em informação estratégica (Banker, Chang e Pizzini, 2004).

				Kaplan e Norton (2001) apontam duas razões essenciais para a relevância do modelo: (1) A gestão da estratégia; (2) A avaliação de desempenho. 

				A primeira, na medida em que, ao estabelecer um conjunto de relações de causa-efeito entre as actividades previstas e a estratégia assumida, determina a coerência dos indicadores de desempenho; a segunda, pela importância atribuída aos activos intangíveis, surgindo com uma nova estrutura que os interliga com os activos tangíveis, de forma a proporcionar a análise integrada do valor estratégico criado.

				Defendem os autores que o BSC estará bem desenvolvido se, através da sua análise, se compreender a visão e a estratégia da organização, ou seja, se qualquer pessoa estranha à organização conseguir perceber, através do BSC, o rumo estratégico a seguir e o que se pretende alcançar.

				Vários estudos sobre a aplicabilidade do BSC ao sector público foram realizados, concluindo, na sua maioria, face ao contexto actual de grandes reformas públicas e de crescente avaliação de desempenho, que este é aplicável a qualquer organização, nomeadamente às entidades públicas e outras para as quais o lucro não se constitui como objectivo primeiro.

				Na realidade, qualquer organização, seja pública ou privada, necessita de comunicar a sua estratégia e os seus objectivos, bem como as medidas de desempenho em todos os níveis da organização, logo o BSC é um modelo aplicável também ao sector público, desde que devidamente adaptado (Gomes, 2006). 

				De facto, vivemos num momento de grandes transformações em que as rápidas mudanças tecnológicas, o aumento das expectativas da sociedade e o aumento da competitividade impõem, apesar de num contexto de restrição orçamental, a rápida capacidade de adaptação das organizações, também do sector público, como condição de “sobrevivência”.

				São evidentes as pressões exercidas sobre o sector público, exigindo-se deste uma nova visão que favoreça a contenção da despesa pública, a utilização de instrumentos de gestão estratégica, bem como a aplicação de medidas de avaliação de desempenho que permitam e evidenciem uma maior racionalização na utilização dos recursos disponíveis. 

				Wisniewski e Olafsson (2004), citado por Gomes (2006), num estudo elaborado sobre o desenvolvimento do BSC para os municípios britânicos, referem que as pressões exercidas sobre o sector público para reduzir os custos, melhorar a qualidade dos serviços, aumentar a competitividade e aumentar a responsabilidade perante a sociedade justificam a adopção de um sistema de avaliação de desempenho e de gestão estratégica para este sector. Refere o autor, na mesma linha de Ho e Chan (2002), que vivemos numa sociedade mais esclarecida, mais conhecedora e como tal mais reivindicativa e exigente, que reclama maior transparência, maior responsabilidade e melhores resultados, conduzindo à necessidade de informação credível que torne público os resultados da eficiência e eficácia económica dos serviços fornecidos.

				Niven (2003) aponta três factores essenciais que justificam a aplicação do BSC, nomeadamente na Administração Pública: (1) Os escândalos financeiros e contabilísticos que se verificaram nos finais do século XX, como o caso da Enron e da WorldCom; (2) As medidas financeiras revelam-se limitadas e insuficientes para o processo de tomada de decisão; (3) A incapacidade de grande parte das organizações para executar, eficazmente, a sua estratégia.

				A aplicabilidade do BSC às organizações públicas é defendida por vários autores, desde que a sua implementação se adapte à realidade concreta de cada instituição, sendo necessário, por vezes, alterar as quatro perspectivas do modelo original. “As relações de causa e efeito entre as medidas e as perspectivas que integram o BSC devem ter por base os objectivos centrais da organização que, sendo variáveis entre elas, podem implicar mudanças no modelo original” (Gomes, 2006).74

				O autor procedeu a uma análise comparativa de alguns casos de aplicação do BSC na Administração Pública, tendo concluído que, “apesar das diferenças verificadas na definição das perspectivas de desempenho, a principal alteração ocorre nas medidas e objectivos definidos dentro de cada perspectiva”. As quatro perspectivas do modelo original aparecem, de um modo geral, em todas as referências analisadas, sendo que a perspectiva financeira, quando comparada com o sector privado, aparece diminuída na sua importância.

				Dos diferentes estudos resultou ainda a evidência de que o BSC, tendo por objectivo medir e gerir o desempenho do sector público, é uma ferramenta útil:

				1. Permitindo ultrapassar a lacuna entre a missão e a estratégia definida e as medidas operacionais de curto prazo;

				2. Facilitando o processo através do qual as organizações atingem o foco estratégico; 

				3. Direccionando o foco organizacional para os resultados que se pretendem alcançar;

				4. Promovendo o alinhamento das organizações em iniciativas e programas que conduzam a uma melhoria do seu nível de desempenho.

				Tabela 4. Estrutura do BSC no Sector Público (Gomes, 2006)
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				O bem-estar público é o fim último de uma qualquer entidade pública, o que faz com que este sector (primeiro sector) assuma uma missão distinta da do sector privado (segundo sector), tal como acontece entre este e o designado terceiro sector, constituído pelas organizações sem fins lucrativos, onde o lucro e o desempenho financeiro não são o objectivo primeiro. 

				Assim, no que respeita às medidas e aos objectivos definidos dentro de cada perspectiva, as diferenças tornam-se mais evidentes quando comparadas entre os sectores público e privado:

				Tabela 5. As perspectivas do BSC: Sector Público vs. Sector Privado (Gomes, 2006)
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				Salienta-se a posição ocupada pelos clientes na estrutura do BSC aplicado ao sector público. Enquanto no sector privado os resultados financeiros se constituem como o fim a atingir, no sector público é a satisfação dos clientes, o bem-estar social que assume o carácter de fim último a atingir. Em qualquer dos casos, as demais perspectivas constituem-se como os meios que, interligados entre si, permitirão maximizar o fim a atingir.

				É um desafio saber como adaptar o modelo original do BSC às organizações sem fins lucrativos e entidades públicas com vista à sua implementação com sucesso, em particular, no que respeita à definição das perspectivas base da gestão. Para Gomes (2006), a satisfação das necessidades da comunidade e a melhoria do bem-estar público fazem do sector público um sector específico, com uma missão geral que se distingue da do sector privado. 

				Niven (2003) defende algumas alterações ao modelo original, sendo a estrutura do BSC, para o sector público, focalizada na perspectiva dos clientes, remetendo a perspectiva financeira para uma segunda dimensão, lado a lado com as perspectivas dos processos e da aprendizagem e crescimento.

				Figura 26. Estrutura do BSC no Sector Público (Niven, 2003)
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				É evidente que é necessário perceber e atender à razão da existência da organização e quem é que ela serve (Ellingson e Wambsganss, 2001; Niven, 2003). 

				Fundamentalmente, as alterações propostas por Niven (2003) prendem-se com a posição de topo que é atribuída à missão e com uma maior importância atribuída aos clientes dos serviços públicos, em detrimento da financeira. 

				Deste modo, ao ser deslocado o foco dos investidores (maximização do seu valor) para os clientes (satisfação das suas necessidades), a estratégia passa a integrar prioritariamente as expectativas e as necessidades dos clientes na definição dos serviços públicos a prestar.

				Assim, se no modelo original as perspectivas dos clientes, dos processos internos e da aprendizagem e crescimento estavam ao serviço da perspectiva financeira, no modelo ajustado à dimensão pública são as perspectivas financeiras, dos processos internos e da aprendizagem e crescimento que passam a estar ao serviço da perspectiva do cliente.

				 Também Kaplan (2001) fala da importância em elevar o papel do cliente na estrutura do BSC, uma vez que a missão deste tipo de organizações incorpora objectivos como “a redução do analfabetismo, da desnutrição, do abandono, da doença, da poluição ou da discriminação”. 

				Contudo, mesmo nas entidades públicas e nas organizações onde o lucro e o desempenho financeiro não são o objectivo primeiro, a perspectiva financeira está presente. Tal como defende Niven (2003), não há BSC sem a perspectiva financeira, pois não é possível operar com sucesso sem recursos financeiros. 

				O desempenho financeiro, no sector público, não é um objectivo em si mesmo, mas sim um meio através do qual se concretizam os fins, como a satisfação dos clientes e da comunidade em geral através da produção de bens e serviços (Wisniewski e Dickson, 2001). 

				As medidas financeiras vão determinar o sucesso ou as limitações da actividade pública e, consequentemente, a concretização da sua missão, por isso ela continua a existir. No sector público, esta perspectiva foca essencialmente os custos com a actividade pública e a forma como lidar com recursos escassos, e não a obtenção do lucro como no sector privado (Gomes, 2006).

				Figura 27. Estrutura do BSC no Sector Público (Kaplan e Norton, 2001)
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				Kaplan e Norton (2001) procedem mesmo à distensão entre dois grupos distintos de pessoas que se relacionam com a Administração Pública: 

				1. O que paga o serviço (doadores/contribuintes); 

				2. O que beneficia do serviço (beneficiários/utentes). 

				Os autores justificam, deste modo, o facto de representarem a perspectiva do cliente e a perspectiva financeira em paralelo, traduzindo os dois grupos de pessoas que se relacionam, de forma diferente, com o sector público, pois defendem que as pessoas que pagam o serviço público devem estar representadas na perspectiva financeira e as que o utilizam estão representadas na perspectiva dos clientes. A estratégia é conduzida pela missão e não pelos objectivos do investidor.

				Figura 28. Estrutura do BSC no Sector Público (Kaplan, 2005)
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				Como qualquer modelo, também o BSC evidencia vantagens e desvantagens da aplicação nas organizações públicas. Parece ser inquestionável a versatilidade do BSC enquanto ferramenta de suporte à gestão estratégica das organizações, mesmo das de natureza pública e das sem fins lucrativos, sendo evidente a crescente adopção; contudo, tal como refere Gomes (2006), importa analisar o custo-benefício da sua implementação.

				O BSC permite, com relativa facilidade, desenvolver, discutir e seleccionar os indicadores de desempenho mais relevantes para organizações complexas, como é o caso das organizações públicas (Johnsen 2001), proporciona a melhoria do desempenho e o aumento da responsabilidade e da transparência (Holmes, Piñeres e Kiel 2006) e constitui-se como factor de melhoria contínua, permitindo uma melhor alocação e mobilização dos recursos de forma a alcançar os outcomes desejados (Kaplan, 2001; Chan, 2004). 

				Se o BSC for construído de tal modo que permita à organização focar-se apenas nos indicadores de desempenho chave de cada perspectiva, eliminando informação em excesso e inútil, propiciando uma abordagem prática suportada na informação estratégica, tornará os benefícios da sua implementação superiores aos custos (Gomes, 2006)

				Radnor e Bill (2003) referem como vantagens da implementação do BSC o facto de este: 

				1. Clarificar e permitir a obtenção de consensos sobre a estratégia organizacional; 

				2. Comunicar a estratégia a toda a organização; 

				3. Alinhar os objectivos departamentais e individuais com os objectivos da estratégia global;

				4. Interligar os objectivos estratégicos com as actividades centrais de longo prazo e os orçamentos anuais; 

				5. Facilitar as revisões periódicas e sistemáticas da estratégia; 

				6. Permitir o feedback contínuo, facilitando o processo de aprendizagem e a melhoria da estratégia; 

				7. Traduzir o melhor alinhamento estratégico em melhores resultados.

				Também Holmes, Piñeres e Kiel (2006), fundamentados nos estudos que desenvolveram, enfatizam tais vantagens, identificando um conjunto de benefícios na utilização do BSC, como são exemplo:

				1. A melhoria da comunicação; 

				2. O aumento do consenso interno; 

				3. A interligação dos objectivos de longo prazo com os de curto prazo; 

				4. O factor tempo; 

				5. A melhoria do planeamento estratégico; 

				6. O incentivo à participação e 

				7. A inovação. 

				Para Niven (2003), as vantagens da aplicação do BSC são caracterizadas em seis aspectos essenciais: 

				1. Aumentar o sentido de responsabilização e demonstrar os resultados alcançados; 

				2. Atrair recursos escassos; 

				3. Criar o foco na estratégia; 

				4. Produzir informação e não dados; 

				5. Conduzir o processo de mudança e 

				6. Aumentar os índices de confiança.75

				Assim, o BSC aplicado ao sector público terá como vantagem, nomeadamente, a melhoria do desempenho e o aumento da responsabilização e da transparência, a melhoria contínua na prestação de bens e serviços, com melhores índices de eficiência, eficácia e responsabilidade e, consequentemente, o aumento da satisfação dos clientes. 

				Facilmente deduzimos que para a organização poder beneficiar destas vantagens é-lhe exigida uma adequada implementação do BSC, começando pela definição e pela comunicação da estratégica a todos os membros da organização.

				Tabela 6. Vantagens do BSC no Sector Público (Niven, 2003, adaptado por Gomes, 2006)
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				A falta de recursos e de uma cultura estratégica, a politização da Administração Pública, a reduzida participação dos cidadãos, as barreiras culturais e a corrupção na aplicação dos fundos públicos constituem limitações importantes (Holmes, Piñeres e Kiel, 2006).

				No estudo elaborado por Chan (2004) sobre a aplicação do BSC nos municípios americanos e canadianos, destacam-se como principais dificuldades no seu desenvolvimento e implementação: (1) a necessidade de um sistema de informação altamente desenvolvido; (2) a falta de apoio do executivo; (3) a necessidade de se interligar o BSC com o sistema de recompensas dos trabalhadores; (4) a elevada formação exigida e ainda a contínua mudança subjacente ao BSC. 

				Nas organizações com actividades e funções muito específicas, como é o caso da polícia, importa um cuidado redobrado, pois pode correr-se o risco de não se estar a medir o que realmente constitui a actividade desta organização quando a missão não é claramente definida e os indicadores utilizados não abarcam todas as actividades desenvolvidas (Carmona e Grönlund, 2003).

				Wisniewski e Dickson (2001) referem que o tempo e esforços despendidos, a diferença entre a terminologia utilizada e a cultura de gestão da organização e a falta de competências específicas dificultam a implementação com sucesso do BSC. Assim, o elevado investimento, quer em tempo quer em dinheiro, na implementação do BSC, a par de resultados incertos e muitas vezes inquantificáveis, constituem-se como limitações do BSC, desmotivando por vezes a decisão da sua adopção (Mooraj, Oyon e Hostettler, 1999). Apesar disso, os autores defendem que esta é uma ferramenta útil para qualquer organização nos dias que correm.

				/// 5.1.2.1. Declarações estratégicas e mapa da estratégia

				O valor da cidade é a medida da sua capacidade para satisfazer as necessidades dos seus públicos-alvo. A cidade tem valor quando tem qualquer utilidade funcional e simbólica.

				O posicionamento da cidade é traduzido por duas dimensões, uma relativa à identificação e outra relativa à diferenciação que esta assume face à concorrência. Refere-se ao lugar que a cidade ocupa na mente dos diferentes públicos-alvo, comparativamente com outras cidades e em relação a uma cidade ideal (desejada).

				A cultura da cidade é o conjunto de normas, valores, hábitos, costumes e formas de pensar que caracterizam as atitudes e comportamentos das pessoas (individuais e colectivas) que existem, vivem e partilham a cidade, oferecendo (produtores) e procurando (consumidores) os serviços da cidade e que influenciam a imagem que esta projecta-se no seu interior e para o exterior. 76

				O termo “missão da empresa” deu lugar, no âmbito do marketing de cidades, à “missão da cidade”, que designa os propósitos e as finalidades que se deseja ver alcançadas e que depende tanto da visão da cidade como do que desejam os cidadãos para a cidade onde vivem, como ainda da vontade do executivo dos governos locais. 

				O modelo de cidade desejada é uma visão que tem, entre outras, as seguintes características: (1) Ideal, optimista, geradora de expectativas positivas; (2) Simples, única e diferente; (3) Imaginável; (4) Viável e realista; (5) Clara e objectiva; (6) Flexível; (7) Comunicável. 

				A visão que cada um de nós tem para a cidade é uma imagem mental do ideal de cidade no futuro, é o que pretendemos que venha a ser. A visão terá que ser concisa, fácil de lembrar e realizável, na qual se tem que poder reconhecer, de modo evidente, o que a torna diferente e única relativamente às demais.

				Para os cidadãos, a visão de futuro tem que ser considerada como um modelo ideal e desejado, que encerre em si mesma ideias, padrões de excelência, expressões de optimismo e esperança que estejam associados à melhoria da situação actual da cidade e/ou à criação de um estado de coisas completamente novo em ligação com a cidade. Na visão, são reveladas as preferências de valor que se querer conseguir através das acções a médio e longo prazo que estamos dispostos a levar a cabo.

				O Balanced Scorecard é entendido como um modelo de suporte à gestão estratégica que permite traduzir a visão e estratégia da organização num conjunto de objectivos interligados, medidos através de indicadores associados aos factores críticos, permitindo, por desdobramento, a sua aplicabilidade a todos os níveis da organização, seja uma divisão de gestão, um departamento ou um colaborador individualmente entendido.

				Figura 29. Pirâmide da estratégia (adaptado de Monteiro, 2006)
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				O mapa da estratégia permite traduzir de modo simples e apenas num só documento a estratégia da organização num conjunto de objectivos interligados, evidenciando as relações de causa-efeito que se estabelecem entre eles.

				Tomando por exemplo a ENDS (Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável) de Portugal, na qual se assume o desígnio de “Retomar uma trajectória de crescimento sustentado que torne Portugal, no horizonte de 2015, num dos países mais competitivos e atractivos da União Europeia, num quadro de elevado nível de desenvolvimento económico, social e ambiental e de responsabilidade social” (ENDS-2015, 2007), a concretização desse desígnio assume sete objectivos de acção:

				1. Preparar Portugal para a sociedade do conhecimento;

				2. Crescimento sustentado, competitividade à escala global e eficiência energética;

				3. Melhor ambiente e valorização do património;

				4. Mais equidade, igualdade de oportunidades e coesão social;

				5. Melhor conectividade internacional do país e valorização equilibrada do território;

				6. Um papel activo de Portugal na construção europeia e na cooperação internacional;

				7. Administração pública mais eficiente e modernizada.

				Encontram-se nos sete objectivos de acção, de forma equilibrada, os três pilares de desenvolvimento sustentável (ENDS-2015, 2007): (1) Coesão social; (2) Desenvolvimento económico; (3) Protecção e valorização do ambiente.

				Desenhamos, a título de ensaio, o mapa da estratégia, que entendemos aplicável, quando ajustado, a qualquer dimensão geográfica do território.

				Assumimos como grande meta o desenvolvimento sustentável, como temas estratégicos, as quatro dimensões do DS e mantivemos, com os ajustes tidos por convenientes, as quatro perspectivas do modelo original do BSC.

				Apresentamos um exemplo do que poderia ser um mapa da estratégia aplicado ao território (Município/Cidade):

				Figura 30. Mapa de Estratégia aplicado ao território
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				/// 5.1.2.2. Objectivos, indicadores, metas e iniciativas

				Tal como referem Epstein e Manzoni (1998), o BSC procura captar toda a complexidade da performance na organização, evidenciada por um conjunto de indicadores de desempenho, nas quatro perspectivas, atingindo todos os níveis organizacionais.

				 O mapa da estratégia constitui-se como uma ferramenta para comunicar e promover o comprometimento geral com a estratégia, onde cada perspectiva necessita de um conjunto distinto de indicadores de performance, que devem ser específicos de acordo com as características e necessidades de cada organização, reflectindo e materializando a missão e estratégia (Kaplan e Norton, 1996b, 2000).

				Figura 31. Traduzindo a visão estratégica (Kaplan e Norton, 1996b)
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				Na perspectiva financeira, os objectivos e as actividades desempenham um duplo papel: definem o desempenho financeiro esperado da estratégia e servem de meta principal para a definição dos objectivos e actividades para as outras perspectivas. 

				Segundo Kaplan e Norton (2000), nesta perspectiva, as empresas trabalham com duas orientações estratégicas básicas: 

				1.  O crescimento da receita;

				2.  A produtividade. 

				A primeira irá reflectir-se nas outras perspectivas, por exemplo na procura de novas fontes de receita provenientes de novos mercados, produtos ou clientes ou na ampliação do relacionamento com os clientes existentes. A segunda irá reflectir-se, por exemplo, na busca da execução eficiente das actividades operacionais, nomeadamente nas de apoio aos clientes actuais, podendo incluir, também, a redução de custos (Prieto, 2005). 

				Para medir o alcance destes objectivos, devem utilizar-se medidas como a taxa de rendibilidade, a taxa de redução de custos, o crescimento do volume de vendas, o retorno do investimento, resultados líquidos, entre outros.

				Nas organizações com fins lucrativos, os objectivos financeiros representam os objectivos de longo prazo, estando os objectivos das restantes perspectivas interligados de forma a atingir os objectivos relacionados com a rendibilidade e o retorno dos activos.

				Tabela 7.  Medidas da perspectiva financeira (Gomes, 2006)

				

				

				

				

				

				

				

				

				
					[image: 105663.jpg]
				

				

				Na perspectiva do cliente, pressupõe-se a definição do mercado e do(s) segmento(s) no(s) qual(is) a organização deseja competir. Deverá traduzir objectivos e actividades específicas relativas aos factores mais valorizados e importantes para os clientes, e permitir medir o seu alcance pela monitorização da proposição de valor da organização e o modo como entrega esse valor ao cliente. 

				Os indicadores normalmente utilizados são os de satisfação e de resultados, nomeadamente satisfação, retenção, captação e lucratividade (Prieto, 2005). 

				O principal desafio reside na necessidade de identificar e conhecer as necessidades dos clientes e de proceder à análise do sucesso da proposta de valor disponibilizada, traduzindo-se ao nível da satisfação, da imagem, da fidelização e retenção de clientes.

				As organizações, mesmo que organizações sem fins lucrativos, não podem, de modo algum, estar de costas voltadas para os clientes, pois são estes a razão da sua existência, pelo que têm que definir a sua missão, visão, objectivos e estratégia considerando-os e em total orientação para a satisfação das suas necessidades e expectativas.

				Tabela 8.  Medidas da perspectiva dos clientes (Gomes, 2006) 
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				Na perspectiva dos processos internos, as organizações identificam os processos críticos para a realização dos objectivos das duas perspectivas anteriores. Nesta perspectiva, pretende-se que a organização seja capaz de identificar os processos internos cruciais para alcançar os objectivos financeiros e aumentar a satisfação dos clientes (Mooraj, Oyon e Hostettler, 1999).

				A satisfação das necessidades dos clientes e o alcance dos objectivos financeiros vão depender de um bom desempenho dos processos internos, em toda a cadeia de valor. A definição dos processos internos deve ser feita para toda a cadeia de valor de modo a assegurar um serviço de qualidade em todas as suas dimensões (Kaplan e Norton, 1996a), contemplando objectivos de curto e de longo prazo.

				Deverá traduzir objectivos e actividades específicas relativas aos processos internos e permitir medir o seu alcance pela monitorização dos tempos médios, quer no desenvolvimento de novos produtos quer na resolução de problemas, dos recursos despendidos com o planeamento, investigação e desenvolvimento de novos produtos, capacidade de inovação e qualidade do serviço pós-venda.

				Tabela 9. Medidas da perspectiva dos processos internos (Gomes, 2006)
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				Na perspectiva da aprendizagem e crescimento, o foco é colocado nas competências dos trabalhadores (formação, capacidades, motivação), na fiabilidade dos sistemas de informação (capacidade de fornecer informação útil e atempadamente) e nos procedimentos organizacionais, como a delegação de poderes, incentivo à criatividade, coerência dos objectivos (Kaplan e Norton, 1996a).

				A melhoria contínua pressupõe organizações com capacidade de aprender, o que ocorrerá por meio dos investimentos em novos equipamentos, em pesquisa e desenvolvimento de novos produtos, em sistemas de informação e de gestão, em procedimentos e na formação e motivação dos recursos humanos (Prieto, 2005). A satisfação, retenção e produtividade dos trabalhadores, o número de sugestões por trabalhador, o investimento em formação, o desempenho de equipas, os mecanismos de incentivos, entre outros, são algumas das medidas utilizadas nesta perspectiva.

				Tabela 10. Medidas da perspectiva de aprendizagem e crescimento (Gomes, 2006)
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				Podemos, assim, concluir que as variáveis em análise e os indicadores de desempenho preconizados pelo BSC respondem à necessidade primária de monitorizar os objectivos estratégicos e como tal monitorizar a estratégia assumida.

				Assumindo que a grande meta é o “Desenvolvimento sustentável”, então, entendemos como fundamental que os grandes temas estratégicos (vectores) se configurem como as grandes dimensões do desenvolvimento sustentável (desenvolvimento económico, coesão social, preservação e valorização do ambiente, e governança e eficiência colectiva, sempre entendidos segundo as quatro perspectivas do BSC.

				Por um lado, entendendo o Município/Cidade como um todo, composto por um conjunto de territórios de menor dimensão, e simultaneamente como parte de um todo muito mais amplo, de maior dimensão territorial, todo esse que, por sua vez, integra um outro todo ainda muito mais alargado… até alcançarmos a dimensão planetária, teremos então, necessariamente, que olhar a perspectiva dos resultados como a perspectiva de contributo para um resultado correspondente a uma dimensão territorial mais ampla.

				Por outro lado, acreditando no alinhamento estratégico das partes com o todo, cada perspectiva necessita de um conjunto distinto de indicadores de performance, que devem ser específicos de acordo com as características e necessidades de cada organização, reflectindo e materializando a missão e estratégia global. 

				Assim, os resultados alcançados pela cidade serão o seu contributo para o resultado alcançado por uma região e os desta o contributo para os resultados de um país do qual fazem parte integrante… que, por sua vez, será o contributo para um território geoeconómico superior.

				Deste modo, importa que a estratégia de desenvolvimento sustentável da Cidade seja alinhada pelos grandes vectores estratégicos da região, do país, do território geoeconómico que integram.

				São inquestionáveis a pertinência e a relevância estratégica decorrentes da existência de um sistema de indicadores de desenvolvimento sustentável. “…existem diversos motivos para avaliar o progresso alcançado em matéria de sustentabilidade, designadamente pelo facto de esta avaliação ser fundamental à operacionalização do conceito de DS” (APA, 2007).

				Os IDS assumem um papel central, essencialmente por serem considerados instrumentos de informação fundamentais, fornecendo sinais positivos, negativos ou neutros para o apoio à decisão. Os indicadores permitem apoiar e direccionar a formulação de políticas, simplificar e melhorar a comunicação e avaliar o progresso obtido de acordo com objectivos e metas de DS preestabelecidas. 

				Este instrumento de apoio à decisão auxilia a quantificação e simplificação de fenómenos e permite a compreensão de realidades complexas, podendo ser considerado como uma expressão do melhor conhecimento disponível num determinado instante temporal (APA, 2007).

				Este tipo de ferramenta metodológica permite transmitir informação técnica de forma sintética, preservando o significado original dos dados, utilizando apenas as variáveis que melhor espelham os objectivos em causa, e não todas as que podem ser medidas e/ou analisadas. (APA, 2007).

				Para Ramos (2002), citado pela APA (2007), esta utilização revela-se importante no sentido de tornar os dados técnicos mais facilmente utilizáveis por decisores, gestores, políticos, grupos de interesse, técnicos, cientistas e público em geral. É apresentada a classificação de indicadores ambientais e de desenvolvimento sustentável, com correspondentes tipos de públicos-alvo:

				Figura 32. Pirâmides de informação (adaptado de Gouzee et al., 1995, e Braat, 1991)
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				Para APA (2007), “Apesar do tempo decorrido desde que a Agenda 21 focou a necessidade de desenvolver IDS, não existe nenhum modelo normalizado de sistema de IDS que seja consensualmente aceite. Segundo Wilson et al. (2006) e Parris e Kates (2003), tal poderá ficar a dever-se à ambiguidade associada ao termo DS, à multiplicidade de objectivos na caracterização e avaliação do DS e à disparidade de terminologias, dados e métodos de medição”.

				“Não obstante, é possível identificar a existência de duas abordagens principais associadas ao desenvolvimento de IDS: 

				1. Elaboração de listagens de IDS, geralmente apoiadas em modelos conceptuais para a categorização dos indicadores (e.g. modelos tipo pressão-estado-resposta); 

				2. Elaboração de medidas agregadas ou índices de sustentabilidade.”

				Constatamos a existência de diferentes ferramentas e de inúmeros sistemas de indicadores, o que evidenciou um estado da arte ainda sem consenso sobre o conceito e sobre a sua avaliação, situação agravada quando procuramos reflectir sobre o papel que as cidades podem desempenhar para que o desenvolvimento sustentável ocorra.

				De acordo com a OECD (2001b), citado pela APA (2007), os sistemas de IDS devem preencher os seguintes requisitos:

				• Integrar as dimensões económica, ambiental e social do DS;

				• Possuir fundamentações cientificamente consistentes;

				• Capturar a informação chave necessária para medir o DS através da selecção dos indicadores apropriados;

				• Estabelecer as relações entre os diferentes IDS e entre os IDS e questões de política-chave relevantes para o DS.

				Segundo a APA (2007), apesar de não existirem metodologias padronizadas para o desenvolvimento de IDS, Mitchel (1998) considera que existem vários passos fundamentais na formulação de um SIDS:

				• Definição clara dos objectivos do SIDS, especificando o objectivo dos IDS e o público-alvo a que se destina;

				• Definição do que é entendido como desenvolvimento sustentável, especificando as definições de DS e os princípios de sustentabilidade que serão aplicados;

				• Definição dos temas considerados importantes, desde a escala local à global;

				• As propriedades dos indicadores devem coincidir com as necessidades dos utilizadores e com os objectivos do SIDS;

				• Avaliação dos indicadores de acordo com características desejáveis e os objectivos do SIDS.

				Para além destas orientações, refere a APA (2007) que diversos autores consideram que o processo de desenvolvimento e selecção de IDS deve seguir um conjunto de critérios objectivos, exequíveis e verificáveis que justifiquem a escolha efectuada, nomeadamente pela utilização de critérios de relevância e exequibilidade. 

				A atribuição da relevância poderá cobrir os seguintes aspectos:

				1. Associação com os principais objectivos de sustentabilidade; 

				2. Relação com metas ou valores de referência técnico/científicos ou políticos;

				3. Importância técnica e científica;

				4. Capacidade de síntese;

				5. Facilidade de comunicação/relato da informação;

				6. Adequação à escala de análise. 

				A classificação da exequibilidade poderá cobrir as seguintes vertentes: 

				1. Sensibilidade; 

				2. Robustez;

				3. Custo;

				4. Operacionalidade dos métodos de obtenção, processamento e análise; 

				5. Não confidencialidade da informação.

				Os SIDS (Sistemas de Indicadores de Desenvolvimento Sustentável) são uma consequência natural da existência de uma visão clara do que se entende por desenvolvimento sustentável, convertida numa estratégia de desenvolvimento sustentável (seja definida ao nível planetário, continental, nacional, regional, municipal, de cidade ou de lugar). 

				Decorrerá da reflexão e da decisão estratégica a definição dos objectivos e a identificação para cada um destes das actividades que sejam entendidas como as mais adequadas e possíveis para os alcançar.

				 Num primeiro momento, independentemente dos indicadores que vierem a integrar o IDS, devem apoiar-se, tal como defendido por Hass et al. (2002), citado pela APA (2007), num modelo conceptual que permita a sua estruturação, permitindo a sua selecção adequada, a sua organização de forma coerente e direccionar o processo de recolha de informação e a identificação de eventuais lacunas de informação. 

				Devem integrar as dimensões do desenvolvimento sustentável: económica (desenvolvimento económico), ambiental (preservação e valorização do ambiente), social (coesão social) e institucional (governança e eficiência colectiva). 

				Devem, ainda, evitando a crítica de alguns autores, como são exemplo Gallopin (1997), Spangeberg e Valentin (2000), e Spangeberg (2002), citados pela APA (2007), estabelecer e monitorizar as relações existentes entre as diferentes dimensões do desenvolvimento sustentável.

				 Apesar da natureza multidimencional do desenvolvimento sustentável, realçado pela UNDSD (Divisão das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável), citado pela APA (2007), entendemos que os indicadores deveriam ser apresentados de modo ordenado segundo as dimensões do DS, por um lado, capturando a informação-chave necessária para medir o DS e, por outro, definindo os temas considerados importantes desde a escala global à local.

				Importa relevar, conforme referido pela APA (2007) que a OCDE iniciou em 2005 a publicação de um anuário estatístico, com indicadores ambientais, económicos e sociais, que pretende ser uma referência-chave para todos aqueles que pretendam saber “onde estamos” e “para onde nos dirigimos” em termos de desenvolvimento social, económico e ambiental. 

				De igual modo, a UNDSD publicou em 2006 um novo SIDS no qual inclui um conjunto de indicadores-chave e um conjunto de indicadores complementares que podem ser relevantes para qualquer país em particular.

				Responde assim, à exigência de um referencial, universalmente aceite, composto por indicadores-chave, que permita a comparabilidade territorial, é de vital importância. Tal como a sua desagregação pelas diferentes dimensões territoriais, do global ao local, onde os indicadores complementares responderiam às especificidades tidas por relevantes de um qualquer continente, país, região, etc., permitindo a comparabilidade histórica de uma dada unidade territorial.

				Figura 33. Pirâmide de alinhamento estratégico de um território 
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				A visão e a estratégia de um território, segundo o BSC, que em nosso entender deverá manter na sua estrutura apenas as quatro perspectivas originais, mantendo-se simples e objectivo para assim alcançar o carácter de utilitário, devem vir alinhadas a montante e alinhar a jusante.

				Figura 34. Estrutura do BSC da Cidade (adaptado de Kaplan, 1999)
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				A perspectiva dos resultados traduz o contributo da cidade para a região e desta para o país…

				Tabela 11. Mapa de actividades para o Desenvolvimento Sustentável
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				Os temas estratégicos, aqui entendidos como dimensões do DS, constituem-se como grandes linhas de intervenção.

				O mapa de actividades é construído a partir do mapa da estratégia e permite traduzir de modo simples e apenas num só documento, segundo cada um dos temas estratégicos assumidos, as actividades que foram definidas para dar cumprimento aos objectivos traçados. Para cada um dos objectivos identificados é atribuído um ou mais indicadores e respectivas metas.

				Tabela 12. Mapa de actividades para a Governança e Eficiência Colectiva
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				Tabela 13. Mapa de actividades para o Desenvolvimento Económico
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				Tabela 14. Mapa de actividades para a Coesão Social
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				Tabela 15. Mapa de actividades para a Protecção e Valorização do Ambiente
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				Os indicadores são, assim, consequência directa dos objectivos e actividades definidas com vista à concretização da estratégia e à materialização da visão preconizada. O desafio é conseguir, na construção da matriz de indicadores a aplicar, seguir um conjunto de critérios objectivos, exequíveis e verificáveis que justifiquem a escolha, nomeadamente os critérios de relevância e exequibilidade. 

				Cada território, cada cidade terá que encontrar os seus próprios indicadores, que, de acordo com a sua estratégia: (1) caracterizem a cidade, (2) traduzam os resultados das actividades desenvolvidas e (3) evidenciem o seu impacto no desenvolvimento sustentável.

				Os indicadores devem permitir a comparabilidade entre territórios e cidades, constituindo-se como a base de um sistema de benchmarking, auxiliando à identificação de boas práticas. Por outro lado, devem permitir a comparabilidade histórica, auxiliando na busca da melhoria contínua.

				O território e a cidade, nunca perdendo de vista os públicos pelos quais se interessam, deverão disponibilizar a informação credível e relevante para a tomada de decisão, nomeadamente por parte desses mesmos públicos. Por exemplo: quais os factores que mais contribuem para a tomada de decisão, por parte de um qualquer cidadão, de passar a residir? De passar a trabalhar? De passar a investir? De passar a visitar?

				/ 5.2.plano de citymarketing

				O plano de citymarketing é entendido como um plano de marketing para a cidade. Na sua dimensão estratégica, compreende a análise e o planeamento e, na sua dimensão táctica e operacional, compreende a implementação e o controlo.

				O plano de citymarketing deriva do plano estratégico “corporativo” da cidade, impõe-se que venha alinhado, tanto quanto possível, para permitir dar resposta às declarações estratégicas assumidas (visão, missão e valores), no cumprimento do mapa da estratégia.

				O plano de marketing corporativo constitui-se, primeiro, como determinante, tendo por base as orientações estratégicas com que se alinha, e, segundo, como resultado da integração dos diferentes planos de marketing, desenhados como resposta específica a cada uma das componentes funcionais da organização (divisões, unidades estratégicas de negócios) ou mesmo para cada um dos produtos e/ou segmentos de mercado.

				Assim, um plano de citymarketing, tendo por base a visão de futuro preconizada para a cidade, a estratégia definida, os objectivos e as actividades globais, deverá atender aos recursos e competências disponíveis, desenhando e propondo um plano de intervenção próprio a ser desenvolvido de modo a contribuir para alcançar o modelo de cidade desejada.

				O plano de citymarketing deve combinar correctamente os elementos do marketing mix (variáveis controláveis), definindo as suas próprias metas e acções concretas a serem implementadas, bem como os mecanismos de controlo tidos como mais adequados (sempre no respeito pelas especificidades de cada divisão, de cada unidade estratégica de negócio, produto ou segmento de mercado).

				O citymarketing é, em nosso entender, o processo global de gestão (análise, planeamento, implementação e controlo) das relações de troca de uma cidade com seus mercados. Nas actividades que promove encerra como grandes objectivos: 

				1. Reconhecimento e valorização dos bens e serviços que oferece (cidade e suas instituições) pelos seus públicos-alvo; 

				2. Conquista (pela cidade e suas instituições) de um posicionamento de vantagem competitiva face à concorrência; 

				3. Alcançar (pela cidade e suas instituições) dos benefícios de uma imagem positiva; 

				4. Estabelecer (pela cidade e suas instituições com os seus públicos-alvo) de relações de mútua satisfação que conduzam à superação das expectativas e, consequentemente, à fidelização.

				Por outro lado, o plano de marketing requer um trabalho metódico e organizado para se ir avançando, passo a passo, na sua redacção. É conveniente que seja amplamente discutido com todos os departamentos envolvidos durante a fase da sua preparação e elaboração, com o fim de que nada nem ninguém, dentro da organização, se sinta excluído do projecto.

				É o plano estratégico da cidade que incorporará toda a estratégia de imagem e comunicação da cidade; contudo, uma estratégia de marketing não é suficiente para fazer uma oferta atraente de um qualquer produto, no nosso caso a cidade, pelo que deve contar com os níveis necessários de competitividade, evitando-se criar um estereótipo atraente mas que não corresponde à realidade nem ao potencial da cidade e da região, não respondendo às necessidades e frustrando as expectativas da população.

				A boa gestão da imagem da cidade exige um esforço conjunto e integrado ao nível dos planos estratégico e de marketing de cidade, alavancando os resultados que poderiam ser obtidos de forma independente, e, em alguns casos, por sinergia, reduzir o esforço necessário do outro lado.

				O produto final, definido como “qualquer produto, serviço ou ideia que tem um valor para o consumidor ou utilizador e é capaz de satisfazer uma necessidade (Santesmases, 1996), deve agora ser ampliado e, portanto, emerge do produto-cidade, com um script (guião) ou sem script, definido como “o conjunto de características que proporcionam a satisfação das necessidades e desejos dos cidadãos, visitantes, investidores, empresas e novos residentes (Elizagárate, 2003, p. 34).

				Entre os atributos deste produto (produto-cidade) estão a qualidade de vida residencial, o mercado de trabalho, os equipamentos desportivos, as atracções culturais, e o património histórico, solo para uso terciário, ou incentivos fiscais. Outro termo que já aparecia no dicionário de marketing é “o ciclo de vida do produto”, baseado na evolução das vendas e dos lucros, dando origem, por semelhança e analogia, ao conceito de “ciclo de vida da produção industrial” e “ciclo de vida do produto internacional” e, no nosso campo, ao “ciclo de vida da cidade”. Muitos dos termos provenientes do marketing empresarial aparecem agora aplicados à cidade.

				Figura 35. Etapas da elaboração da estratégia de marketing, (adaptado de Lindon, D., Lendrevie, J., Lévy, J., Dionísio, P., e Rodrigues, J., 2004, Mercator XXI)77
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				O marketing estratégico tem como objectivo definir a proposta de valor e o posicionamento de uma organização ou de um produto (bens ou serviços) no mercadoem que está a competir.

				Figura 36. Avaliação da situação e objectivos para o posicionamento de Amesterdão5.
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				Este processo é baseado no conceito de STP marketing, ou seja, segmenting, targeting e positioning. Neste conceito, a proposta de valor de uma organização deve, em primeiro lugar, considerar que os seus clientes têm necessidades diferentes e, por isso, devem ser analisados em segmentos de mercado diferentes.78

				Em seguida, a organização deve apenas orientar para os clientes os produtos capazes de gerar valor.

				Finalmente, a proposta de valor a realizar para cada segmento depende dos “factores-chave” de compra desse segmento, pelo que o posicionamento deve diferir em cada segmento de mercado, mas sempre de acordo como posicionamento global da organização.

				// 5.2.1. elementos e variáveis

				À luz de uma perspectiva estratégica do marketing territorial, Kotler, Haider e Rein (1993, p.4 5) desenvolveram um modelo onde se encontram sintetizados os chamados “Elementos do marketing estratégico do lugar”:

				Figura 37. Elementos do marketing estratégico do lugar /cidade
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				O processo compreende três níveis:

				• Grupo de planeamento: como responsáveis pelo processo de gestão que visam a obtenção dos resultados a que se propuseram [governos locais e regionais; comunidade empresarial; cidadãos (plano de marketing da cidade, visão/acção)].

				• Os factores do marketing: como argumentos do “produto” cidade que constitui a oferta a disponibilizar (infra-estruturas; pessoas e instituições; imagem; atracções);

				• Os mercados-alvo: como segmentos seleccionados para os quais a cidade irá dirigir a sua oferta (turistas e participantes em convenções; investimento externo e mercados de exportação; fabricantes de bens e serviços; sedes comerciais e escritórios locais de empresas; novos moradores);

				Figura 38. Elementos do marketing estratégico do lugar (adaptado de Kotler et al., 1993)
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				No que respeita à perspectiva operacional do marketing territorial, vários foram os autores (Ashworth & Voogd, 1990; Hubbard & Hall, 1996; Kotler et al., 1990), citados por Kavaratzis (2004) que a partir do modelo clássico dos 4 P, mais conhecido por marketing-mix, de McCarthy (Basic Marketing, 1960), equacionaram a sua transposição e ajuste à realidade territorial, sugerindo um maketing-mix para a cidade.

				Para Seisdedos (2006), parece que algum tipo de adaptação é necessária, e diferentes autores têm procurado fazê-lo:

				Tabela 16. Adaptações do modelo de 4 P para as cidades (Seisdedos, 2006)
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				O tradicional marketing-mix pode ser entendido como variáveis controláveis de marketing: Preço; Produto; Distribuição; Comunicação, ou, como refere Seisdedos (2006), “… o que poderia ser definido a partir de uma perspectiva mais moderna, como marketing baseado na experiência: o cliente percebe os benefícios do produto que é fornecido com um determinado canal de distribuição, e é comunicado através de uma política de divulgação e publicidade. Tudo isso em troca de um preço”.

				Apesar de considerarmos que os princípios base são os mesmos, trabalhar com a multiplicidade e a complexidade do produto-cidade é significativamente diferente. Acreditamos na necessidade de continuar à procura das variáveis fundamentais e controláveis do marketing de cidades. De facto, se são estas que nos permitem gerir as percepções que os nossos públicos-alvo detêm a nosso respeito, quando pensamos a cidade e intervimos sobre ela, questões como a atracção, acessibilidade, amenidade e acção devem ser consideradas no planeamento de qualquer estratégia de marketing ligada à cidade:

				• Atracção: é a medida dos potenciais benefícios de uma cidade, que é determinada pelo peso atribuído a vários factores relacionados ao nível interno e externo da cidade.

				• Acessibilidade: representa uma dimensão que está relacionada com a qualidade do serviço na cidade, é a facilidade de acesso aos serviços prestados e a redução dos tempos de espera.

				• Amenidades: são as comodidades da cidade, traduzidas pela dinâmica, pela agitação da cidade, materializadas em exposições culturais, museus, lugares para descanso, lazer e parques de diversão, feiras e congressos...79

				• Acção: refere-se às acções de revitalização e integração dos recursos da cidade, para reforçar a sua atractividade, acessibilidade e amenidades. 

				Assim, paralelamente às variáveis controladas do marketing empresarial, designadas pelos 4 P surgem, no marketing de cidades, os 4 A.

				// 5.2.2. metodologia e etapas

				Em última análise, um plano de citymarketing é um poderoso instrumento de promoção operacional, através do qual se diagnostica a situação actual, se definem objectivos, se desenvolvem estratégias e se propõe um portfólio de acções destinadas a melhorar a qualidade dos serviços urbanos, a abrir novos canais de comunicação e a garantir a distribuição expedita junto dos públicos e mercados de interesse. 

				Do mesmo modo, esta metodologia é orientada para o apoio institucional que gere a procura/oferta públicos e privados, e reforça o planeamento estratégico do município, com o qual se espera posicionar a cidade aos níveis local, regional, nacional e internacional. Ao mesmo tempo, pretende-se promover os seus valores e oportunidades, incentivar a cidadania e atrair o interesse de novos visitantes e investidores para assim descobrirem e valorizarem essas oportunidades.

				Quando falamos de marketing da cidade, um plano de marketing é uma ferramenta de gestão que visa promover o desenvolvimento económico e social de um território. Sua principal característica é apresentar a contribuição de sistemas de construção participativa e parcerias público-privadas, tanto para o desenvolvimento como para a execução do plano.80

				Assim, o planeamento deixa de ser uma questão para os especialistas, para abrir caminho a um processo de integração entre os diferentes intervenientes da sociedade. A finalidade é permitir passar da situação actual da cidade e sua região de influência para outra definida como desejável, possível de traduzir em todas as acções a implementar numa busca constante pela satisfação das necessidades tanto da melhoria na qualidade de vida dos cidadãos como em relação às empresas e outras organizações.

				O plano de marketing estratégico de um município terá, por exemplo, que escolher/ eleger as prioridades e, neste âmbito, deve complementar as ferramentas tradicionais de planeamento e não substituí-las. Estas possuem alta flexibilidade e incluem não só a componente física, mas também a social, económica e política. 

				Deverá apostar na superação dos limites administrativos e territoriais, e estar sempre orientado para objectivos a partir dos recursos disponíveis. 

				Levando em conta o ambiente e a sua evolução, para além das necessidades intrínsecas da cidade ou região, deverá estar orientado para a acção, exigindo e coordenando a participação activa de todos os actores sociais. O plano representa uma ferramenta de gestão com a qual se avaliarão as realizações e os objectivos que serão alterados na medida do que for necessário para melhorar continuamente. 

				Além disso, o plano visa alcançar uma maior competitividade económica e a melhoria da qualidade de vida. O plano deve também iniciar um processo participativo, gerador de consensos e orientado para a acção. 

				O realce metodológico do plano concretiza-se pela sua ênfase no processo, e não tanto no produto. Na implementação do plano considerar-se-á a seguinte sequência:

				Figura 39. Etapas do processo de planeamento estratégico
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				As primeiras tarefas de um plano de marketing estratégico aparecem no esquema do modelo organizativo, no envolvimento dos parceiros sociais e no estabelecimento de uma estratégia de comunicação ao longo de todo o processo de planeamento.

				Em segundo lugar, temos de fazer a identificação de questões críticas. Esta é uma tarefa que visa a obtenção de uma visão abrangente dos comportamentos passados, das condições actuais e das tendências futuras da comunidade, concluindo com a formulação do modelo urbano e da identificação das questões críticas para atingir esse modelo.

				O processo de planeamento estratégico de uma cidade deve realizar a implementação dos quatro estádios que ocorrem em qualquer tipo de gestão de marketing: (1) Análise; (2) Planeamento e definição de objectivos e estratégias; (3) Execução de tarefas que visem atingir os objectivos definidos; (4) Monitorização de resultados. 

				A análise deve ser feita tanto internamente como externamente. A análise interna permite obter uma visão geral da cidade, fornecendo informações sobre os seus pontos fortes (as características da cidade que conseguem atrair e reter, satisfazendo as necessidades dos públicos pelos quais se interessa e que colocam a cidade em posição de vantagem em relação a outras cidades) e fracos (as características da cidade que não conseguem atrair os públicos-alvo e que colocam a cidade em posição de desvantagem em relação a outras cidades para competir na atracção dos diferentes públicos-alvo de uma qualquer cidade, como sejam os cidadãos, os investidores, as empresas, os residentes e os potenciais turistas).

				A análise externa fornece informações sobre as oportunidades e ameaças que pesam sobre a cidade. Esta análise é baseada no estudo das diferentes variáveis que compõem o macro ambiente em que a cidade se desenvolve (enquadramento jurídico, económico, as variáveis políticas, culturais, sociais, tecnológicas...), e sobre as quais a cidade não pode exercer qualquer tipo de controlo, pelo que deverá conhecer a situação das mesmas para poder prever as mudanças e adaptar-se atempadamente. 

				Uma vez conhecida qual a situação interna e externa da cidade e assim concluída a fase do “marketing de estudo/ pesquisa”, os gestores municipais devem planear objectivos e desenhar as estratégias que permitam a realização destes objectivos, cumprindo com a fase conhecida como “marketing estratégico”. 

				Estas estratégias devem ser realizados em acções concretas que permitam a concretização dos objectivos previstos, a curto, médio e longo prazo, o que nos coloca na fase do “marketing operacional”. Os objectivos da cidade estariam orientados para a satisfação das necessidades dos diferentes públicos-alvo da cidade e para satisfazer essas necessidades colocará em desenvolvimento as políticas de marketing ao nível interno e externo.

				Desenvolver um plano de marketing é uma tarefa realmente complexa, em que deve prevalecer uma abordagem rigorosa de planeamento e de metodológica. Com o seu desenvolvimento é pretendido sistematizar as diversas acções para atingir os melhores resultados de acordo com as condições do mercado.

				Embora se fale normalmente de planos de marketing cujo prazo de validade é de um ano, há aqueles que são elaborados numa perspectiva de médio e longo prazo, válidos para um período de três ou mesmo de quatro ou cinco anos, nos quais se contemplam as acções anuais de marketing, que, coordenadas com as do departamento financeiro, de recursos humanos, de produção…, estabelecem (constituem) o plano estratégico da organização. 

				Devido à natureza interdisciplinar do marketing, bem como às diferentes dimensões e actividades desenvolvidas pelas inúmeras organizações, não se pode, de modo algum, ambicionar fornecer um modelo standard para a elaboração e execução de um plano estratégico de marketing, uma vez que as condições de elaboração e de validação são variadas e respondem, geralmente, às diferentes necessidades e culturas da organização.

				No entanto, como directrizes (linhas mestras), aconselha-se a não usar demasiado tempo no desenvolvimento de um plano estratégico de marketing, pois não é necessário, não nos devemos perder em discussões complicadas, e em raciocínios demasiadamente complexos, deve-se aplicar um marketing com um espírito analítico a ainda o senso comum: não devemos trabalhar com uma infinidade de dados, usem-se somente os necessários, é pois o mais importante torná-lo viável e pragmático.

				No desenvolvimento estratégico e uma vez formuladas, as estratégias devem ser avaliadas em termos da sua validade económica e de gestão, nível de risco e efeito “bola de neve” sobre as outras estratégias.

				Quanto ao desenvolvimento de planos de acção, estes definem para as estratégias seleccionadas quais os mecanismos de implementação, quais as partes envolvidas (agentes/ actores locais), quais os meios necessários e qual o calendário/ cronograma de implementação.

				A implementação dos planos de acção é uma tarefa crucial para o sucesso do processo de planeamento. A sua eficácia depende, em grande medida, da mobilização dos parceiros sociais, levada a cabo durante toda a elaboração do plano.

				O sucesso desta metodologia radica no envolvimento e trabalho em equipa de representantes das administrações públicas, do sector empresarial, bem como de especialistas em várias áreas de preocupação/incumbência.

				A definição de um modelo global da cidade num Plano Estratégico de Marketing é um projecto global, abrangente, que leva em conta os aspectos do desenvolvimento económico, social e territorial, é também um processo contínuo de reflexão sobre a cidade, como ela é, e como querem os seus cidadãos que venha a ser no futuro. 

				O planeamento estratégico das cidades é um processo de reflexão e debate público sobre a sua situação actual e as suas possibilidades, a médio e longo prazo. É uma maneira prática de conhecer/entender a realidade da cidade, para ver e interpretar o seu futuro.

				É na cidade que se desenvolve e se concretiza grande parte da actividade industrial, comercial, social e cultural, e nela, tal como mencionado por alguns pesquisadores urbanos, que se assiste à emergência, novamente, das Cidades-Estado, que pela concentração de poder político, económico e financeiro, adquirem uma força tal que lhes permite, se não determinar, pelo menos e em grande medida influenciar o futuro da civilização. Tal como foram para Adam Smith, entendemos hoje as cidades como centros de inovação e de geração de riqueza, como núcleo existencial de uma civilização, onde a cidade é a civilização e esta é a cidade.

				Metodologia simplificada de planeamento estratégico da cidade:

				Figura 40. Modelo simplificado das etapas do processo de planeamento estratégico
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				Sempre que falamos de um plano de marketing de produto, também falamos de objectivos que se prendem com a satisfação das necessidades dos clientes (singulares / colectivos), partindo do mercado e do desenvolvimento de produtos à medida dessas necessidades, visando sempre, como objectivo final, o lucro. No caso da cidade, o lucro poderá ser avaliado em benefícios tangíveis e intangíveis para os stakeholders da cidade.

				Figura 41. O Marketing de Cidades
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				Em alguns casos, o plano de citymarketing é apenas entendido como sendo uma campanha de comunicação (media e de publicidade) de uma cidade visando apenas atrair mais investidores e mais turistas, restringindo, deste modo, a possibilidade de se constituir como uma metodologia e um processo que auxiliariam a cidade a encontrarem enquadramento para a resolução dos seus problemas pelo diagnóstico dos seus próprios pontos fracos e pontos fortes.81

				O plano de marketing estratégico das cidades (Strategic city marketing plan), pode ser definido como uma política activa integrada por um conjunto de actividades que visam, em primeiro lugar, identificar e determinar as necessidades dos seus diferentes públicos, reais e potenciais, e, em segundo lugar, desenvolver uma gama de produtos e serviços na cidade para atender a essas necessidades, criando e promovendo a sua procura. 

				Neste sentido, teremos que aplicar uma estratégia na qual necessariamente, primeiro, se considere a informação sobre a situação actual para assim ter bases e argumentos que sustentem o processo de tomada de decisão dos diferentes actores de desenvolvimento local, sediados e/ou a intervir na cidade, sendo eles políticos, económicos ou sociais. Segundo, é fundamental saber quais as características do modelo urbano que se pretende para a cidade. 

				O planeamento estratégico e a gestão da cidade estão muito dependentes das mudanças significativas que se manifestam na envolvente, associadas principalmente às tendências e condicionantes de natureza política, económica, social, tecnológica e ecológica. Por outras palavras, podemos afirmar que não é possível direccionar as cidades para o século XXI com estruturas do século XX e líderes do século XIX.

				Na envolvente das cidades tudo muda e tudo acontece a grande velocidade, de forma complexa, imprevisível e permanente. A velocidade e a importância das mudanças que ocorrem estão a criar um clima de incerteza e instabilidade, um estado de alguma perplexidade e confusão, estão a desenvolver um sentimento de que aumentam os riscos, as contradições, de dificuldades e desafios para as cidades, nos domínios político, económico e social.

				A análise do ambiente (desse clima) é fundamental para a adopção de uma estratégia urbana adequada, pois irá desempenhar um papel importante no planeamento e citymarketing. 

				A partir das informações sobre a cidade, os actores de desenvolvimento local nela envolvidos confrontam-se com a necessidade de desenvolver as suas capacidades de tomar decisões, identificando os objectivos, estratégias e planos de acção, com o objectivo principal de conseguir um modelo urbano desejado para os cidadãos que nela vivem e trabalham,  assim contribuindo para melhorar a sua qualidade de vida.

				Na análise de diagnóstico interno/externo de uma cidade é frequente a distinção no âmbito do marketing interno e externo. Os objectivos do marketing interno são a identificação dos cidadãos com a sua cidade e a promoção da imagem interna (auto-imagem) da cidade. O marketing externo visa dois objectivos: um é o aumento do grau de conhecimento da cidade e o outro é aumentar a sua atractividade (atrair investidores, turistas, visitantes, etc. ...). 

				No marketing interno desenvolve-se a liderança, enquanto no marketing externo trabalha-se a sedução.

				A verdadeira essência do planeamento estratégico radica na criação de um modelo de cidade ideal, desejado pelos cidadãos e pelos diferentes actores que intervêm na gestão urbana, participam activamente e comprometem-se na acção para alcançar o desenvolvimento de um excitante projecto de cidade.

				A análise ambiental permitirá a identificação de ameaças e oportunidades que podem afectar a cidade, sendo esta fundamental, a par do reconhecimento dos seus pontos fortes e fracos. Esta vai assim determinar a direcção e a gestão estratégica, pelos diferentes actores urbanos que se preparam para planear, criar e sustentar uma vantagem competitiva face às outras cidades, em torno de um modelo de cidade desejada, onde o citymarketing se apresenta como essencial para o seu conhecimento e divulgação.82

				A gestão estratégica da cidade implica ter uma visão de futuro sobre ela e tomar uma série de decisões de curto/médio prazo que possam, primeiro, impedir que as ameaças se concretizem e tenham um impacto negativo, e, segundo, conseguir que as oportunidades se manifestem, se possam explorar beneficamente.

				Através de planeamento estratégico e do citymarketing pode-se criar o futuro de uma cidade, a partir da capacidade de antecipação dos actores urbanos, nomeadamente pela análise e interpretação das mudanças e tendências no ambiente e, de igual modo, pela capacidade de acção destes actores em torno do desenvolvimento e da avaliação de possíveis opções estratégicas, a fim de se preparar a cidade para as mudanças esperadas evitando que venham a causar alterações indesejáveis.

				O planeamento estratégico de cidades é um processo de debate público sobre a situação actual e as suas possibilidades, a médio e longo prazo. É uma maneira prática de conhecer a realidade do ambiente urbano para ver e interpretar o seu futuro. A gestão estratégica das cidades enfrenta, hoje, a gestão da mudança, da qual é exigida, simultaneamente, a melhoria do presente e a criação de um futuro.

				O planeamento estratégico envolve um processo de questionamento e renovação constante do funcionamento da cidade, por parte dos cidadãos e dos agentes de gestão. O planeamento estratégico deve promover soluções inovadoras, tensões criativas e novas formas de pensar, para alcançar o modelo urbano desejado. 83

				Um plano estratégico é um projecto urbano global que leva em consideração os aspectos económicos, sociais e territoriais, sendo também um processo contínuo de reflexão sobre a cidade como ela é e como querem os seus cidadãos que ela venha a ser no futuro. Com o planeamento estratégico visa-se estabelecer um padrão desejado de expressão urbana, a médio e longo prazo, tendo em conta os sectores/dimensões chave da mesma:

				Tabela 17. Sectores/dimensões-chave de uma cidade
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				Pressupõe um processo criativo e de desenvolvimento de ideias que conduzirá a uma reflexão sobre a cidade por parte dos cidadãos e seus representantes, o que gera um conjunto de objectivos, de decisões tácticas e a afectação de recursos necessários. Constitui-se, deste modo, numa ferramenta eficaz e eficiente de gestão urbana, que se baseia numa série de princípios base:

				1. Participação dos cidadãos

				2. Colaboração e cooperação público-privado

				3. O debate plural

				4. Consenso

				5. Compromisso em acção

				6. A unidade na defesa das questões-chave

				O principal objectivo do planeamento estratégico é definir e especificar um modelo de cidade, é criar a sua visão de futuro. Os diversos actores urbanos que gerem e tomam decisões nas suas respectivas áreas de actuação e intervenção devem ter visão de futuro para definir e atingir uma cidade modelo.

				Tabela 18. Evolução do enfoque no planeamento urbano
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				A visão de uma cidade, o seu modelo é uma definição de um médio e longo prazo, que se converte num princípio básico que unifica, organiza e orienta todas as decisões dos seus agentes políticos, económicos e sociais, a par de todos os cidadãos. A visão urbana tem de ser uma ideia simples e esclarecedora.

				Tabela 19. Paralelismo entre a empresa e a cidade
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				As cidades, como qualquer outra organização, precisam de ter um propósito estratégico, uma aspiração que seja totalmente partilhada, uma meta que seja clara. Não é suficiente imaginar o futuro da cidade, importa também construí-lo, superando as deficiências existentes, tirando partido das novas oportunidades, reforçando pontos fortes e evitar as potenciais ameaças. 

				Cada cidade tem que se fixar numa meta, grande e ambiciosa, clara e sugestiva, possível e realista, que deve ser de médio a longo prazo, e uma forte determinação e força de vontade, por parte dos diferentes actores, para conseguir prosseguir com esse objectivo de forma consistente ao longo do tempo. 

				A meta (o objectivo) deve exigir um grande esforço para ser alcançada, deve ser ousada e desafiadora para estimular o progresso. A meta tem que constituir-se como a fonte de energia aglutinadora de toda a acção. 

				Um objectivo a médio e longo prazo, claro e ambicioso, é uma base do sucesso da cidade, que, comunicado de modo claro e eficaz, se assumirá como guia do comportamento dos cidadãos e demais actores locais. A orientação para o médio e longo prazo, a perseverança e uma energia inesgotável (sem limites) são os ingredientes necessários para atingir a meta fixada, alcançar o modelo de cidade desejado pelos cidadãos. 

				A estratégia, a visão e a meta de uma cidade dependem da simples premissa de que “temos que saber para onde estamos a ir”.84

				Na gestão estratégica urbana é fundamental definir e delimitar a ideia diferenciadora e explicar como, usando essa ideia, a cidade estará em melhor posição para vencer os seus concorrentes (outras cidades).

				Uma cidade precisa de fixar a sua missão, a sua visão e a sua estratégia e tem que saber comunicar tudo isso do modo o mais claro possível. É decisivo alinhar os diferentes actores urbanos para uma direcção comum. 

				Neste sentido, o citymarketing é uma ferramenta básica para comunicar a visão da cidade e promover a participação e o compromisso dos cidadãos.

				A visão de futuro é um acto criativo que não só se pensa e imagina como também tem que se preparar e construir, estando em grande parte determinado pelo sucesso das actuações e decisões que se tomam hoje pelos diferentes actores envolvidos na gestão da cidade, bem como pelas experiências, teorias e valores do passado.

				O planeamento estratégico permite definir e criar uma visão de futuro para a cidade, com significado, transformando-a em acção e sustentando-a ao longo do tempo. É essencial que a visão seja comunicada de forma simples e convincente, mobilizando e motivando todos, para compartilhá-la e concretizá-la. 

				Isto é essencial para o citymarketing. O sucesso do planeamento estratégico não está apenas dependente da definição de uma cidade-modelo atraente e convincente, está também, fundamentalmente, dependente da capacidade de a tornar realidade.

				A visão de um futuro comum e de uma cidade ideal não devem ficar apenas pela definição, clara e objectiva, de um propósito; terá pois de ser comunicada, compartilhada e trabalhada usando o citymarketing como suporte e auxílio à sua concretização.

				Tabela 20. Planeamento estratégico de marketing, diferenças entre empresa e cidade
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				O planeamento estratégico das cidades deve estar claramente orientado para a acção, para a obtenção de resultados e para a execução de planos de acção, em suma, orientado para alcançar um modelo de cidade desejado.

				O planeamento estratégico é a base para o desenvolvimento de um plano de citymarketing e uma ferramenta essencial para criar a imagem de uma cidade a partir da definição e concretização do modelo de cidade desejada na sua visão de futuro.85

				A imagem de uma cidade é uma representação mental, uma opinião pública que é construída na mente dos seus públicos, interno e externo, a partir de um conjunto muito amplo de factores cujo grau de previsão e livre-arbítrio (voluntariado… iniciativa própria) é altamente variável. A imagem de uma cidade é a síntese das suas identidades, que define um conjunto de atributos de carácter permanente, que constituem a sua essência e servem para diferenciá-la de outras cidades.

				Do ponto de vista do citymarketing, é necessário desenvolver uma planificação estratégica da cidade que permita uma rápida adaptação da mesma às situações de mudança ambiental, com a finalidade de responder positivamente perante as oportunidades e as ameaças que são geradas neste ambiente. 

				Para isto é necessário desenvolver um sistema de informação, planeamento e controlo (monitorização) que permita a adaptação e progresso da cidade.

				/ 5.3. Construção da Marca

				Segundo Rainisto (2003), a construção da marca de cidade exige um conjunto de decisões estratégicas, nomeadamente:86

				 • A escolha do nome da marca é frequentemente óbvia, sendo o nome da cidade situada no centro da região a designação mais recorrente; 

				 • O posicionamento da marca é uma decisão estratégica fundamental, devendo uma cidade posicionar a sua imagem original de atracção entre os outros lugares no segmento desejado. O posicionamento identifica a marca no mercado em relação à concorrência; 

				 • Os programas, objectivos, estratégias e as tácticas de marketing são derivados do posicionamento da marca. 

				Importa, então, dispor de ferramentas conceptuais que ajudem à compreensão e à execução de estratégias de construção e gestão da marca da cidade.

				São inúmeros os autores e inúmeras as contribuições provenientes de múltiplas áreas do conhecimento que nos podem auxiliar na construção de um modelo teórico de suporte. 

				Adoptamos o modelo teórico, que resultou da integração de áreas multidisciplinares do conhecimento e da síntese de diferentes contribuições de modelos anteriormente desenvolvidos, nomeadamente:

				• O modelo de escolha do destino turístico: Traveler Destination Choice Model of Woodside & Lysonski (1989);

				• A identidade da marca: o modelo do planeamento da identidade da marca de Aaker (1996); 

				• O modelo Box de formação da imagem de marca de De Chernatony e de McWilliam (1989)

				• O modelo de formação de imagem de um lugar: modelo de Baloglu (1996)

				• O modelo da autocongruência e o relacionamento marca-segmento alvo: Resposta Autocongruente (SCARM) de Azevedo (2003); 

				• Modelo global da formação da imagem do destino e dos efeitos (Kastenholz, 2003, p.199).

				O modelo que resulta da adaptação do modelo de planeamento da identidade da marca de Aaker (1996) a uma marca de cidade apresenta-se como estrutura teórica a ser usada pelos decisores das políticas públicas e compreende quatro estágios do progresso:

				Figura 42. Estratégia de construção e gestão da marca de cidade
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				• Nível 1: consiste numa análise do SWOT para identificar as vantagens competitivas sustentáveis, as oportunidades e as ameaças externas a fim de desenvolver uma estratégia, uma visão e uma acção integrada orientada para os diferentes mercados-alvo.  

				• Nível 2: um sistema da identidade da marca é definido em termos de atributos tangíveis/funcionais e de benefícios emocionais/representacionais, para construir um relacionamento entre a marca da cidade e o mercado-alvo sob o efeito moderador da autocongruência. 

				• Nível 3: é a implementação do sistema da identidade através da construção de infra-estruturas físicas do universo que cerca o cliente-alvo, e de um programa de comunicação de marketing agressivo que construa uma imagem saliente e posicione o lugar nas fontes de informação e nos conjuntos de alternativas de escolha. 

				• Nível 4: os benefícios do marketing territorial são optimizados em termos do desenvolvimento económico, nomeadamente na transferência da imagem do lugar para as marcas de produtos/serviços das actividades económicas desenvolvidas dentro dos limites geográficos da cidade. 

				A consultora Locum Destination Consultant (2003) publicou um estudo que fornece algumas ferramentas conceptuais que ajudam à compreensão e à execução de estratégias de construção de marcas no âmbito do destino turístico, do qual destacamos: (1) O conceito de “Universo do turista”; (2) O programa de intervenção; (3) O funil de Locum como estrutura das marcas regionais.

				O “Universo do turista” dá-nos um retrato de todos os elementos que interagem com o cliente, e que por essa razão devem ser considerados na estratégia de marca, porque contribuem para a imagem global, e consequentemente facilitam a formação de relacionamentos do tipo cliente-lugar.

				Figura 43. Locum Tourism Universe (Locum Destination Consultant, 2003)
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				Um destes elementos que merecem a atenção particular é a informação de promoção e marketing que é comunicada pelos operadores turísticos.

				O programa de intervenção apresenta sete áreas a serem consideradas com o fim de tratar a complexidade do universo do turismo. 

				1. Gestão da marca, marketing e publicidade

				2. Factores de atracção

				3. Infra-estruturas

				4. Formação de competências e apoio às empresas

				5. Organização

				6. Avaliação do desempenho

				7. Desenvolvimento de novos produtos

				Tabela 21. As sete áreas de intervenção (adaptação de Locum Destination Consultant, 2003
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				O funil de Locum propõe uma estrutura hierarquizada para as marcas regionais, representada pelo que contribui para a compreensão da arquitectura da marca de cidade que vai desde o nível macro da nação (marca umbrella) ao nível micro das redes de negócio (local), passando pelas marcas primárias e regionais.

				Figura 44. The Locum Funnel – Estrutura da construção da marca regional (Locum Destination Consultant, 2003, p.21)

				

				

				

				
					[image: 113192.jpg]
				

				

				

				O sucesso da marca exige uma compreensão de como desenvolver uma identidade e personalidade da marca e um posicionamento diferenciador (Aaker, 1996). 

				A identidade nuclear da marca inclui os elementos principais da atracção da cidade (Keller, 1998; Kotler et al., 1999). 

				A identidade da marca, como conceito associado ao emissor, é como a marca quer ser percebida, “é um conjunto original das associações da marca que a empresa quer criar ou manter. 

				As associações representam e implicam uma promessa aos clientes da organização” (Aaker, 1996, p. 68). 

				A identidade da marca cria um relacionamento entre a marca e os clientes com uma proposta de valor que incorpora os benefícios funcionais, emocionais e de auto-expressão  (Kapferer, 1994).

				Por outro lado, a imagem de marca, enquanto conceito do lado do receptor, é “a percepção da marca nas mentes dos clientes, é um reflexo (talvez inexacto) da personalidade ou do produto marca. É o que as pessoas acreditam sobre uma marca, os seus pensamentos, sentimentos e expectativas” (Bennett, 1995, p.28). 

				A imagem de marca é o resultado das percepções da marca reflectidas pelas associações dos consumidores e memorizações da marca (Keller, 1998).

				Figura 45. Modelo de escolha do destino do turista (Woodside & de Lysonski l989, citada por Kastenholz, 2003, p.27)
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				A marca da cidade compreende muitas componentes, tais como o nome, símbolos, “embalagem” e a reputação.

				Uma marca de cidade torna os seus habitantes mais conscientes do posicionamento estratégico e induz associações desejáveis (Keller 1998, p. 19).

				Figura 46. Modelo da formação da imagem do destino (Baloglu &  McCleary, 1999, p.871)
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				É de vital importância questionarmo-nos sobre o que queremos de facto. Que tipo do relacionamento existe e/ou queremos que exista entre a marca da cidade e os seus segmentos-alvo? E quais são os segmentos alvo da cidade? Roterdão evidencia os seus públicos alvo:

				Figura 47. Esquema da estratégia de marca de Roterdão6
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				De acordo com Rainisto (2003), a personalidade e as promessas da marca devem ser estudadas em comparação com os concorrentes. 

				Um lugar tem os seus argumentos, que devem ser refinados em relação aos benefícios do cliente e ao valor acrescentado. 87

				A imagem de marca de um lugar incorpora as características tangíveis do “serviço” e a personalidade da marca. 

				A personalidade da marca é definida como “o conjunto das características humanas associadas a uma marca” (Aaker, 1997, p. 347). É um factor crítico diferenciador sustentável, que simplifica a decisão do consumidor. 

				A definição da personalidade da marca consiste na manipulação de um conjunto de elementos intangíveis da marca como: a imagética dos clientes, a imagética da origem, valores emocionais profundamente enraizados, a identidade da marca, relacionamentos com a marca e as experiências de compra (Blackston, 1993; Fournier, 1998). 

				Apresentamos como exemplo a pirâmide da marca de Edimburgo:

				Figura 48. Pirâmide da marca de Edimburgo7 “Inspiring Capital”
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				Estes elementos são comunicados pelo marketing-mix: características físicas, as políticas de comunicação, promoção, preço e distribuição. 

				Clarke (2000) fez uma pesquisa exploratória para classificar as marcas de destino turístico segundo o modelo Box desenvolvido para produtos físicos por De Chernatony e McWilliam (1989). 

				Este modelo é uma matriz de quatro quadrantes baseada em duas dimensões da marca, a dimensão do “representacional” e a dimensão “da funcionalidade”. 

				A classificação das marcas de turismo foi testada num exercício da avaliação usando uma amostra da conveniência; todos os seis tipos foram reconhecidos como marcas domésticas. 

				A pesquisa procurou investigar a percepção pública em Oxford das dimensões da representacionalidade e da funcionalidade de seis marcas turísticas, e sugerir explicações possíveis para o padrão encontrado e as implicações para o marketing. 

				A matriz sugeriu que as marcas obtiveram classificações elevadas em ambas as dimensões, embora haja uma indicação de que a dimensão representacionalidade variou mais do que a dimensão da funcionalidade.

				Caldwell e Freire (2004) estudaram também as diferenças entre as marcas de um país, uma região e uma cidade, propondo a aplicação do modelo Box de De Chernatony aos países, regiões e cidades, a fim de compreender e esclarecer se as mesmas técnicas de construção de marcas devem ser aplicadas a estes três tipos diferentes de lugares. 

				Apresentamos, adaptado de Caldwell e Freire (2004), um exercício de adaptação das declarações de atitude para marcas turísticas, tendo por base o estudo das declarações de atitude em relação a produtos físicos de De Chernatony e McWilliam (1990):

				Tabela 22. Adaptação de indicações da atitude para as marcas turísticas (adaptado de Caldwell e Freire, 2004, p.55)88

				

				

				

				

				

				

				

				

				

				
					[image: tabela%2022.pdf]
				

				Os resultados apontam as diferenças entre países quando comparados com as regiões e as cidades. Os países são assim funcionalmente diversos, devendo estes alavancar as características emotivas ou representacionais da sua identidade da marca, enquanto as regiões e cidades, sendo de menor escala, deverão alavancar as suas facetas mais funcionais. 

				Um outro conceito que importa considerar é o de “auto-congruência” e do relacionamento entre a marca de cidade e os segmentos alvos. 

				A noção de autocongruência foi desenvolvida por Sirgy (1980, 1982), que defendeu que as preferências de consumidor são determinadas pela combinação cognitiva entre o autoconceito do consumidor e a imagem de marca do produto (bens ou serviços).

				Figura 49. Segmentos alvo da marca “I Amsterdam” 8
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				A autocongruência parece ser uma variável mediadora importante no processo de escolha da marca. 

				A sua importância foi reconhecida por Aaker (1997, 1999), Mehta (1999) e Azevedo (2003), tendo este último desenvolvido uma estrutura teórica, designada como o modelo da resposta autocongruente à publicidade (SCARM). O modelo faz uma síntese dos modelos de processamento de publicidade, tentando explicar o processo de geração de capital da marca e a adopção de novas marcas. Este modelo postula uma estratégia de construção de marcas baseada numa estratégia de comunicação de marketing integrado, em que a publicidade comunica a personalidade/identidade da marca.

				O consumidor, transportando consigo as características demográficas e psicográficas específicas, um repertório de experiências prévias e o conhecimento da categoria, tende a processar cognitiva e emocionalmente o anúncio da nova marca, sob um determinado nível de implicação. Durante este processo o consumidor reconhece e compara a personalidade da marca e o seu autoconceito (ideal/real). 

				A análise teórica sugeriu a formulação da hipótese, suportada pelos estudos de Sirgy (1980, 1982) ou de Metha (1999) entre outros, segundo a qual a preferência a priori para um destino de cidade será positivamente correlacionada e explicada pela congruência entre o autoconceito do visitante e a personalidade da marca da cidade. 

				Kastenholz (2003) analisou o papel da autocongruência no contexto do marketing do destino. Este papel foi considerado como significativo para a formação da imagem do destino (Sirgy & Su, 2000).

				Estes autores propuseram uma operacionalização usando o grau de identificação do turista com outros turistas que visitam o destino. Uma outra alternativa seria o grau de identificação com a população residente no destino.

				Esta abordagem foi baseada nas suposições da teoria social da comparação, da teoria implícita da personalidade e da teoria da consistência. 

				Esta possibilidade foi testada para os destinos turísticos por Kastenholz (2003) que encontrou um relacionamento forte com a dimensão afectiva total da imagem, que era mais forte no turista psicocêntrico, como esperado. 

				Aqueles turistas que preferem umas experiências mais familiares tendem a reagir emocionalmente mais positivamente para o destino com que mais se identificam. 

				Kastenholz (2003, pp. 300-301) concluiu que a auto-congruência com o destino pode ser considerada mais relevante para a imagem afectiva do que para a imagem cognitiva. 

				A sua relevância para a intenção comportamental foi confirmada através da análise da correlação, mesmo que o efeito moderador sugerido no tipo do viajante do psicocêntrico não fosse visível.  

				É interessante anotar que, em general, o efeito do auto-congruência do destino na probabilidade de retornar era ligeiramente mais importante do que o efeito na probabilidade para recomendar. 

				Isto pode confirmar a hipótese de Sirgy (1983) segundo a qual as avaliações reais da autocongruência devem estar relacionadas com a intenção da compra. 

				A probabilidade de recomendar pode ser dependente dos julgamentos ideais ou sociais da autocongruência, dado que este comportamento deve ser afectado pela percepção do turista visto pelo outro, do que ele/ela considera relevante e como gostaria de ser visto por ele. 

				A importância da congruência do destino como estratégica do relacionamento no marketing do lugar foi realçada pelo estudo de Prahalad e Ramaswamy (2003), que propuseram uma rede das experiências também designadas pelas experiências salientes inovativas que consistem numa distribuição ou numa sequência de programas que são projectados da maneira habitual e que podem ser conseguidos através de diversas atracções.

				

				Figura 50. Modelo global da formação da imagem do destino e dos efeitos (Kastenholz, 2003, p.199)
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				Outro facto relevante e a ter em consideração é a transferência que ocorre da imagem da marca, do lugar para a marca, dos produtos da região e vice-versa. 

				Por um lado, as empresas procuram uma marca de origem detentora de uma imagem de grande notoriedade, transportando para o produto essa notoriedade, tornando-o mais identificável para o cliente, o que significa maior valor acrescentado. Por outro lado, algumas regiões criam a sua imagem com base nas imagens de grande notoriedade das empresas sediadas no seu território e nos seus produtos.

				Este fenómeno de transferência de imagem é tão mais importante quanto é crescente a introdução, no mercado global, de produtos com marcas de origem (Verlegh e Steenkamp, 1999).

				A maioria das imagens do país são de facto estereótipos, simplificações extremas da realidade que não são necessariamente exactas, e foram baseadas mais em impressões do que em factos (Kotler e Gertner, 2002).

				A marca é também uma opção potencial para que os lugares estabeleçam as associações desejadas. Os lugares bem sucedidos atraem o investimento novo e criam um círculo positivo do sucesso.

				// 5.3.1. Projecto de construção de uma marca
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				Há diversas decisões estratégicas no processo de construção da marca territorial (Rainisto, 2003):

				1. A escolha do nome da marca é frequentemente óbvia, sendo o nome da cidade situada no centro da região a designação mais recorrente.

				2. O posicionamento da marca é uma decisão estratégica fundamental, devendo uma cidade posicionar a sua imagem original de atracção entre os outros lugares no segmento desejado. O posicionamento identifica a marca no mercado em relação à concorrência.

				3. Os programas, objectivos, estratégias e as tácticas de marketing são derivadas do posicionamento da marca.

				A marca da cidade é o próprio nome da cidade, símbolo ou desenho ou combinação destes, que procura identificar e sintetizar os atributos e as características mais relevantes da cidade e diferencia-la de todas as outras. 

				Uma marca da cidade sintetiza um conceito, uma imagem, um determinado modelo urbano que para ter sucesso necessita de estabelecer com os seus públicos conexões emocionais convincentes e distintivas, despertando sentimentos. 

				A marca da cidade tem que ser usada como um símbolo da sua personalidade e deve estar associada a uma série de activos e recursos existentes e aos valores e princípios base que suportam e fundamentam o modelo de cidade e a uma significativa capacidade de atracção: o humanismo, bem-estar, sustentabilidade, solidariedade, liberdade, tolerância, cooperação, respeito pelo meio ambiente, etc.

				É de todo relevante que o processo de construção e gestão da marca de cidade atenda ao sistema funcional urbano, em respeito pelo definido em plano de citymarketing e em tudo de acordo com o preconizado no plano estratégico, configurado nos seus principais vectores estratégicos (perspectivas e temas estratégicos).

				A marca deve representar algo de concreto e de interesse, e deve ser credível no sentido de vincular-se a um certo produto de cidade relacionado com uma realidade e a um projecto urbano, como são exemplo: (1) Cidade agrícola, comercial, industrial, turística e de serviços; (2) Cidade cultural, educadora e solidária; (3) Cidade habitável, sustentável, etc…

				Figura 51. Sistema funcional urbano
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				O projecto de construção e gestão de uma marca de cidade, sendo um projecto nunca acabado, adoptará inevitavelmente uma filosofia de ciclos adaptativos, de modo a garantir a sua actualidade face a uma realidade dinâmica e em permanente mutação, procurando garantir a sua atractividade pela diferenciação e valor reconhecido, aos olhos dos seus públicos-alvo, comparativamente com as demais cidades concorrentes.

				Tabela 23. Modelo de construção de uma marca atractiva e distinta
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				Em conclusão, podemos dizer que as cidades podem “vender-se” com sucesso desde que tenham uma marca representativa e reconhecida, criada e promovida pelo citymarketing sobre um alicerce firme de um modelo urbano, de uma visão de futuro definida através da planificação estratégica.

				// 5.3.2. Dimensão funcional e emocional

				Ambas as dimensões da marca concorrem para a formação da sua imagem na mente dos públicos-alvo pelos quais a cidade se interessa e a eles se dirige. Desenhar e oferecer experiências únicas e memoráveis constitui-se como uma vantagem competitiva no marketing de cidades.

				A experiência única e memorável surge como uma opção estratégica para o marketing de cidades, como factor de diferenciação, proporcionando benefícios emocionais aos turistas mas também contribuindo para a auto-estima dos residentes (Pine e Gilmore, 1999). 

				Os especialistas em marketing experiencial argumentam que deixaram de existir consumidores; em vez disso, todos nós somos prosumers – consumidores esclarecidos e exigentes, (Lenderman, 2006). 

				É fundamental compreender o papel da relação emocional que se estabelece entre a cidade e os seus actores, uma vez que essa relação contribui para aumentar a satisfação dos mesmos quando suas expectativas são cumpridas (Fuchs e Weiermair, 2004). 

				Vaughan e Edwards (1999) fizeram um estudo comparativo entre o Algarve e Chipre e encontraram diferenças na percepção experiencial. Os autores concluíram que a experiência dos visitantes e as suas reacções ao que eles encontraram explicam a base para futuras decisões de repetir ou recomendar o destino. 

				

				

				

				

				

				
					[image: royal2.jpg]
				

				89

				Na gestão da cidade, a noção de experiência foi adoptada com o fim de desenvolver abordagens inovadoras nas estratégias de revitalização urbana (Mansfeldt, Vestager e Iversen, 2007). 

				Importa atender ao papel do mix da experiência das características prestadores de experiências e as características psicográficas dos indivíduos, e a influência destes factores na satisfação dos actores envolvidos. Importa discutir sobre o projecto e design de experiências dentro do contexto do marketing territorial, na óptica dos decisores públicos:

				• Quais são os factores que influenciam e explicam a experiência única? 

				• Qual o papel das características do mix da experiência? 

				A complexidade das diferentes relações entre a cidade e os seus actores reflecte também a subjectividade e a multiplicidade das experiências. 

				Por exemplo, o turista, quando visita a cidade, contacta com uma corrente de empresas e entidades fornecedoras de produtos e serviços, como os transportes públicos, a indústria hoteleira e da restauração, conforme vimos no conceito do “universo do turista 360º”.

				No contexto do turismo, sabemos já que as pessoas vão de férias a fim de fugir da experiência quotidiana ou para saciar a sede de novas experiências únicas e gratificantes.

				No entanto, o conceito de experiência pode significar coisas diferentes para pessoas diferentes (em diferentes pontos no tempo) (Blichfeldt, 2007; Kylänen, 2006).

				Por isso a indústria do turismo está constantemente à procura de ideias criativas e inovadoras de produtos/serviços que podem satisfazer os desejos dos seus clientes para novas experiências agradáveis. Ao oferecer produtos originais e imaginativos/serviços, hotelaria e operadores de turismo podem  diferenciar-se do resto dos concorrentes e ganhar uma vantagem competitiva sobre aqueles que continuam a oferecer os mesmos produtos/serviços.

				Como Pine e Gilmore (1999, p. 2) explicam: “Quando uma pessoa compra um serviço, ele compra um conjunto de actividades intangíveis realizadas em seu nome. Mas, quando ele compra uma experiência, ele paga para passar o tempo desfrutando de uma série de eventos memoráveis de forma personalizada – como numa peça de teatro.” 

				A evidência para esta tendência de produtos inovadores no turismo é o aumento na construção de hotéis, restaurantes e cruzeiros temáticos, nos quais os seus clientes imergem em novas experiências criativas com base em alguns temas centrais, tais como localização geográfica, cultura, ocasiões festivas, actividades, etc.

				Morgan e Watson (2007), que compilaram um guia de experiências extraordinárias, salientaram que as raízes do marketing experiencial remontam à Teoria da Performance do Serviço de Schechner (1988), à metáfora do drama de Grove, Fisk e Bitner (1993) e ao conceito de Customer Experience Management (CEM) (Schmitt, 1999, Smith e Wheeler, 2002). 

				No que respeita à tipologia de experiências, a distinção é muitas vezes feita entre as experiências quotidianas e extraordinárias (Abrahams, 1986). De certa forma, tudo é experiência, que visa proporcionar algo extraordinário, algo que vai quebrar a rotina da vida quotidiana, e tudo é competição pelo tempo e rendimento disponível das pessoas pelos quais concorrem inúmeras e diferentes solicitações disponíveis no mundo do século XXI (Morgan e Watson, 2007).

				Pine e Gilmore (1998) definiram e caracterizaram a “economia da experiência”. Eles sugerem que a economia tende que evoluir de um paradigma de serviço para um paradigma da experiência, e que as receitas serão cada vez mais geradas pelas experiências memoráveis. A noção de economia de experiência pode então ser estendida para as economias complexas, tais como cidades e regiões (Mansfeldt et al., 2007). 90

				Uma consequência da economia da experiência é que a cidade pode ser, para além de uma entidade geradora de bem-estar e consumo, também uma entidade de produção geradora de riqueza. 

				A novidade reside no facto de que a “experiência” é concebida, produzida intencionalmente, organizada, orçamentada, e terá um preço que muitas vezes será explicitamente cobrado (Pine e Gilmore, 1998).

				A componente experiencial é um novo elemento que acrescenta aventura e emoções fortes no período de tempo em que o turista visita a cidade, como propõe o modelo de satisfação do cliente de Kano et al. (1984), conduzindo a uma satisfação muito grande porque supera a qualidade esperada. 

				Recentemente, Bigné, Mattila e Andreu (2008) constataram que o impacto da satisfação não se limita à fidelidade, mas os seus efeitos estendem-se a outras respostas comportamentais, tais como disponibilidade dos consumidores para pagar mais pelo serviço. 

				Quando excede as expectativas pré-compra, a satisfação do cliente amplifica os comportamentos dos consumidores on-the-spot, como compra de souvenirs. 

				Os resultados do estudo também destacam a relevância das emoções na compreensão das respostas dos consumidores de produtos hedonistas. Especificamente, o prazer está positivamente relacionado tanto com a satisfação como com o comportamentos de fidelidade.

				De acordo com Pine e Gilmore (1998), citados por Stamboulis e Skayannis (2003), os domínios da experiência podem ser categorizadas em duas dimensões, que vão desde o entretenimento passivo à participação activa e da absorção de imersão à criação. 

				Assim, os diferentes tipos de experiências podem ser classificados em quatro quadrantes:

				1. Entertainment – envolve a participação passiva e de absorção no contexto de entretenimento dos clientes, como no caso de concertos de música;

				2. Edutainment – implica a participação activa e absorção do cliente, como na prática desportiva ou em workshops educativos; 

				3. Escapist – experiência que envolve a participação activa dos clientes por imersão, como na participação em cerimónias religiosas, ou participação em projectos de ONG, ou até mesmo o turismo de massa em destinos exóticos; 

				4. Uma experiência estética, que ocorre quando os clientes estão imersos passivamente na experiência, ocorrendo em turismo, trekking, natação, férias, etc.

				Figura 52. Tipologia de experiências (Mansfeldt, Vestager, & Iversen, 2007)
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				Cada experiência individual é articulada nos quatro domínios de uma forma única. Um destino deve proporcionar experiências que englobam todos os quatro reinos.

				Neste contexto há também oportunidades para novos “ciberespaços” de interacção ao longo dos quatro domínios da experiência, explorando o potencial de economia de e-learning (Stamboulis e Skayannis, 2003). 

				Schmitt (1999) introduziu o conceito de Strategic Experiencial Modules (SEM) como um conjunto de experiências. Cada SEM tem diferentes princípios de marketing: a experiência sensorial (percepção); experiência emocional/ sentimental (sentir); experiências criativas e cognitivas (pensar); experiência física e estilo de vida relacionados (agir); e identidade social de experiências decorrentes da relação com um grupo ou cultura de referência. Essas experiências são implementadas através dos prestadores de experiências, sendo o objectivo final o de criar experiências holísticas para os consumidores. 

				Aplicando a teoria do marketing experiencial ao contexto do marketing de cidades, Mansfeldt, Vestager e Iversen (2007) fizeram uma abordagem diferente, através de quatro diferentes definições e significados de design de experiência. A “experiência” e “design” são substantivos, bem como os verbos. Este facto torna possível rever os significados decorrentes das etimologias dos dois conceitos em termos dos atributos do substantivo (estática), em oposição aos atributos do verbo (dinâmica).

				Uma experiência substantiva é aqui definida como a observação espacial e participação em um evento. A experiência como verbo inclui aqui as antecipações do evento (antes do evento), as sensações emocionais que resultam da vivência do evento (durante o evento) e as memórias e as elicitações do evento (após o evento). 

				O design da experiência é mais dinâmico, porque implica a criação de uma co-relação entre o produtor e o consumidor.

				• D1 experiência e design como substantivos (entretenimento controlado): a interacção física de um evento e seus participantes num formato específico circunscritos no espaço e no tempo;

				• D2 experiência como substantivo e design como verbo (entretenimento descontrolado): constante reformulação da experiência considerada como delimitado no espaço e no tempo;

				• D3 experiência como verbo e design como substantivo (exploração controlada);

				• D4 experiência como verbo e design como verbo (exploração descontrolada): constante reformulação das contemplações emocional, sensacional e subjectiva em relação à experiência, o seu “antes” e o “depois”, isto é, a experiência como um processo contínuo.

				O design da experiência D4 é puramente individual e, como tal, fora do alcance do lado da produção da experiência. 

				Alguns exemplos de experiências do tipo D1 são: visita a um parque temático, uma excursão em autocarro, visita a um museu de arte tradicional, onde a experiência do indivíduo é mais ou menos decidida e concebida de antemão. 

				Richards e Wilson (2006) sugerem também a reorientação do modelo actual do “turismo cultural” para novos modos de criatividade – o turismo criativo ou o edutainment (consumo cultural). No turismo criativo, há um envolvimento activo dos turistas nas diversas actividades que incluem geologia, pintura, culinária, canto, artesanato, improvisação do jazz, esculturas e mosaicos.

				Kantanen e Tikkanen (2006) também sugeriram uma associação entre a intensidade da experiência ou envolvimento baseada na grelha proposta por McKercher (2002) e estratégia de copy, a experiência de comunicação baseada na grelha FCB de Vaughn (1986).

				Um estudo realizado por Azevedo (2009) conduziu a uma classificação das experiências em 28 categorias, das quais destacou: a natureza (12,5%); romântico/lua-de-mel (11,3%), hotel atributos físicos (ambiente, qualidade) (10%); pausa na cidade (6,3%), celebração/festa (6,3%) ou o prazer hedonista (Spa, relaxe) (6,3%). 

				Em termos de tipologia SEM proposta por Schmitt (1999), as experiências foram classificados como sensorial/ sentido (41,3%), emocional/sentir (23,8%), cognitivo/pensar (1,3%), física/act (8,8%) e social/respeito (25%). 

				As características do “hotel” ideal e sua importância percebida são destacadas: a simpatia pessoal, segurança, relaxamento/descanso e estacionamento seguro são os atributos mais importantes. Quando solicitados a indicar as fontes potenciais de vantagem competitiva e diferenciação do hotel, 25% dos entrevistados salientou a importância estratégica da receptividade do pessoal, cortesia, simpatia e profissionalismo, enquanto 16% dos inquiridos refere-se a um serviço personalizado, mas com um aspecto extra – deve incluir uma surpresa inesperada. Esta componente de surpresa tem um peso de 11% na lista de experiências concebidas pelos entrevistados e que corresponde ao tipo de experiências que eles gostariam de exercer no futuro, em turismo ou hotelaria contexto.
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				Smith (2005) compilou um conjunto de recomendações e conclusões que resultam directamente do Turismo Experiencial: 

				• As pessoas criam significados novos através da experiência directa; 

				• A experiência inclui as pessoas participantes, os lugares visitados, as actividades participadas e as memórias criadas; 

				• A experiência inclui o planeamento da viagem antes da partida e o follow-up pós-viagem;

				• As pessoas são atraídas pela natureza, cultura e história locais; 

				• O impacto ambiental é baixo, o volume de turistas é baixo mas o gasto por pessoa é alto;

				• O turismo experiencial é muito personalizado, único e individual para cada visitante; 

				• A qualidade das experiências memoráveis é um resultado partilhado entre o visitante e o fornecedor da experiência;

				• O turismo experiencial permite o crescimento e enriquecimento pessoal e deve reflectir os valores e os interesses do visitante e proporciona uma sensação de realização pessoal;

				• Turismo experiencial incentiva a reunião e encontro de diferentes culturas, com os seus problemas e potencialidades; permite expandir horizontes pessoais;

				• Turismo experiencial cria novos mercados para novos produtos e serviços;

				• Turismo experiencial engloba todos os cinco sentidos e facilita a aprendizagem de uma nova habilidade.

				O consumidor forma as suas expectativas pré-experiência com base no conhecimento anterior, historial de experiências, influência das fontes de informação e motivadores da viagem. 

				As características demográficas do indivíduo, como sexo, vida (Naylor e Kleiser, 2002) e as variáveis psicográficas como procura de variedade, o hedonismo (Batra e Athola, 1991), excitação/busca de sensações (Zuckerman, 1979), necessidade de emoções (Raman, Chattopadhyay e Hoyer, 1995), o desejo de produtos originais (Lynn e Harris, 1997), moderado pelo mecanismo de autocongruência (Sirgy, 1982; Kastenholz, 2003; Malhotra, 1981), também explicam a razão por que o mix da experiência (um constructo composto pelo prestador de experiência, a combinação de experiência com um atributo exclusivo inesperado) foi tão forte e positivamente memorizada. 

				A diferença entre as expectativas pré-experiência e a satisfação do cliente está positivamente correlacionada com a recordação da marca do prestador de experiências, a vontade de repetir ou recomendar a experiência ou a disponibilidade para encetar uma nova experiência no mesmo provedor (lealdade à marca).
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				6.Conclusoes

				A investigação no marketing territorial tem sido focalizada principalmente no estudo dos aspectos teóricos relacionados com identidade e imagem das marcas territoriais, discutidas principalmente no contexto das nações e dos países, enquanto somente alguns autores estudaram as marcas de regiões e das cidades. 

				O desenvolvimento da teoria necessitaria de estudos empíricos de exploração no terreno sobre as necessidades reais dos lugares para o desenvolvimento com maior nível de sofisticação (Hankinson, 2001). 

				Entendemos como relevante a sua pertinência e actualidade. Procurar criar as bases de uma visão integradora e de cariz eminentemente prático e como tal constituir-se como ferramenta de apoio à decisão, como argumento político, permitirá a quem decide conhecer e compreender as vantagens do “marketing de cidades” em particular na criação e desenvolvimento de uma marca de cidade como instrumento facilitador de um desenvolvimento sustentado.

				Este livro visa ainda contribuir para a construção de um instrumento de avaliação, de posicionamento, de comparação e de benchmarking entre cidades. Permitirá a aplicação prática e como tal testar e validar o modelo de construção e criação de marca de cidade proposto por Azevedo (2006), nos seus quatro níveis.

				O “marketing de cidades” tem como principal implicação o tornar possível estabelecer critérios de avaliação de desempenho ao nível do crescimento sustentável das cidades (coesão social; desenvolvimento económico; protecção e valorização do ambiente). 

				Permitirá ainda decidir, de modo fundamentado, a atribuição de apoios ao desenvolvimento sustentável, fomentando boas práticas. Poderá mesmo vir a constituir-se como base para a criação de um observatório de carácter nacional ou regional ou mesmo de cidade.

				Num contexto de mudança que está a afectar as cidades e os cidadãos, tem que se responder, partindo dos governos, central e local, passando pelos diferentes órgãos da administração pública, pelo sector privado e por todos os demais actores de desenvolvimento, pelos cidadãos.

				É essencial gerir o processo de adaptação das cidades à nova situação do meio ambiente, processo este que exige a utilização do planeamento estratégico, por um lado, conhecer a realidade actual e ter bases e argumentos para apoiar o processo de decisão dos diferentes actores da cidade, e, por outro, determinar as características do modelo de cidade que desejam os próprios cidadãos.

				A responsabilidade de gerir a mudança é do Governo e dos sectores privados com interesses na cidade. O processo deve ser liderado pela própria Administração Local, que tem que ser capaz de mobilizar e de envolver todos os sectores sociais, económicos e políticos que intervêm e participam na cidade.  

				O desenvolvimento local e o planeamento estratégico das cidades encontram-se actualmente a enfrentar a gestão da mudança, confrontando-se com um duplo objectivo: 

				• Melhorar o presente;

				• Criar um futuro comum.

				Na tabela a seguir, constata-se que em algumas cidades a construção da marca de cidade foi uma das medidas adoptadas para combater a crise económica (Clark, 2009).

				Tabela 24. Principais tipos de resposta à crise económico-financeira de 2008-2009 (Clark, 2009)
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				Pode definir-se desenvolvimento local como uma política activa liderada e gerida pelos diversos agentes que nela participam, actuam e intervêm de forma concertada num determinado território, para criar bases sólidas, dinâmicas e sustentáveis de progresso e riqueza, através de uma adequada e criativa mobilização dos recursos existentes. Nesta definição faltaria incorporar os termos económico, social e territorial, que têm necessariamente que se relacionar, com este âmbito de actuação e com esta política activa, com os agentes que intervêm e com os recursos locais, existentes e disponíveis.

				“Desenvolvimento”, num dos seus significados, é “o progresso, o crescimento económico, social, cultural e político das comunidades humanas”. 

				O termo “desenvolvimento endógeno” para as cidades ou outras unidades territoriais seria a sua capacidade de progredir e crescer económica, social e culturalmente, em virtude de causas internas.

				O desenvolvimento local deve ter em conta a realidade interna de cada área e as tendências que se manifestam no seu ambiente. Deve estabelecer uma estratégia de actuação com o objectivo de definir um determinado modelo económico, social e territorial que contribua, por um lado, para o aumento do nível de qualidade de vida e melhoria do bem-estar da população e, por outro, a criação de capacidades competitivas para a cidade, a partir de uma adequada gestão dos seus activos e recursos.

				O desenvolvimento local tem que valorizar as tendências e as mudanças que ocorrem no ambiente das cidades e que fazem referência a uma série de condicionantes em diversos âmbitos: economia, sociedade, tecnologia, demografia, território, ambiente, cultura, política, educação, saúde, etc.

				As forças que promovem a mudança têm que ser convertidas em oportunidades que devem ser aproveitadas/usadas pela cidade ou território, ou reagindo a uma ameaça ou um problema que foi detectado e o qual se pretende resolver. 

				Neste cenário de mudança, e de forma espontânea, os agentes locais, públicos e privados, procuram promover, acompanhar e controlar os processos de ajuste, aplicando políticas de desenvolvimento que procuram explorar o potencial de cada zona/área.

				No contexto desta problemática, a história de um município pode caracterizar-se pelos esforços permanentes de uma política local atenta aos problemas que afligem a cidade, contando com um registo notável de acções destinadas a melhorar a gestão da cidade.

				O desenvolvimento de importantes e diversificados equipamentos colectivos, o interesse por uma escala metropolitana de ordenamento espacial, a hierarquização e a qualificação das equipas técnicas municipais, a concretização de seu plano estratégico e a abertura de canais de participação dos cidadãos são as evidências, os principais resultados da experiência adquirida até ao momento, tendo-se transformado num cenário de referência para as politicas realizadas em torno da aplicação de práticas de gestão inovadoras.

				Um programa de gestão da imagem da cidade é, como recomendado, um sistema de actuação, dirigido ao conhecimento e fortalecimento da imagem territorial, com o objectivo de reforçar um posicionamento diferenciado e a melhoria das capacidades competitivas locais.

				• Isto implica a busca de uma marca territorial que agregue valor a todos os produtos, serviços e eventos locais, assumindo a imagem territorial como uma variável estratégica que consolida/fortalece, dando coerência à posição competitiva seleccionada no mercado (posicionamento que vai emergir do plano estratégico), bem como a mobilização dos recursos intraterritoriais em torno de sua identidade específica. 

				Um instrumento/ferramenta de gestão da imagem da cidade poderia ser a segmentação do mercado de entre os públicos-alvo das mensagens políticas, traduzida numa acção comunicativa orientada para os: residentes, trabalhadores na cidade, empresas e organizações nela localizadas, os investidores públicos e privados que nela desejam estabelecer-se, os visitantes que a querem visitar e conhecer.

				Um programa de gestão de imagem urbana necessita da utilização de técnicas de investigação/pesquisa documental, técnicas de análise qualitativa e quantitativa (estudos de posicionamento e estudos de imagem da cidade, análise das políticas de comunicação, etc.), de modo a obter informações relevantes para a gestão de imagem. Daí surge a necessidade de uma metodologia sistemática e rigorosa em torno da definição da imagem da cidade, suportada: 

				1. No conhecimento prévio da cidade e da sua evolução possível, o que é a cidade (o que ela tem, faz e representa); 

				2. No conhecimento da imagem pretendida da cidade e percebida pelos diferentes públicos interno e externo (como vemos e como eles nos vêem); 

				3. No conhecimento da imagem difundida/transmitida sobre a cidade por parte dos diferentes emissores e suportes (o que dizemos e aquilo que as pessoas dizem sobre nós).

				Esta análise irá permitir identificar aqueles atributos da cidade que são valorizados e percebidos de forma positiva e aqueles que o são de forma negativa, que atributos estão associados com maior intensidade para outras cidades que podem ser competitivas em termos de oferta.

				Os atributos que, em cada caso, nos despertam e chamam à atenção para as linhas de acção são: 

				• Os pontos fortes da cidade, percebidos de forma clara e diferenciada em relação a outras cidades e que representam algumas oportunidades, como a localização privilegiada, uma oferta sustentada de infra-estruturas – podem ser atributos que devem tender a manter-se e a ampliar-se; 

				• Os pontos fracos da cidade, cuja evidência pressupõe a existência de uma ameaça para a valorização da cidade, tais como os níveis de desemprego e exclusão social – são elementos que devem ser abordados; 

				• Aquelas características que são apreciadas por diferentes públicos, mas muito pouco associadas com a cidade, tais como a recuperação do património, cuidados com o meio ambiente, turismo ecológico e urbano no conjunto dos parques temáticos com vocação para o lazer e descanso e para a prática de modalidades desportivas, etc. – esses atributos devem ser melhorados e intensificados; 

				• Características fortes da cidade, mas que não são suficientemente percebidas pelo público, o que implica, necessariamente, um maior esforço em marketing e comunicação, como a capacidade criativa e de design, tanto do meio artístico como do comercial, ou como cidade cultural, ou como cidade de negócios, integrando atributos e reforçando e intensificando, o que, em alguns casos, requer simplesmente maior visibilidade.

				Nesse sentido, é possível identificar certos atributos e características que são percebidos na identidade da cidade, captando o que ela pode oferecer aos diferentes segmentos do mercado, proporcionando ao mesmo tempo uma área fértil para a criação de imagens diferentes, que poderão ser atingidas de acordo com cada uma das posições alcançadas (posicionamento desejado).

				Podemos pensar então, por exemplo, que Londres é vista como uma cidade com história e com identidade, com ideias, valores e normas de comportamento, com amplas possibilidades para melhoria na sua qualidade de vida, reflectindo o ícone da “Cidade do Encontro”, um “business center”, dando simultaneamente lugar a uma imagem que denota “vitalidade e lazer”, “Londres existe para sentir e viver (descobrir/experimentar)”, destinada a residentes e trabalhadores, mas com um forte apelo a novos moradores, empresas/investimento e sobretudo a visitantes. 

				Na mesma linha de pensamento e tendo desenvolvido a cidade um ambiente operacional favorável para as suas actividades, sempre com a premissa de um grau de organização capaz de promover o desenvolvimento das suas vantagens competitivas, encontramos diversos exemplos que traduzem o fenómeno da segmentação: “Paris, a cidade de criação” ou “Nova Iorque, a cidade das oportunidades”. Estes, entre outros, são caminhos que dão origem à ideia de “crescimento e desenvolvimento”, sempre com os olhos postos principalmente nas empresas e nas organizações locais, mas sobretudo sem esquecer as oportunidades de um mundo cada vez mais global.

				A partir daqui, a identidade territorial transforma-se no factor-chave sobre o qual uma cidade ou uma região constroem a sua imagem, as suas raízes, são o sustentáculo do seu reflexo, das suas gentes (imagem reflectida… percebida), que a mão do homem e sobretudo a sua capacidade criativa, empreendedora e de inovação continuam a marcar o desígnio e o sucesso das cidades e dos países no mundo.

				Lembramos uma reflexão rabínica que se pode ler nos Contos do povo judeu, de Ben Zimet: “A sorte do anjo é que não pode desfigurar-se. Sua desgraça é que não a pode melhorar.  A desgraça do homem é que ele pode desfigurar-se. A sorte do homem é que ele pode melhorará-la”.
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				Apesar de frequentemente a palavra Marketing ter uma conotação negativa para o cidadão comum, fruto de algumas práticas pouco éticas a que está associado, o Marketing continua a ser uma disciplina ensinada nas Universidades pois é incontornável na vida das organizações públicas e privadas. Num ambiente globalizado e competitivo é imperativo que as cidades adoptem também o planeamento estratégico e as ferramentas de marketing de promoção da cidade, da sua identidade, dos seus factores de atracção de investimento e desenvolvimento económico. Porém os decisores públicos e os responsáveis de Marketing devem tomar as suas decisões, e porem em prática estas decisões, tendo em conta os valores éticos e socialmente responsáveis. Eles deverão estar ao serviço do objectivo último - a sustentabilidade ambiental e a coesão social da cidade. Esta é a mensagem principal deste livro relevante para todos os profissionais e especialistas do Marketing.
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				Maria João Custódio

				Investigadora

				Universidade do Algarve

				Centro Internacional de Investigação em Território e Turismo

				Universidade do Algarve

				Fernando Perna

				Docente e Investigador

				Universidade do Algarve

				Centro Internacional de Investigação em Território e Turismo

				Importância do “City Marketing” versus o valor da “City Branding”

				É do conhecimento de qualquer cidadão medianamente informado que três quartos da população mundial vive em espaços territoriais genericamente classificados, ou juridicamente reconhecidos, por aglomerados urbanos, vulgo “cidades”. 

				A realidade portuguesa não escapa a este cenário. A desertificação do interior tem conduzido à grande concentração da população e ao desequilíbrio do litoral, que acomoda a esmagadora maioria do nosso tecido humano. Importa, porém, relevar que as cidades do interior, pequenas ou médias, são hoje espaços que nos últimos anos têm, apesar de tudo, conseguido afirmar-se não apenas no plano da resistência, mas até no seu potencial de vida própria e de referência como ambientes urbanos de crescente qualidade de vida. Na prática o seu esforço de afirmação pela distinção é bem a prova de estratégias integradas de criação de marca territorial nuns casos, e de “city marketing” naqueles onde era já óbvia a existência de “city branding”.

				Antes de mais porque se torna absolutamente óbvio que à tendência dos movimentos concentracionários das populações terá de corresponder a necessidade de dotar esses espaços – a que chamamos cidades – de voz própria, que o mesmo é dizer potenciar todos os elementos caracterizadores e distintivos que os tornem locais e comunidades vivas de bem-estar colectivo.

				Ora, para que a “cidade”, enquanto conceito global integrado, seja capaz de manter e desenvolver harmoniosamente e dar satisfação àquelas exigências, é indispensável, antes de mais, convertê-la em marca própria, dotando-a de elementos distintivos, suficientemente apelativos e duradoiros para que seja reconhecida como uma autêntica “city branding”, quer ao nível do seu universo interno – os seus residentes – quer para o universo externo – os seus visitantes.

				Mas não basta chegar aqui. Construída a marca é preciso sustentá-la e potenciá-la permanentemente. É nesta plataforma que começa a definir-se a função do “city marketing”: relevar, expor, mostrar, dinamizar, potenciar e explorar os componentes da marca – mesmo que esta ainda não esteja consolidada – para abrir novos horizontes ao desenvolvimento da cidade, vista no seu todo. Tarefa que não pode ficar circunscrita aos responsáveis da gestão político-administrativa, como não pode ser imputada apenas aos agentes económicos, culturais ou sociais. É dever de todos os que intervêm na cidade, sendo ou não seus residentes, mas pelo menos sentindo-se parte integrante dela.

				Ninguém duvida que quer se fale em “marketing” ou “branding”  destes espaços, quer o cidadão residente em tais territórios, quer os que diariamente entram e saem da “cidade” ou a ela se dirigem esporadicamente, percepcionam o todo em detrimento da parte, com tudo o que de positivo ou negativo tal percepção representa. Daí que já não seja correcto falar em “branding” ou “marketing” de um núcleo urbano específico, para devermos centrar as nossas preocupações promocionais e de desenvolvimento numa lógica territorial abrangente, cujo denominador comum bem pode ser apenas o usufruto de um determinado espaço territorial contíguo e contínuo. Nesta perspectiva, e no caso concreto português, só faz sentido falar em “marketing” e “branding” de cidades na lógica das áreas metropolitanas.

				Tudo boas razões para felicitar os autores pelo sentido de oportunidade no lançamento desta sua obra. Parabéns!.

				Manuel Pinto Teixeira*

				*Doutor em Ciências da Comunicação

				Chefe de Gabinete do Presidente da Câmara do Porto

				As Cidades estão na moda. Capital, talentos, inovação e conhecimento fluem a um ritmo vertiginoso para as Cidades. Existe, como muito bem nos diz Richard Florida, um Novo Contexto Estratégico e Operativo para as nossas Cidades. Neste novo tempo global de  crise, a mensagem que este novo livro CityMarketing MyPlace in XXI nos traz é mais do que oportuna. Precisamos de saber escolher a nossa cidade e para isso as cidades têm que se saber posicionar no complexo jogo da oferta global.

				Francisco Jaime Quesado

				Especialista em Estratégia, Inovação e Competitividade

				É nas cidades que se concentra o desenvolvimento, o progresso, a diversidade. É nas cidades que a cultura e a criatividade florescem. É nas cidades que se reúnem os serviços e equipamentos públicos. Mas é também nas cidades que se manifestam as maiores desigualdades, a exclusão, a pobreza, a violência, o crime, o desemprego e a degradação ambiental.

				Estes problemas, num contexto de rápida e acentuada transformação dos paradigma nos quais assentou o modelo de desenvolvimento da sociedade ocidental nos últimos cinquenta anos, exigem soluções inovadoras que enfrentem o progressivo declínio da qualidade de vida das cidades. Neste contexto, urge repensar o papel das cidades, o seu potencial, os seus recursos, a sua comunicação.

				Em Portugal este assunto tem ganho crescente espaço nas agendas políticas, mas carece ainda de espaços de reflexão e de produção de conhecimento.

				City Marketing My Place in XXI / Gestão estratégica e Marketing de Cidades, vem colmatar esta lacuna, assumindo-se como um actualizado guia do mapa do tesouro por descobrir no mundo ocidental – a comunicação ao serviço da competitividade das cidades.

				Nele somos confrontados com conceitos decisivos para percebermos as cidades (e sociedades) contemporâneas – a sustentabilidade, a colaboração, a multidisciplinaridade, a identidade, o capital simbólico, a inovação social, ao mesmo tempo que nos apresenta caminhos novos para a formulação de adequadas políticas para a comunicação urbana.

				Os meus parabéns aos autores pelo exigente desafio que nos lançam, o de participar activamente na maior revolução em curso no século XXI , a da comunicação, a acontecer no maior dos palcos, as cidades. 

				Carlos Martins

				Director de Projecto de Guimarães 2012 Capital Europeia da Cultura

				O grau de competitividade de uma Cidade mede-se pela sua capacidade de “planeamento sustentável e a compreensão das suas relações e impactos locais e globais”que lhe permita conseguir atrair, reter e fidelizar pessoas e empresas no longo prazo. CityMarketing é um “…olhar para as Cidades com outros olhos, os olhos do séc. XXI”.

				Miguel Jorge Rodrigues de Magalhães 

				Empresário 

				Mestre em Gestão de Empresas 

				Professor de Politica da Empresa 

				City Marketing é um tema verdadeiramente oportuno num momento particularmente difícil na economia global. Pensar no Marketing das Cidades é reflectir sobre o futuro: Planeamento, Humanização, Sustentabilidade, sem idealismos exacerbados, mas com a certeza de que a natureza terá de ter um papel preponderante nas cidades de futuro. 

				Nesta como em todas as vertentes de marketing, o desafio está em pensar numa Visão integradora entre necessidades de crescimento e o equilíbrio do ser humano, nas tendências do consumidor actual e potencial com a necessária harmonia que cada cidade precisa, nas necessidades turísticas de uma forma responsável, nas complexidades da habitabilidade, e apontar posicionamentos diferenciadores e alinhados com a cultura de cada cidade

				Quer o tema, quer o conteúdo deste livro, podem nesse sentido, constituir um exercício valioso para o futuro da nossa economia.

				Rui Ribeiro

				Managing Partner 

				QSP Consultoria de Marketing

				City marketing vs sintese 

				Na conjuntura sócio-económico mundial, nacional e local, o desafio actual passa por criar novos negócios, criar novas políticas, criar novas estratégias e desenvolver novos instrumentos de trabalho. Os recursos são, por definição, escassos; mas geridos com eficácia e eficiência fazem toda a diferença no bem-estar das nossas populações. Uma cidade competitiva e sustentável não acontece por acaso, nem é resultado de um passe de magia.

				As necessidades das populações são tantas, tão diversificadas e até contraditórias – “Gostava de estar no campo para poder gostar de estar na cidade”  - que as decisões a tomar e as estratégias a implementar devem ser fundamentadas em conhecimentos, estratégias e análises a que este  livro dá um importante contributo.

				Ter uma estratégia de desenvolvimento territorial e utilizar o Marketing como ferramenta dessa estratégia, valorizando as componentes do desenvolvimento económico e social que sustentam a atratividade da cidade / do território (coesão social, saúde, educação, ambiente, acessibilidades), é claramente o percurso a seguir pelos responsáveis políticos que pretendam posicionar os seus territórios num patamar elevado de qualidade de vida e desenvolvimento sustentável.

				Este livro desperta-nos para a realidade do nosso século e para a importância de uma estratégia de Marketing na criação da “marca de cidade” como factor competitivo e “instrumento facilitador de um desenvolvimento sustentado”. Um livro inovador muito pertinente para a gestão do nosso património colectivo e para a prossecução de um sonho comum: construir/viver numa cidade sustentável, competitiva e de bem-estar.

				Dr Celestino Portela

				CAP

				“Um observador menos atento à realidade actual do marketing, poderia rapidamente concluir que, sendo a Virgin Active uma empresa do Grupo Virgin, marca reconhecida a nível global e com um dos maiores índices de notoriedade, que a sua estratégia de marketing e comunicação estaria, à partida, facilitada. O marketing da Virgin Active tem por base a sua história, experiência e reconhecimento Mundial adaptado não só a cada País onde opera, como mais especificamente à Cidade onde possui os seus Health Clubs.

				Quero com isto demonstrar que não basta ter uma marca forte, óptimas instalações desportivas e prestar um excelente serviço ao nossos clientes, para alcançar o sucesso. É  absolutamente crucial entender, viver e sentir as Cidades e as seus habitantes, para definir a forma e meios de comunicação que nos permitam chegar até eles e proporcionar impactos positivos acerca do nosso produto.

				Os habitantes da cidade do Cabo, na África do Sul reagem a estímulos e a mensagens diferentes dos Portuenses, em Portugal. Cada Cidade possui uma identidade própria, uma cultura e a Virgin Active procura estar sempre próxima e integrada na vida das Cidades conhecendo os seus hábitos, gostos e formas de comunicação.

				Só assim teremos condições de comunicar de forma eficiente, clara e que a nossa mensagem chegue a todos os consumidores.”

				Sérgio Silva

				Director Geral da Virgin Active Portugal
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				António Joaquim Azevedo
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				obteve o grau de Doutor em Ciências Empresariais, em 2003, na Escola de Economia e Gestão da Universidade do Minho (EEG-UM). Licenciou-se em Engenharia Química na FEUP em 1989. Em 1992, concluiu o MBA em Gestão de Empresas, na actual Escola de Gestão do Porto. Desde então colaborou em diversas universidades. Actualmente, é Professor Auxiliar Convidado na EEG-UM (sendo membro fundador do iMARKE – Núcleo de Investigação em Marketing e Gestão Estratégica) e no Instituto Superior de Línguas e Administração de Gaia (ISLA/OESE). É autor/co-autor de inúmeros artigos científicos na área do marketing territorial, branding e publicidade publicados/comunicados em conferências internacionais.

				Duarte Nuno Vaz Osório Leite de Magalhães
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				Doutorando em Marketing das Cidades pela Faculdade de Ciências Económicas e Empresariais da Universidade de Vigo [Espanha] desde 2007, Mestrado em Gestão e Direcção de Organizações e Marketing pela Faculdade de Ciências Económicas e Empresariais da Universidade de Vigo [Espanha], em 2005

				Pós-Graduado em Gestão Autárquica pela Faculdade de Economia da Universidade do Porto, em 2003, é Licenciado em Gestão de Marketing pelo Instituto Português de Administração e Marketing no Porto em 1998.

				Inicia a sua actividade profissional no Grupo SONAE. Posteriormente integra o Sector da Indústria Farmacêutica tendo trabalhado em quatro Multinacionais na área Comercial e Marketing.

				Desenvolve a actividade de consultoria e formação, colaborando, nas áreas de Gestão de Marketing e Comercial, em diversas instituições empresariais, associações comerciais e industriais e outras organizações de ensino técnico e superior. 

				Membro fundador do Conselho Consultivo e sócio do C.M.G.,Lda. e da ProSETWIN, Lda. Assessor e consultor em Marketing e Gestão Autárquica em organizações públicas e privadas. Trabalhou como responsável pela Direcção de Marketing e CRM com duas Organizações no sector da saúde. É autor de alguns artigos na área do marketing das cidades publicados no semanário Vida Económica, assim como comunicações em conferências e congressos da especialidade.

				Joaquim Manuel Mendes Resende Pereira
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				Está, actualmente,  a concluir o Mestrado em Marketing e Gestão Estratégica, na Escola de Economia e Gestão da Universidade do Minho - Braga (EEG-UM). Licenciou-se em Gestão de Empresas em 2007, na Universidade Lusíada - Porto. Profissionalmente, é empresário e exerce desde 1990, funções de Formador e Consultor em Gestão, Marketing e Estratégia. É elemento da Direcção da Associação Empresarial de Santa Maria da Feira (AEF), do Conselho Consultivo do Instituto Superior do Entre Douro e Vouga (ISVOUGA) e integra os órgãos sociais da Agência de Desenvolvimento Regional do Entre Douro e Vouga (ADReDV). É co-autor de artigos científicos na área do marketing de lugares e branding territorial, presentes em conferências nacionais e internacionais.
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JUSTIFICACAO
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caridade e sem fins lucrativos, sendo também crescente os valores moneté-
rios envolvidos. Face a uma comunidade cada vez mais informada sobre os
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explore later in these guidelines.

ESSENCE

A WORLD INFLUENCER IN SCIENCE PERSONALITY
TECHNOLOGY, EDUCATION, THE ARTS
AND BUSINESS, WHOSE STUNNING
PHYSICAL BEAUTY AND MAGICAL
ATMOSPHERE ALWAYS INSPIRES

INVENTIVE  RICH STRIVINGFOR  SINCERE  UNDERSTATED VALUES
VISIONARY  DIVERSITY ~ EXCELLENCE ~ WARMTH  ELEGANCE

IMAGINATIVE VIBRANT DETERMINED AUTHENTIC CONFIDENT

TONE OF VOICE





OEBPS/images/112817.jpg
Lrime Fracas e rios

Comércio de rua Passeior
Agricultura Centros
Economia rural Legibilidade

Relacionado

ITc
Treino habilidades
Pesquisa de Mercado
Subsidios

Autocarros
ferroviarios
taxis

Ambiente

Hotéis
Campismo
Caravanismo

Transporte

Apoio ao
negocio
turismo

Alojamento

S Regional Centros de convengc
5 5 Arenas
Gov. Local Gestao de Instalacoes de <
Turismo e Fi- conferéncias e Espaco de eventos

nanciamento eventos

Cliente do
Turismo

Teatros/Cinemas
Clubs
Animadores de rua

Entretenimento

Promocao de
marketing e

Branding e
Informacao

imagem
Organizagoes

T

g
g
$

Comida
e Bebida

e

Restaurantes
bares e cafés

Economia

Investimento estrangeiro
Regeneragao
Emprego

Atraccoes

~ Eventos

Tradicionais
Contemporéneas Cultura nacional
Culturais Cultura Internacional
Locais Jogos internacionais
Eventos desportivos
piaairytde 2 e

Lojas emblematicas
Retalhe secundario






OEBPS/images/royal2_fmt.jpeg





OEBPS/images/73883.jpg
Acesso aos recursos
Impactes

Ambiente
Atmosfera

Hidrosfera
Solo
Recursos naturais

Sociedade
Populacdo
Qualidade de vida
Cultura

Organizacéo social

INSTITUICOES

Recursos naturais

T
D —

Impactes

Jnsul 3 oyjeqed]

050N

Economia
Agricultura
IndUstria
Comércio

Servicos

03135 3 SUSg






OEBPS/images/107830.jpg
Municipio
Cidade

Lugar





OEBPS/images/figura 2_fmt.jpeg
Cidade competitiva
[capacidade de atrair
e fixar cidadaos,
captar investimentos,

atrair trabalhadores
e visitantes)

+

Cidade sustentavel
[capacidade de gerar
desenvolvimento
econdmico, coesao social
e valorizacdo da
preservacdo ambiental]

Cidade do futuro
[capacidade de lidar com
aincerteza, de responder

proactivamente as

mudancas e assegurar

niveis de qualidade de
vida superior sem

hipotecar o futuro das
novas geragdes)






OEBPS/images/106980.jpg
0BJECTIVOS
ESTRATEGICOS

Identificar os processos
internos adequados de
forma a criar valor

Desenvolver os bens e
servicos de forma eficien-
te e eficaz

|dentificar os processos
internos criticos, nos
quais a organizacao deve
ser excelente

MEDIDAS CENTRAIS FONTE

% Vendas de novos produtos
Tempo de desenvolvimento de
novos produtos

Prazo de entrega

Qualidade

Periodo de tempo na resolugdo de
problemas

Kaplan e Norton (1996a)

% Recursos com o planeamento
% Recursos com o desenvolvi-
mento

Tempo médio de resposta

Martinsons, Davison e
Tse [1999)

Capacidade de inovacao
Processo operacional
Qualidade do servico pds-venda

Caudeli e Vicente (2000)





OEBPS/images/109212.jpg
* Mercados alvo

* Residentes

« Trabalhadores e estudantes
* Investidores

« Visitantes

« Factores de

* Pessoas

* Instituicdes

* Infra-estruturas

« Condigdes naturais

Atractividade S EVantos
«Imagem
+Grupo de gestdgoes- Goveincs
3 5 : * Escolas
tratégica e marketing £
* cmpresas

de cidade

« Cidadaos






OEBPS/images/133123.jpg
Elaboracao de politicas e
planeamento.
Gestao de recursos

Inputs -
I

N
S
’ AT
/ (RN
N
’ \ N
/ \ <
/ \ N = .
/ Outputs <€ - - — — ~ Provisdo de servicos
£ \
“ \
€ \
4 \
4 \
4 \
Feedback ¢ <€ - - - - > Regulacio
S _
~ -
~ -
S _-
~ > *
™ -
~ -





OEBPS/images/figura 25_fmt.jpeg
Executar a
estratégia

Y

Barreiras a execucdo da estratégia

Barreira da “visao” ‘ ‘ Barreira das pessoas

Apenas uma minoria
(5%) entende a
Estratégia e Visao da

Organizag

Apenas uma minoria
(25%) tem incentivos
ligados 3 Estratégia

‘ Barreira da Gestao

85% dos gestores
despendem menos
de uma hora por
més para discutir a
Estratégia

Barreira dos recursos|

60% das organi-
zacGes nao ligam
0 orgamento 4

Estratégia





OEBPS/images/109115.jpg
///

P Ve e Y N
Residentes Trabalhadores
y Investidores ~ —_ \Visitantes \
/// s de marketin\g\\ \\\
” / Pessoas \\

Instituicoes
/'Infra-estruturas

Imagem \\
/

Eventos .~ Grupo de \“\Cond\'gées \ |
| p planeamento  “\ naturais | |
" | cidaddos |

| Diagnéstico “ ‘
Plano de marketing |

de lugar “ | /

Visdo ] / " 4





OEBPS/images/107751.jpg
Agregacao da Informacao

Indicadores

Dados analisados

Quantidade total de informacao

Politicos/Gestores

Cientistas/Técnicos

Dados originais





OEBPS/images/88758.jpg
ESTUDO

Hospitais Canada

Sector Publico em geral

Policia - Escécia

Sector Publico em geral

Unidades de Satde

Policia-Suécia

Municipios - EUA e Canada

PERSPECTIVAS

Financeira

Eficiéncia operacional
Satisfacao dos clientes
Desempenho dos trabalhadores
Inovacdo e mudanga

Geracdo de valor para os clientes
Custos

Legitimidade

Processos internos
Aprendizagem e crescimento

Clientes/cidadaos

Desempenho operacional
Melhoria continua (aprendizagem)
Desernpenho financeiro

Clientes
Financeira

Processos internos
Aprendizagem e crescimento

Clientes

Processos internos
Aprendizagem e crescimento
Custos

Recursos
Cidadaos
Sucesso
Trabalhadores

Financeira

Eficiéncia operacional
Satisfacao dos clientes
Desempenho dos trabalhadores
Inovacao e mudanca

FONTE

Ho e Chan (2000)

Kaplan e Norton
(2001)

Wisniewski e Dickson
(2001)

Niven (2003)

Radnor e Lovell (2003)

Carmona e Gronlund
(2003)

Chan (2004)





OEBPS/images/112010.jpg
Analise do Mercado alvo
Turistas

Sedes de empresas
Investidores
Exportadores

Industriais,

Novos residentes

Residentes

Nivel 1 - Anlise estratégica da marca [grupo de planeamento)

Anélise de concorréncia
Identidade

Imagem de marca
Posicionamento
Oportunidades

Ameacas

Andlise interna
Imagem existente
Patriménio e reputacao
Vantagens competitivas
Forcas e Competéncias
Cultura e Valores

Factores de Marketing (atraccaes,
infra-estruturas e pessoas)

50 € acgio integrada

Diagnéstico SWOT vis





OEBPS/images/143192.jpg
Ambiente

Sociedade Economia





OEBPS/images/tabela 19_fmt.jpeg
PARALELISMO ENTRE EMPRESA E CIDADE

Aspectos

Propriedade

Alta Direcgao

Produtos

Clientes

Concorrentes

Empresa

Accionistas

Conselho de Administragao

Infra-estruturas, bens e
servicos

Consumidores

QOutras empresas

Cidade

Cidadaos,empresas e demais
organizacoes

Executivo Municipal

Politicas e contextos;
Infra-estruturas, bens e
Servicos;

Cidadaos, Trabalhadores e

estudantes, Investidores e
Visitantes

Outras cidades






OEBPS/images/137976.jpg
A UDesign como substantivo:
Desenvolvido por outros

D1| D3
. Entretenimento | Exploracao .
Experiéncia como controlado | controlada Experiéncia comc
substantivo: <€ > verbo
D2 | D4

Entretenimento . Exploracao
Entretenimento | Exploracao

descontrolado | controlada

Design como verbo:

Y Desenvolvido por mim mesmo





OEBPS/images/tabela 1_fmt.jpeg
Ldgica de Mercado

Produtos
Valor simbélico

Clientes

Fornecedores

Toma de decisao
Informacao

Comunicagao

MARKETING

Marketing Publico

Eleicao de alternativa

Propostas, servicos publicos
Valores ideais e ideologias

Eleitores, Organizacoes da
Administracao Pablica (OAP)

Instituicoes e OAP
Mais difusa
Ambito institucional

(sobretudo estatistica)

Média / Publicidade

Marketing de Cidades

Satisfacao de necessidades

Bens e servicos

Gostos e preferéncias e
consumos

Cidadaos, consumidores,
empresas e turistas

Empresas comerciais e outros
promotores de servicos e
turismo

Mais hierarquizada

Estudos de mercado, sondagens
de opinido

Média / Publicidade





OEBPS/images/132465.jpg
/7 Organismos N

/
‘ supranacionais ) ( Entidades

A péblicas

N /~ Governos \‘ / Associacdes \\‘ s
( ) : 2
\ regionais / \ de municipios
g P e
e

Empresas N N /
multinacionais

N Centro ;
% i
7%\ de investigacdo
W\ P
- - e S — o
N
Associagdes patronais ( ONG e RN Parques de ciéncia
e sindicatos Fundagdes / e tecnologia

CIDADAOS





OEBPS/images/54986.jpg
.
1 Marketing

MYPLACE IN XXl

// Gestao estratégica e Marketing de cidades

Anténio Azevedo / Duarte Magalhdes / Joaquim Pereira

- -
. “'\‘5‘1“ e

-
-
.!..\‘
- .\‘l... "






OEBPS/images/83514.jpg
Sustentabilidade

Governativa Competitividade

Governos
Econé
Seete Cidadaos
Social Empresas Territério

Ambiental Escolas Residentes Trabalhadores Visitantes Investidores





OEBPS/images/tabela 22_fmt.jpeg
ESTUDO

ADAPTACAO

Representacional

A marca diz algo acerca do seu proprietario

Deves sentir-te bem entre os teus amigos
quando usas a marca

As pessoas compram esta marca porque
percebem que ela as associa a um deter-
minado grupo.

Funcional

Tu compras esta marca mais pelas
caracteristicas do produto do que pela sua
publicidade

As pessoas compram este produto mais
porque a empresa coloca todo o seu
empenho no produto do que pelo facto de
dizerem que o deviam usar.

0O produto diz mais sobre as caracteris-
ticas do produto do que sobre o tipo de
comprador.

Representacional

0 destino define até certo ponto o turista
que visita esse lugar.

As pessoas sentem-se bem entre 0s ami-
gos porque podem dizer-lhes onde foram

As pessoas viajam para este lugar porque
percebem que ele as associa a um determi-
nado grupo de pessoas.

Funcional

As pessoas viajam para este destino nao
pela sua imagem publicitada mas mais
pelas suas reais caracteristicas

As pessoas viajam para este destino nao
porque o lugar enfatiza o tipo de pessoas
que o visitam mas porque o destino empe-
nha-se em criar experiéncias agradaveis.

Quando pensas sobre o destino, pensas
mais nas caracteristicas da regido do que
no tipo de visitante





OEBPS/images/84777.jpg
. Planos Algum Sucesso
VISAO  ——>  estratégicos —  sucesso ——> estratégico
claros estratégico significativo





OEBPS/images/tabela 13_fmt.jpeg
Desenvolvimento Econdmico

Objectivos Indicadores Metas Iniciativas

Governanca e Efici-
éncia Colectiva

Desenvolvimento
econémico

Coesao social

Proteccao e Valori-
zacao do Ambiente






OEBPS/images/82265.jpg
+

Rendimento dos atributos

Diminuir esforcos

Manter esforcos

Evitar esforcos

Aumentar esforcos

Importancia dos atributos

+y





OEBPS/images/139393.jpg
Principal responses

People and Labour Markets

Local Economic Resilience

Tquality of
place

Geographical
grouping

Locally

Workforce
investment

Tax cut/
freeze

Sacial
initiative

SME
support

Business
rate relief

Tourism
promotion

Innovative
financing
and PPPs

Western
Europe

Aarhus
Barcelona
Basel
Berlin
Bilbao
Birmingham|
Brussels
Cardif
Cologne
Glasgow
Hamburg
Helsinki
Lille
Liverpool
London
Lyon
Marseille
Milan
Munich
Paris
Rome
Turin
Zurich

Central
and Eastern
Europe

Budapest
Prague
Riga
Vienna
Warsaw

North
America

Los Angeles
Miami

New York
Pittsburgh
Toronto

Beiling
Hong Kong
Mumbai
Shanghai
Singapore
Tokyo

Australasia

Auckland

Africa

Cape Town






OEBPS/images/137635.jpg
I amsterdam. EDINBURGH

IIIIIIIIIIIIIIII






OEBPS/images/tabela 2_fmt.jpeg
ATRIBUTOS DE UMA CIDADE

. Atributos importantes nos quais a cidade obteve um rendimento baixo.
Dada a importancia dos atributos,é recomendavel que sejam aumentados os
esfor¢os com vista a melhoria de rendimento. Melhorias criticas é necesséario
alcancar.

. Atributos importantes nos quais a cidade obteve um rendimento elevado.
Dada a importancia dos atributos e o nivel de rendimento elevado, é recomendavel
que semantenham os esforcos com vista a manter o rendimento

. Atributos sem importancia nos quais a cidade obteve um rendimento baixo.
Dada a importancia dos atributos e o nivel de rendimento baixo obtido, é reco-
mendavel que se evitem os esforcos, reconduzindo-os.

. Atributos sem importancia nos quais a cidade obteve um rendimento elevado.
Dada a relativa importancia dos atributos e o nivel de rendimento elevado obtido,
é recomendavel que se averigle da importancia atribuida a tais atributos -quem
sabe se estes atributos ndo detém maior importancia que a que Lhes foi atribuida?
A confirmar-se a pouca importancia, é recomendavel que se diminuam os esforcos,
reconduzindo-os.
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buintes e alcancar a nossa missao, que
processos internos deveremos melhorar?

7

Para alcancar a nossa visdo, como devern
os trabalhadores aprender, comunicar e
melhorar o seu trabalho?
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- Identificagao dos publicos internos e externos
- Com interesses tacticos; com interesses conjunturais; e com interesses

estratégicos:

(cidadaos, trabalhadores, estudantes, investidores, visitantes - excursionistas e turistas

- meios de comunicagao, instituicdes publicas, governos regionais e central, entidades
culturais, desportivas e artisticas, universidades, escolas... todos os stakeholders da cidade
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- Programas de comunicagao de CityMarketing por publicos
- Plano anual de comunicacao de CityMarketing
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- Accoes de comunicacgdo above the line e below the line
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2. Factores de atraccao

Atracgdes para os visitantes: cultura, arte, patriménio, inddstrias criativas, festivais e eventos, anima-
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3. Infra-estruturas
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sentido da criagao de valor e da satisfagdo
dos clientes. A eficiéncia operacional é
determinada pelo alinhamento estratégico
dos processos

A aprendizagem e o crescimento determi-
nam o aperfeicoamento dos processos, a
eficiéncia na utilizaao dos recursos finan-
ceiros e, consequentemente, o aumento da
satisfagao dos clientes.

SECTOR PRIVADO

0s clientes representam o principal meio
para atingir o fim, j& que eles constituem a
principal fonte de receita. Ocupam a segun-
da posicao na estrutura do BSC

0 desempenho financeiro constitui um fim
em si mesmo. Visa a maximizagdo do valor
dos accionistas. Ocupa o topo da estrutura
do BSC.

0s processos internos sao também um
meio para aumentar o valor para o cliente,
mas com a finalidade dltima de melhorar o
desempenho financeiro.

Aaprendizagem e o crescimento determi-
nam o aperfeicoamento dos processos, a
criaggo de valor e a melhoria do desempe-
nho financeiro.
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